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Enzo Fittipaldi larga da sexta fila
no GP da Hungria da Fórmula 2

Enzo Fittipaldi

Representante brasileiro
no grid da Fórmula 2, Enzo Fit-
tipaldi terá de fazer corridas de
recuperação na nona etapa da
temporada 2023, que é realiza-
da na Hungria. Na classificação
disputada no final da manhã de
sexta-feira (21) no circuito de
Hungaroring, o piloto da equi-
pe Carlin obteve a 11ª posição,
se colocando na sexta fila no
grid para as duas corridas do
final de semana.

Fittipaldi, que também in-
tegra a academia de pilotos da
Red Bull, chegou a se colocar
na quarta posição durante a
sessão que definiu os grids
para o final de semana. Mes-

mo em 11º, o brasileiro segue
otimista por um bom resultado,
especialmente no domingo, já
que o circuito de 4.381 metros
é um dos que mais permite es-
tratégias diferentes nas corridas.

“Ano passado eu fui segundo
colocado depois de largar em
nono. Então com certeza temos
como recuperar posições. Vamos
buscar bons pontos, pois é uma
pista em que dá para fazer muita
coisa com a estratégia. É manter
o foco e atacar para conseguir
pontos nas corridas”, disse Enzo
Fittipaldi, que tem os patrocínios
de Eurofarma, Claro, Snapdragon,
OakBerry, PneuStore, Baterias
Moura e Stake.

“A gente não acertou o car-
ro para a segunda saída para a
pista. Não me encontrei bem
com o acerto do carro na clas-
sificação, que foi difícil para a
gente. A gente tem ritmo para
isso, mas hoje as coisas não se
encaixaram. Mas vamos para
cima. Amanhã tem a Sprint e
vamos largar de 11º nas duas
corridas”, completou Fittipaldi.

As corridas da Fórmula 2
serão realizadas a partir de sá-
bado (22), com a primeira pro-
va marcada para 9h15. A etapa
da Hungria terá seu encerra-
mento no domingo, com a dis-
puta principal do final de sema-
na às 5h05.
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Vini Ferro conquista pole position na
Júnior Menor, mas largará em segundo

Vini Ferro está pronto para brigar pela vitória nas baterias
classificatórias
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O paulista Vini Ferro (Be-
nefício Certo/Benefício Digi-
tal/Contabilidade Filadélfia/
FriendsFoods Congelados/
Kartódromo de Atibaia/Lazy
Kart) conquistou na manhã de

sexta-feira no Kartódromo Inter-
nacional Beto Carrero, em Pe-
nha, Santa Catarina, a pole posi-
tion da categoria Júnior Menor
na Copa Brasil de Kart. No en-
tanto, como o seu kart voltou

para o Parque Fechado com o
bico recolhido, terá que largar da
segunda posição, o que não tira
a sua confiança para brigar pela
vitória nas duas baterias classi-
ficatórias de sábado (22).

“Foi uma infelicidade o toque
em outro kart e o bico entrar de-
pois que outro piloto freou na
reta”, lamentou Vini. “De qual-
quer maneira, estou muito feliz
com o excelente kart TonyKart/
Iame que a VF Racing me entre-
gou. Tenho equipamento para bri-
gar pela vitória nas baterias clas-
sificatórias de amanhã”, confia o
menino de 12 anos de idade.

Na tomada de tempos com 5
minutos de duração Vini Ferro
foi sempre rápido, chegando a
ficar com as duas melhores vol-
tas (54s672 e 54s820) até os se-
gundos finais. Em virtude do trân-

sito nas voltas finais da classifica-
ção, um piloto à sua frente freou
na reta, e Vini não teve como evi-
tar o toque, e com isto o bico de-
sarmou e recolheu. Desta manei-
ra, os Comissários decidiram des-
considerar a sua melhor marca
(54s672) e o garoto paulista terá
que largar do segundo posto.

“Foi uma fatalidade, mas o
nosso ritmo está muito forte,
e com certeza temos piloto e
equipamento para brigar pela
vitória nas baterias classifica-
tórias de sábado, para chegar
bem para a Final de domingo”,

garante José Ricardo de Oli-
veira, coach do piloto que re-
presenta as marcas Benefício
Certo/Benefício Digital/Con-
tabilidade Filadélfia/Friends-
Foods Congelados/Kartódro-
mo de Atibaia/Lazy Kart.

A programação oficial no
Kartódromo Internacional Beto
Carrero teve início no dia 19 de
julho, com o credenciamento,
sorteios e briefings.

As corridas classificatórias da
Júnior Menor acontecerão sába-
do, as 8h30 e 9h50, e a Final no
dia 23 (domingo), as 10h20.
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No mês de junho, o núme-
ro de pessoas inadimplentes no
Brasil teve a primeira queda em
2023, aponta o Mapa da
Inadimplência e Renegociação
de Dívidas da Serasa. Foram
registrados 71,45 milhões de
negativados, uma redução de
450 mil pessoas em relação ao
mês anterior. Esse volume re-
presenta uma queda de 0,63%.

A última vez que o indica-
dor havia registrado decrés-
cimo foi em dezembro de
2022. Na comparação com
junho do ano passado, quan-
do os inadimplentes somavam
66,82 milhões, houve alta. O
número de negativados repre-
senta 43,78% da população
adulta do Brasil.

A faixa etária que mais tem
pessoas com nome restrito é
a de idade entre 41 e 60 anos,
que representa 34,8% dos
negativados. Em seguida, está
a faixa de 26 a 40 anos, que
corresponde a 34,7% do total
de inadimplentes. A faixa etária
acima de 60 anos representa
18,1%.

Também houve queda no
volume total de dívidas, pas-
sando de 264,5 milhões, em
maio, para 262,8 milhões, em
junho, uma redução de 0,62%.
O valor total das dívidas, por
outro lado, teve alta de 0,15%,
chegando a 346,3 bilhões. O
valor médio das dívidas por
pessoa ficou em R$ 4.846,15,
acréscimo de 0,78%. Página 3

Governo de
SP vai rever
mudança da
Cracolândia

para
Bom Retiro
A estratégia de mudar a

Cracolândia da região da Luz
para o bairro do Bom Retiro
será revista pelo governo do
estado de São Paulo. Ambos
ficam na região central da
capital paulista. “Novas pos-
sibilidades para solucionar o
problema da Cracolândia es-
tão sendo estudadas e serão
divulgadas em breve”, divul-
gou o governo, em nota.

Nesta semana, o governa-
dor Tarcísio de Freitas decla-
rou em coletiva de imprensa
que levaria o fluxo de usuári-
os para perto do Complexo
Prates, onde eles poderiam
receber atendimento qualifi-
cado de saúde.

O governo justificou que
“todas as estratégias buscam
aproximar os dependentes
químicos de equipamentos
de tratamento, acolhendo e
ofertando alternativas huma-
nizadas para que estas pes-
soas sejam atendidas, assis-
tidas e tenham uma porta de
saída do vício, o que conse-
quentemente reduzirá as ce-
nas abertas de uso na região
central”.

A Craco Resiste, organiza-
ção que atua na defesa dos di-
reitos da população da Craco-
lândia, avalia que o fluxo é
movimentado pelos interes-
ses econômicos, para aber-
tura da fronteira imobiliária
na região central e para ali-
mentar a indústria das inter-
nações, o que transferiria di-
nheiro público para organiza-
ções próximas aos grupos po-
líticos no poder.

O governo estadual infor-
mou que foram realizados mais
de 5 mil atendimentos no HUB
Cuidados em Crack e Outras
Drogas desde sua implantação,
em abril deste ano.

Em nota  A Craco Resis-
te defendeu alternativas de
cuidados em liberdade, sem
obrigação de abstinência,
que tragam, além do acesso
à saúde de forma ampla,
oferta de moradia e renda.
Ressalta ainda que o consu-
mo abusivo de drogas é cau-
sado por uma série de fato-
res, como quebra de víncu-
los familiares e afetivos, mi-
séria extrema e comprome-
timento da saúde física e
mental.

“Ignorar esses pontos, fo-
cando apenas na interrupção
do uso de substâncias tende a
não estabelecer processos de
cuidado efetivos para as pes-
soas. Isso pode ser facilmente
observado pelo altíssimo per-
centual de fracasso das inter-
nações, a maior parte das pes-
soas que está na Cracolândia
neste momento passou por
muitas delas”, diz a nota.
(Agencia Brasil)

Publicado decreto que
 revoga Programa de Escolas

Cívico-Militares

Empresa com mais patentes
no Brasil, a Petrobras anunciou
que vai fazer uma grande transfe-
rência de tecnologia para o mer-
cado de fornecedores da estatal.
São 214 segredos industriais de-
senvolvidos pela companhia que
poderão ser usados, aprimorados
e explorados comercialmente
por outras empresas.

A estatal espera obter dois be-
nefícios com a transferência de

Petrobras anuncia
transferência de tecnologia

para fornecedores
conhecimentos técnicos, um dos
quais é o salto tecnológico de for-
necedores, que poderão oferecer
aos negócios da Petrobras servi-
ços mais avançados e eficazes.

O segundo é o retorno fi-
nanceiro, uma vez que as em-
presas que fizerem a explora-
ção comercial das patentes te-
rão que pagar royalties (taxa
cobrada em troca do uso de um
bem) à Petrobras.         Página 3
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Com receita estimada em R$
307,7 bilhões, a Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO) para
2024 foi sancionada pelo gover-
nador Tarcísio de Freitas na sex-
ta-feira (21). O texto que serve
de base para a elaboração do
próximo orçamento estadual foi
publicado hoje no Diário Ofici-
al do Estado.

“Após a aprovação dos depu-
tados estaduais à nossa sugestão
para a LDO, agora o texto tam-
bém está sancionado pelo Exe-
cutivo. Além de cumprir um
rito legal imprescindível, ago-
ra podemos agilizar a definição
de prioridades para o orçamen-
to de 2024, que será efetiva-
mente o primeiro elaborado
por nossa gestão. O foco do

Governo de São Paulo é levar
desenvolvimento, diálogo e
dignidade para toda a popula-
ção”, afirmou Tarcísio.

A proposta do Palácio dos
Bandeirantes para a LDO ha-
via sido aprovada pelos depu-
tados estaduais no final de ju-
nho. A receita prevista repre-
senta um crescimento de 3%
na comparação com a receita
projetada na LDO de 2023, de
R$ 297,7 bilhões. A quantia
ainda pode sofrer variações
até a definição desta peça or-
çamentária de 2024.

Já a despesa fiscal calculada
para 2024 é de R$ 289 bilhões.
O resultado primário calculado
para o ano fiscal, portanto, é de
R$ R$ 18,7 bilhões de superá-

vit. Agora, o texto sancionado
por Tarcísio vai orientar a ela-
boração da Lei Orçamentária
Anual (LOA), que define como
será aplicado o Orçamento do
Estado durante o ano seguinte.

A LDO apresenta as metas e
prioridades da gestão estadual
para 2024 ligadas aos objetivos
estratégicos do Plano Plurianu-
al (PPA). Os objetivos se refe-
rem às áreas da Educação; Saú-
de Pública; Segurança; Desen-
volvimento Econômico, Social
e Sustentável; Qualidade de Vida
Urbana; Agricultura Competiti-
va; e Promoção da Gestão Pú-
blica Moderna e Eficiente.

Vetos
Dentre as 243 alterações

propostas pelos parlamentares,
a Assembleia Legislativa do
Estado de S. Paulo (ALESP)
aprovou 16, das quais o Go-
vernador vetou duas. Uma de-
las atribuía à ALESP o poder
de indicar como o Governo
deve executar recursos pre-
vistos em emendas parlamen-
tares que tiveram impedimen-
tos técnicos, sem estipular
prazo para tanto, o que o Go-
verno considerou que prejudi-
caria a execução orçamentária.
A outra alteração vetada impede
que seja dado tratamento prefe-
rencial às indicações de audiên-
cias públicas promovidas pela
ALESP, assegurando que todas
sejam tratadas igualmente pelo
Poder Executivo.

Banco do Povo de SP disponibiliza mais de
R$ 36 milhões para empreendedorismo feminino

No primeiro semestre de
2023, o Banco do Povo, progra-
ma do Governo do Estado de São
Paulo gerenciado pela Secreta-
ria de Desenvolvimento Econô-
mico, disponibilizou R$ 36,7
milhões para incentivar o em-
preendedorismo feminino. O
total representa um aumento de
10% em relação ao mesmo pe-
ríodo do ano passado.

Ao todo, 2.224 mulheres fo-
ram beneficiadas. O número re-
presenta 14,5% a mais se com-
parado a 2022.

Uma das empreendedoras
beneficiadas foi Diana Rino,
moradora da capital paulista. Ela
buscou a linha Empreenda Mu-
lher, do Banco do Povo, para
impulsionar sua empresa, já que
trabalha com consultoria de
transformação para empresas,
comércios e serviços.

Ela iniciou o negócio em
2010 e agora quer fazer a em-
presa crescer: “A primeira estra-
tégia foi desenvolver um produ-

to de entrada mais rápido, junto
ao trabalho de mídias sociais
para contar bem como é meu
serviço, porque é algo novo no
mercado”.

Para ter acesso ao microcré-
dito, que pode chegar a até R$
21 mil, é necessário concluir
um dos cursos de qualificação
selecionados e oferecidos pelos
parceiros na iniciativa. Os cur-
sos oferecidos são de formali-
zação, marketing digital e edu-
cação financeira, para que a em-
presária possa administrar me-
lhor o negócio e impulsioná-lo
no mercado.

A linha Empreenda Mulher
conta com três modalidades de
crédito. Podem participar mu-
lheres com mais de 18 anos e
residentes no estado de São
Paulo, que são empreendedo-
ras, sem restrição de crédito
e que tenham realizado uma
das qualificações disponibili-
zadas pelo programa. Para se
inscrever, a empreendedora

deve acessar a página do Pro-
grama Empreenda Mulher no
site da Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico e seguir o
passo a passo.

Além do Banco do Povo, a
Desenvolve SP, agência de fo-
mento do Governo de SP vincu-
lada à Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico (SDE),
também tem duas linhas de cré-
dito voltada para as mulheres
empreendedoras.

A Desenvolve Mulher e De-
senvolve Mulher Sustentável
oferecem crédito pré-aprovado
de até R$ 200 mil para empre-
sas administradas por mulheres.
Para as duas linhas a agência de
fomento tem disponível R$ 50
milhões do seu orçamento.

Atenta a essa oportunidade,
a comerciante Jéssica Vieira, 31
anos, decidiu expandir o negó-
cio da família, uma empresa de
salgados, em Jundiaí, que exis-
te desde 2014.

Após entrar com o pedido na

Desenvolve SP, Jéssica conse-
guiu aprovação e recebeu a pri-
meira parcela do recurso em
maio. O dinheiro foi usado
para comprar mais máquinas e
a segunda parcela para capital
de giro que está auxiliando a
mudança da empresa para um
outro espaço, bem maior do
que o atual, com o objetivo de
aumentar a produção.

Hoje, a produção diária de
salgados varia entre oito mil e
10 mil unidades. A expectativa
da comerciante é de dobrar o fa-
turamento e consequentemente
os lucros.

As taxas de juros do crédito
partem de 2% ao ano, mais Se-
lic. A carência é de 36 meses e
as empreendedoras terão até 60
meses de prazo de pagamento.
Caso o financiamento seja des-
tinado a compra de equipamen-
tos ou reforma, uma fatia de até
30% poderá se tornar capital de
giro para impulsionar o empre-
endimento.

31 mil pacientes com câncer  iniciaram
tratamento pelos mutirões em 2023

Nos primeiros seis meses
deste ano, 31 mil pacientes com
câncer iniciaram tratamento graças
a mutirões de saúde promovidos
pelo Governo de São Paulo. Os
atendimentos ocorreram durante o
Mutirão Oncológico, dentro do
prazo legal de 60 dias, contados a
partir da data do diagnóstico. Em
menos de 90 dias, todos os 1.536
pacientes que aguardava o come-
ço do tratamento há até oito me-
ses também foram atendidos.

Até o fim de 2023, a meta
do Governo do Estado é inves-
tir ao menos R$ 371 milhões
em mutirões. “É desta forma,
ampliando a assistência, ampli-
ando a oferta e fazendo mutirões
efetivos, que nós vamos dar um
passo adiante, com a certeza de

que a Saúde hoje está melhor do
que ontem e de que estamos
construindo um amanhã melhor
do que hoje”, disse Eleuses Pai-
va, secretário estadual da Saúde.

No primeiro semestre de 2023,
a Secretaria de Estado de Saúde tam-
bém promoveu mutirões específi-
cos para operações ou procedimen-
tos de pequena ou média complexi-
dade, como retirada de vesículas,
varizes e hérnias.

Moradora de São Bernardo
do Campo, Erica Lima Pereira,
de 40 anos, foi uma das benefi-
ciadas e participou do mutirão de
cirurgias vasculares no Hospital
Estadual Mário Covas, de Santo
André, para operar varizes nas
pernas. Segundo ela, as dores e
sensação de queimação eram tão

fortes que ela já sabia que preci-
saria operar quando procurou o
Sistema Único de Saúde (SUS).

O mais recente mutirão
anunciado pelo Governo de São
Paulo foi o de Cirurgias Cardí-
acas, na última segunda-feira
(3). A iniciativa vai beneficiar 3
mil pacientes prioritários que
estão à espera de cirurgias car-
diovasculares na rede estadual.

O objetivo da ação é reduzir
a fila de espera por cirurgias ele-
tivas em quatro grupos de proce-
dimentos. Serão considerados
elegíveis pacientes que precisam
de cirurgia de substituição de
válvula cardíaca, os com condi-
ções congênitas pediátricas, os
congênitos adultos e os que ne-
cessitam de procedimento para

revascularização do miocárdio.
A Secretaria da Saúde vai in-

vestir R$ 150 milhões para via-
bilizar os atendimentos. A pri-
meira fase do projeto será pro-
movida pelos 17 Departamentos
Regionais de Saúde, que irão
selecionar as unidades de saúde
aptas a participar do mutirão de
acordo com o número de paci-
entes em cada região.

Além disso, com a aprovação
do plano paulista para adesão ao
Programa Nacional de Redução
de Filas, São Paulo receberá R$
131,2 milhões para promover
outros tipos de cirurgias. Deste
total, R$ 94,4 milhões serão
destinados à gestão estadual, e
o restante será distribuído às
prefeituras.

Segurança Pública lança operação para
combater crimes nas divisas do Estado

Na manhã da quinta-feira
(20), A Secretaria da Segurança
Pública lançou a Operação Im-
pacto “SULMaSSP- Divisas In-
tegradas II” para combater a atu-
ação de organizações crimino-
sas em divisas do Estado, em par-
ceria com o Rio Grande do Sul,
Santa Catarina, Paraná e Mato
Grosso do Sul. Além das forças
de segurança de São Paulo, a
ação contará com efetivo poli-
cial dos outros quatro estados.
No primeiro dia da ação, serão
colocados cerca de 15,7 mil po-
liciais nas ruas, que contarão
com mais de 6,5 mil viaturas

A iniciativa é fruto do 2º en-
contro de secretários da Segu-
rança pública (SULMaSSP) dos
cinco estados, ocorrido em ju-
nho, em São Paulo. A parceria
entre as secretarias fortalece as
ações conjuntas entre as políci-
as, o que permite a troca de da-
dos e de conhecimentos relaci-
onados à inteligência policial e
a interesses operacionais, a co-
operação tecnológica e a estru-
turação de operações conjuntas
entre os estados.

“O nosso trabalho é para be-
neficiar cada vez mais a popula-

ção, trazer mais segurança, e
prejudicar sempre a atuação do
crime”, relata o secretário Der-
rite. “Esses homens e mulheres
que estão aqui arriscam a própria
vida para defender a sociedade”,
completa. Na cerimônia, ele
também agradeceu o secretário
da Segurança Pública do Paraná,
coronel Hudson Teixeira, pela
iniciativa de juntar todos os se-
cretários.

A operação irá intensificar o
policiamento ostensivo em to-
dos os municípios de São Paulo
que fazem divisa com os outros
quatro estados, empregando de
forma sistêmica recursos em
ações planejadas e integradas. A
ideia é sufocar o tráfico de dro-
gas e de armas, além de inibir os
roubos, os furtos, os casos de
violência contra a mulher e ou-
tros delitos.

“Pela primeira vez na histó-
ria da Polícia Militar e, de uma
forma emblemática, aqui na Bai-
xada Santista, nós temos tropas
dos estados envolvidos para fa-
zer esta operação. São mais de
15 mil policiais trabalhando de
forma planejada, coordenada,
com o objetivo de desmantelar

o crime organizado. A ação é um
sucesso, um esforço das nossas
policias”, afirma o coronel Cás-
sio Araujo de Freitas, comandan-
te geral da Polícia Militar do
Estado de São Paulo.

Também nesta quinta a Polí-
cia Civil divulgou o balanço da
operação que realizou após o
encontro. De 14 de junho a 20
de julho, 1.262 policiais civis
participaram da operação em
423 viaturas. Foram cumpridos
49 mandados de busca e apre-
ensão e 1.822 pessoas foram
presas em flagrante.

Os policiais apreenderam
474 armas, 797 veículos e 64
cargas roubadas. Além disso, 661
procurados da Justiça, que esta-
vam foragidos, foram capturados.

A primeira fase da operação
ocorreu em maio, logo após o
primeiro encontro da SUL-
MaSSP, realizado no final de
março em Curitiba, no Paraná.
Durante os trabalhos policiais
nas dividas dos cinco estados,
foram apreendidas 3,3 toneladas
de maconha, 92,4 quilos de co-
caína, 21,5 quilos de crack e 2,1
quilos de haxixe. Além disso,
127 pessoas foram presas e seis

adolescente foram apreendidos.
Também foram recuperados 184
veículos.

O encontro dos secretários
da Segurança Pública é uma ini-
ciativa que visa aproximar as for-
ças policiais dos cinco estados
para combater, de forma integra-
da e efetiva, o crime organizado
nas áreas de divisa. No primeiro
encontro, ocorrido no mês de
março em Curitiba, no Paraná,
foi elaborado um panorama ge-
ral sobre os principais crimes
nas fronteiras e criadas as dire-
trizes de atuação conjunta.

Já no segundo, realizado em
São Paulo, foram apresentadas
três propostas de combate ao
crime organizado. A primeira é
a alteração da Lei 7560/86 (FU-
NAD), para que sejam repassa-
dos aos estados de 50 a 70% dos
recursos apreendidos derivados
do crime organizado; a segunda é
uma manifestação de apoio ao PL
6579/13, que prevê o fim das saí-
das temporárias e pede uma audi-
ência do grupo com o Senado Fe-
deral; o último se trata da Carta
SULMaSSP de Defesa das Víti-
mas e da Sociedade, que propõe a
criação de 12 grupos de trabalho.

A Prefeitura de São Paulo
prorrogou em um mês, até 21
de agosto, o prazo para o par-
celamento facilitado para pa-
gamento de IPTU e ISS inscri-
tos em dívida ativa. A medida
beneficia setores mais impac-
tados pela pandemia. A regu-
larização do débito exclui o
nome do devedor do CADIN
(Cadastro Informativo Muni-
cipal) e evita o protesto e a
cobrança judicial.

De acordo com a Procura-
doria Geral do Município,
quem está inscrito no CADIN
não pode realizar contratos
com o poder público. No caso
de ação judicial, a PGM busca
bens (em dinheiro, investimen-
to e imóveis) para o pagamen-
to do valor em aberto. No caso
específico de débito de IPTU,

Prorrogado prazo para
desconto de até 95% em
multa e juros de IPTU

o imóvel pode ser penhorado
e até vendido.

Os benefícios para paga-
mento de IPTU foram conce-
didos aos imóveis da região do
Centro Histórico da Cidade (de-
finido no inciso I do art. 6° da
Lei 17.844/22) e para imóveis
de qualquer região da cidade,
desde que tenham seu uso ca-
dastrado na Prefeitura como 70
(cinema, teatro, casa de diver-
são, clube ou congênere) ou 80
(hotel, pensão ou hospedaria).

A medida prevê desconto de
95% em juros e multa para pa-
gamento à vista. Já no caso de
parcelamento, o desconto é de
80% para pagamento em até
120 vezes, desde que o valor
mínimo da parcela seja de R$
25 para pessoa física ou R$
150 para pessoa jurídica.

CÂMARA (São Paulo)
Vereador ‘Holiday’ (ex-DEM, ex-Novo, ex-MBL e ex-Repu-

blicanos) vai pro PL. Será o 10º cristão (católico) a ser liderado
pelo colega Isac Felix (protestante), que comanda a bancada cristã
que apoia a reeleição do prefeito Ricardo Nunes (MDB)

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Ricardo Nunes (MDB), que é católico, agradece a

Jesus e à sua mãe Maria, pelo fato do governador Tarcísio (ainda
ao Republicanos) ter desistido de fazer a mudança dos ‘craco-
landeses’ da região central pro Bom - que já tá mau - Retiro

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Além dos 9 mandatos, pela Arena - hoje PP - do deputado

Wadhi Helu, o sociólogo e presidente durante a chamada ‘de-
mocracia corintiana’ Adilson Monteiro Alves - pai do atual pre-
sidente do clube - também foi deputado (MDB) por 2 mandatos

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador Tarcísio seguirá dando hospedagem no [Palácio

Bandeirantes] pro ex-presidente Jair Bolsonaro. Trata-se de es-
tratégia militar, como forma de demonstrar ao Brasil e ao mun-
do que lealdade e fidelidade ganham batalhas e guerras

.
CONGRESSO (Brasil)
Até deputados federais e senadores - que passaram a apoiar o

governo Lulista (parte 3) - tão preocupados com o ‘pacote da
democracia’, projeto que pode dobrar as penas nos crimes con-
tra - por exemplo - quem agredir um ministro (Supremo)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Tá ficando muito difícil pro Lulismo (3) seguir se eximindo

de se posicionar contra as ditaduras da Venezuela - que perse-
gue, censura e prende e até mata - na Cuba que quer a volta da
pena de morte, que Fidel Castro já fazia uso desde nos anos 1960

.
PARTIDOS (Brasil)
PT histórico segue não aceitando que figuras políticas que

dão sinal de parada pro ‘busão’ do partido - cujo dono ainda é o
Lula - queiram entrar com bilhete marcado, dando direito de sen-
tar em poltronas tipo leito, com direito a janela panorâmica

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Recém aprovado pelo Senado pro cargo de ministro no Su-

premo Tribunal Federal, o advogado Cristiano Zanin foi leitor da
revista “Justiça & Poder”, que publicava versão mensal desta
coluna (entre 1999 e 2001)

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna [diária] de políti-

ca - www.cesarneto.com - é publicada na imprensa (Brasil). Re-
cebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP), por se tornar referência das liber-
dades possíveis
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Travessia Securitizadora de
Créditos Mercantis VII S.A.

CNPJ nº 44.379.280/0001-66 - NIRE: 3530058103-2
FATO RELEVANTE

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis VII S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, nº 600, conjunto 44, sala 19, CEP 04532-001, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 44.379.280/0001-66 (“Emissora”), na qualidade de companhia securitizadora e emissora de debêntures 
emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Res-
tritos, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis VII S.A.” (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), 
cuja Emissão possui a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 22.610.500/0001-88, 
na qualidade de prestadora de serviços de agente fiduciário, liquidante e escriturador (“Prestadora de Serviços”) 
em cumprimento ao disposto na Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), vem a público 
comunicar o quanto segue: A Prestadora de Serviços, em razão de suas políticas internas, decidiu, de forma 
unilateral, renunciar às suas funções exercidas no âmbito da Emissão. A Emissora e os titulares de 100% (cem 
por cento) das Debêntures (“Debenturistas” ou “Investidores”) envidaram seus melhores esforços para substituir 
a Prestadora de Serviços, por novos prestadores de serviços (“Novos Prestadores de Serviços”). Após a apre-
sentação, pela Emissora, das propostas comerciais dos Novos Prestadores de Serviços e o devido aceite pelos 
Investidores, iniciou-se o procedimento formal de substituição da Prestadora de Serviços, por meio da realização 
de uma Assembleia Geral de Debenturistas. Ocorre que, no âmbito da Assembleia Geral de Debenturistas, a 
Prestadora de Serviços solicitou aos Investidores que concedessem declaração de forma a manter a Prestadora 
de Serviços integralmente indene na ocorrência de qualquer ato praticado nos termos da Assembleia Geral de 
Debenturistas. Os Investidores não concordaram com referida solicitação, pois não há qualquer tipo de previsão 
legal e/ou regulatória que preveja a obrigatoriedade de concessão de declaração indenizatória por parte dos 
Investidores. A Prestadora de Serviços e os Investidores não chegaram a um acordo. Em 19/07/2023 fomos 
formalmente informados que a Prestadora de Serviços paralisaria os serviços de liquidação das Debêntures em 
ambiente B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), sendo que a Emissora possui junto aos Investidores 
a obrigação de realizar “eventos de pagamento programado” e “eventos extraordinários apurados no mês” das 
Debêntures, em ambiente B3, na data de 20 de julho 2023. O cenário apresentado poderá acarretar (i) riscos 
relacionados à operacionalização dos pagamentos das Debêntures, que poderá ocorrer fora do ambiente B3, 
dada à impossibilidade de pagamento dentro do ambiente B3; (ii) prejuízos no horizonte de rendimentos espera-
dos pelos Investidores; e/ou (iii) outros riscos operacionais e/ou financeiros aos Investidores. Nestas hipóteses, 
a Emissora, por meio de deliberação de Assembleia Especial de Investidores, poderá utilizar os procedimentos 
judiciais e/ou extrajudiciais cabíveis. A Emissora tomará as providências necessárias para que os Investidores 
recebam os rendimentos a que fazem jus, nesta data. Em razão do acima exposto, observados os princípios, 
termos e condições previstos na Resolução CVM 60, observado que o Grupo Travessia tem o compromisso 
de conduzir suas emissões de forma diligente e em conformidade com as regulamentações aplicáveis e tendo 
em vista que é vedado à companhia securitizadora negligenciar, em qualquer circunstância, a defesa 
dos direitos e interesses dos titulares dos títulos de securitização por ela emitidos, comunicamos que 
procederemos à imediata substituição dos prestadores de serviços da Emissão, de forma a assegurar o pleno 
e integral funcionamento de todas as atividades, funções e/ou serviços inerentes à atividade de securitização. 
Eventuais novos desdobramentos serão devidamente informados, se e quando necessários. Os termos ora 
utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído 
nos Documentos da Operação. São Paulo, 20/07/2023. Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis 
VII S.A., Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Diretor de Relações com Investidores.

No mês de junho, o número
de pessoas inadimplentes no
Brasil teve a primeira queda em
2023, aponta o Mapa da Inadim-
plência e Renegociação de Dí-
vidas da Serasa. Foram registra-
dos 71,45 milhões de negativa-
dos, uma redução de 450 mil
pessoas em relação ao mês an-
terior. Esse volume representa
uma queda de 0,63%.

A última vez que o indicador
havia registrado decréscimo foi
em dezembro de 2022. Na com-
paração com junho do ano pas-
sado, quando os inadimplentes
somavam 66,82 milhões, houve
alta. O número de negativados
representa 43,78% da popula-
ção adulta do Brasil.

A faixa etária que mais tem
pessoas com nome restrito é a
de idade entre 41 e 60 anos, que

representa 34,8% dos negativa-
dos. Em seguida, está a faixa de
26 a 40 anos, que corresponde a
34,7% do total de inadimplen-
tes. A faixa etária acima de 60
anos representa 18,1%.

Também houve queda no vo-
lume total de dívidas, passando
de 264,5 milhões, em maio, para
262,8 milhões, em junho, uma
redução de 0,62%. O valor total
das dívidas, por outro lado, teve
alta de 0,15%, chegando a 346,3
bilhões. O valor médio das dívi-
das por pessoa ficou em R$
4.846,15, acréscimo de 0,78%.

Por unidade federativa, o Rio
de Janeiro é a que apresenta o
maior percentual de inadimplen-
tes (52,8%). Na sequência apa-
recem Amapá (52,72%), Ama-
zonas (52,20%), Distrito Fede-
ral (52,05%) e Mato Grosso

(50,33%). O estado com menos
pessoas nessa condição é o
Piauí (36,18%).

Desenrola Brasil
De acordo com o Serasa, a

primeira semana do Programa
Desenrola Brasil, do governo
federal, teve impacto nas nego-
ciações de dívidas. Quase 900
mil dívidas foram negociadas
somente pelos canais da Serasa
até a sexta-feira (21) e a procu-
ra foi 80% maior do que a mé-
dia de acordos habituais da pla-
taforma.

A Serasa é parceira de ban-
cos integrantes do programa.
Esses números retratam to-
dos os acordos realizados na
plataforma Serasa  Limpa
Nome, o que não apenas as
dívidas do âmbito do Progra-

ma Desenrola Brasil.
A Faixa 2 do programa

abrange a população com renda
de dois salários mínimos - R$
2.640 até R$ 20 mil por mês. As
dívidas podem ser quitadas nos
canais indicados pelos agentes
financeiros e poderão ser parce-
ladas, em, no mínimo, 12 pres-
tações. Também é necessário
ter sido incluído no cadastro de
inadimplentes até 31 de dezem-
bro de 2022.

Nesta fase,  também serão
retirados do cadastro de deve-
dores os nomes de quem tem
dívidas até R$ 100. Segundo
o Ministério da Fazenda, com
essa medida, cerca de 1,5 mi-
lhão de pessoas deixarão de
ter restrições e voltarão a po-
der ter  acesso ao crédito.
(Agencia Brasil)

Caixa renegocia R$ 51 milhões em
dívidas em 3 dias do Desenrola Brasil

A Caixa Econômica Federal
informou que já renegociou
mais de R$ 51 milhões em dívi-
das nos três primeiros dias do
programa Desenrola Brasil. Fo-
ram mais de 22 mil clientes aten-
didos pelo banco público e 10
mil contratos fechados. Ainda há
espaço para aumentar o número
de renegociações uma vez que a
Caixa informa que tem 13 mi-
lhões de clientes com dívidas.

Segundo a presidente da Cai-
xa, Rita Serrano, o acesso à pá-
gina do banco na internet subiu
de 69 mil acessos diário para
mais de 1 milhão “e a maioria
procurando informações do de-
senrola”.

Rita Serrano acrescentou
que o banco ampliou de 96 para
120 meses o prazo máximo para
o pagamento das prestações da
renegociação, o que dá dez anos.
“As pessoas terão duas opções.
Elas podem fazer a quitação da
dívida com 90% de desconto ou

elas podem parcelar isso em 120
meses”, explicou a presidente,
que visitou uma agência da Caixa
no Guará, região administrativa
do Distrito Federal (DF).

“Estamos abrindo todas as
agências do país uma hora mais
cedo e inclusive temos um cami-
nhão-agência em Santos, SP, em
local estratégico para atender.
Então há uma expectativa nossa
de ter um público grande para
renegociar dívida”, completou.

A agência do DF visitada pela
presidente da Caixa ainda estava
vazia no início da manhã da sex-
ta-feira (20). As pessoas endi-
vidadas com as quais a reporta-
gem da Agência Brasil conver-
sou informaram que precisam
conhecer melhor o programa
antes entrar com o pedido de
renegociação. A trabalhadora do-
méstica Nalva Frazão Muniz co-
mentou que a oportunidade é
boa, mas que precisa estudar a
proposta melhor. “Eu estou com

nome sujo, também preciso lim-
par”, disse.

Oportunidade e riscos
O programa criado pelo go-

verno federal visa renegociar
dívidas de pessoas com nome
negativado na tentativa de reati-
var o consumo no país e estimu-
lar a economia. O economista
Arthur Wittenberg, do Instituto
Brasileiro de Mercados de Ca-
pitais (Ibmec), opina que o pro-
grama traz oportunidades para as
pessoas e para as empresas, uma
vez que os consumidores podem
voltar a tomar crédito, estimu-
lando a produção de bens e ser-
viços no Brasil.

“O aumento do consumo
pode levar as empresas a expan-
direm sua produção para atender
à demanda crescente e essa ex-
pansão dos negócios pode resul-
tar em uma maior necessidade
de mão de obra, contribuindo
para a geração de empregos no

país”, explicou.
Wittenberg ponderou, contu-

do, que há o risco de um novo
superendividamento das famí-
lias, o “que pode colocar es-
sas pessoas de volta na mes-
ma condição em que estão atu-
almente”. Sobre o prazo de
120 meses oferecido pela
Caixa, o economista diz que
grande parte dos endividados
prefere alongar a dívida, mesmo
pagando mais juros.

“Pense em alguém que ficou
com o orçamento mais aperta-
do em função de uma despesa
inesperada ou que perdeu o em-
prego ou mesmo alguém que não
consegue fechar as contas no
curto prazo. Vai preferir isso
[prazo mais longo]. Nesse caso,
o risco para as pessoas é ir alon-
gando muito e contratando ou-
tras dívidas. Em dez anos, podem
ocorrer diversas alterações na
renda das pessoas”, ponderou.
(Agencia Brasil)

Empresa com mais paten-
tes no Brasil, a Petrobras anun-
ciou que vai fazer uma grande
transferência de tecnologia
para o mercado de fornecedo-
res da estatal. São 214 segre-
dos industriais desenvolvidos
pela companhia que poderão
ser usados, aprimorados e ex-
plorados comercialmente por
outras empresas.

A estatal espera obter dois
benefícios com a transferên-
cia de conhecimentos técni-
cos, um dos quais é o salto tec-
nológico de fornecedores, que
poderão oferecer aos negóci-
os da Petrobras serviços mais
avançados e eficazes.

O segundo é o retorno fi-
nanceiro, uma vez que as em-
presas que fizerem a explora-
ção comercial das patentes te-
rão que pagar royalties (taxa
cobrada em troca do uso de um
bem) à Petrobras. A companhia
estima que os royalties possam
gerar R$ 10 milhões por ano,
caso todas as patentes sejam
exploradas.

Para a estatal, o licencia-
mento das patentes é uma
aposta no potencial da inova-
ção para gerar impacto posi-
tivo no país. “Queremos, de
forma colaborativa, impulsi-
onar a inovação não só para a
Petrobras, mas também em
todo o setor de energia”, dis-
se o diretor de Engenharia,
Tecnologia e Inovação da Pe-
trobras, Carlos Travassos, no
site da empresa.

Áreas de atuação
As tecnologias de ponta

que serão compartilhadas
abrangem áreas como explo-
ração de fontes de combus-
tíveis, produção, refino e
sustentabilidade.

Entre as patentes expostas,
há, por exemplo, sistemas de
captura de dióxido de carbono
para aplicação veicular, o que
pode contribuir para a redução
de emissões de gases do efei-
to estufa, responsáveis pelo
aquecimento global.

As expertises que poderão
ser usadas por fornecedores
nasceram no Centro de Pesqui-
sas e Inovação da Petrobras
(Cenpes), no Rio de Janeiro.
“Nossa expectativa é que a
medida contribua para a imple-
mentação dessas tecnologias e
que sejam aplicáveis em áreas
relevantes para a companhia e
para a indústria”, afirmou a
gerente executiva do Cenpes,
Maíza Goulart.

Adesão
O uso das 214 patentes é

válido por um ano. As informa-
ções técnicas estão registradas

Petrobras anuncia
transferência de
tecnologia para
fornecedores

no Instituto Nacional de Pro-
priedade Industrial (INPI),
órgão do governo responsá-
vel pelo depósito e conces-
são de patentes no país. As
empresas que aderirem ao
contrato de licenciamento
terão acesso à tecnologia
protegida para desenvolver
produtos e serviços. Em caso
de uso comercial, pagarão
um percentual para a Petro-
bras - que varia de acordo com
a tecnologia (de 1% a 10%).

“Trata-se de uma licença, e
não uma cessão de tecnologia.
Na cessão, a Petrobras perde-
ria os diretos da patente, mas
no licenciamento, a empresa
mantém a titularidade, permi-
tindo que um terceiro a utili-
ze”, explicou Maíza.

Se mais de uma empresa ti-
ver interesse na mesma paten-
te, as duas podem ter acesso
aos dados. As ofertas de licen-
ciamento podem ser acessadas
no site do Programa Petrobras
Conexões para Inovação.

Para os interessados, uma
vantagem é que não é preci-
so um pagamento prévio an-
tes mesmo de explorar co-
mercialmente a tecnologia
criada pela estatal, ou seja,
só pagarão royalties se “fi-
zerem dinheiro” com o uso da
patente.

Caso a empresa licenciada
aperfeiçoe a tecnologia, ela
tem garantida a titularidade do
desenvolvimento. Nesse caso,
a Petrobras se reserva o direi-
to de obter uma licença para
uso dos aperfeiçoamentos.

Campeã de patentes
A Petrobras é campeã no

Brasil em número patentes ati-
vas, com 1,1 mil registros no
país, e planeja investir US$ 2,1
bilhões (cerca de R$ 10 bi-
lhões) em transformação digi-
tal e inovação até 2027.

A estatal foi destaque no
Prêmio ANP de Inovação
2022, da Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis. A companhia
obteve o primeiro lugar em
quatro das cinco categorias
disputadas.

De acordo com o Boletim
Mensal de Propriedade Indus-
trial do INPI, divulgado em ju-
nho, no acumulado de janeiro
a maio de 2023, o Brasil rece-
beu 9.803 pedidos de patentes
de invenção. A maior parte é de
pessoas físicas (38%), segui-
das por empresas de médio e
grande porte (25%); institui-
ções de ensino e pesquisa e
governo (24%); e microem-
preendedor individual, micro e
pequenas empresas (12%).
(Agencia Brasil)

Governo indica bloqueio de
 R$ 1,5 bilhão do Orçamento de 2023

A possibilidade de estouro
no teto federal de gastos fez o
governo contingenciar (bloque-
ar temporariamente) mais R$
1,5 bilhão do Orçamento Geral
da União de 2023, anunciaram,
os Ministérios do Planejamen-
to e da Fazenda. O valor consta
do Relatório Bimestral de Ava-
liação de Receitas e Despesas,
documento que orienta a execu-
ção do Orçamento, publicado a
cada dois meses.

Em maio, a equipe econômi-
ca havia contingenciado R$ 1,7
bilhão, o que eleva o total blo-
queado este ano para R$ 3,2 bi-
lhões, valor considerado baixo
diante do valor total das despe-
sas primárias, estimadas em R$
1,948 trilhão para este ano. Até
o dia 31, o governo precisará
editar um decreto detalhando a
distribuição do novo contingen-
ciamento entre os ministérios.

O bloqueio ocorre porque a
estimativa de despesas primári-
as acima do teto de gastos au-
mentou no mesmo montante

(R$ 1,5 bilhão). Apesar da
Emenda Constitucional da Tran-
sição, aprovada no fim do ano
passado, na prática abolir as
metas fiscais para 2023, o teto
de gastos só deixará de valer
quando o novo arcabouço fiscal
foi aprovado pelo Congresso.

Segundo a secretária adjunta
do Tesouro Nacional, Viviane
Varga, as projeções de receita
devem melhorar nos próximos
relatórios com a incorporação
de medidas aprovadas, ou a se-
rem aprovadas pelo Congres-
so, como o projeto que muda
o sistema de votações no Con-
selho Administrativo de Recur-
sos Fiscais (Carf) e o novo ar-
cabouço fiscal.

O relatório também aumen-
tou a estimativa de déficit primá-
rio em R$ 9,2 bilhões. O valor
passará de R$ 136,2 bilhões para
R$ 145,4 bilhões. O déficit pri-
mário representa o resultado ne-
gativo das contas do governo sem
os juros da dívida pública.

O secretário de Orçamento

Federal do Ministério do Plane-
jamento, Paulo Bijos, ressaltou
que o déficit previsto continua
abaixo da meta de R$ 238 bi-
lhões para o Governo Central –
Tesouro Nacional, Previdência
Social e Banco Central – esta-
belecida pela Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) de 2023.

O principal motivo para a re-
visão do déficit primário foi a
queda da arrecadação da Previ-
dência Social, provocada pelo
menor crescimento da massa
salarial decorrente dos juros al-
tos. No início do ano, o minis-
tro da Fazenda, Fernando Had-
dad, tinha estimado que o défi-
cit fecharia 2023 em torno de
R$ 100 bilhões.

A previsão para as receitas
primárias totais da União foi re-
duzida em R$ 800 milhões. A
Previdência Social teve queda de
R$ 9,3 bilhões na arrecadação.
No entanto, essa diminuição foi
parcialmente compensada pela
elevação da receita com tribu-
tos associados ao lucro – Impos-

to de Renda Pessoa Jurídica e
Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido – e por depósi-
tos judiciais da Caixa Econômi-
ca Federal.

Em relação às despesas obri-
gatórias, que não podem ser con-
tingenciadas, a estimativa foi
elevada em R$ 7,2 bilhões. Des-
se total, R$ 4,6 bilhões corres-
ponde aos repasses a estados
por causa do acordo fechado
com o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) para a compensação
da queda do Imposto sobre a
Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS) sobre os com-
bustíveis. Também houve au-
mento de R$ 2,4 bilhões na es-
timativa com benefícios da
Previdência Social e R$ 1,2 bi-
lhão em subsídios e subvenções.

Em contrapartida, a previsão
de gasto com o funcionalismo
público caiu R$ 1,9 bilhão por
causa da diminuição do paga-
mento de precatórios (gastos
determinados por sentença judi-
cial definitiva). (Agencia Brasil)

Ministério orienta estados a
declararem emergência zoossanitária
O Ministério da Agricultura

e Pecuária (Mapa) orientou es-
tados a declararem emergência
zoossanitária, diante do surgi-
mento de dois casos de gripe
aviária em aves domésticas no
país. O primeiro caso foi no Es-
pírito Santo, na cidade de Serra,
e o segundo, em Santa Catarina,
numa pequena propriedade no
município de Maracajá.

Na quinta-feira (20), o mi-
nistro Carlos Fávaro se reuniu
com governadores e representan-
tes dos estados e do Distrito Fe-
deral, orientando para que os go-
vernos declarem o estado de
emergência zoosanitária e refor-
cem as ações de contenção e im-
peçam o avanço da doença, prin-
cipalmente para aves comerciais.

Em maio, com os registros
dos primeiros focos da doença
em aves migratórias neste ano,
o Mapa declarou estado de

emergência zoossanitária em
todo o território nacional por
meio de portaria publicada no
Diário Oficial da União.

No entendimento do minis-
tério, para que as medidas de en-
frentamento à gripe aviária se-
jam efetivadas, é necessário
que os estados também adotem
medidas semelhantes, refor-
çando o alerta mesmo nas lo-
calidades onde não há qualquer
registro de foco de gripe aviá-
ria. Isso porque a ocorrência de
um caso em ave comercial afe-
taria todo o país.

O caso de Santa Catarina le-
vou o governo japonês a suspen-
der a compra de aves vivas e de
carne de aves produzidas no es-
tado. Segundo maior exportador
de frango do país, Santa Catari-
na foi responsável pela comer-
cialização de 545,5 mil tonela-
das para fora do Brasil neste pri-

meiro semestre. O Japão foi o
destino de 219,8 mil toneladas,
número 8,5% maior do que o
registrado no mesmo período do
ano passado

O Mapa aproveitará uma mis-
são comercial e empresarial pre-
vista para a próxima semana para
tentar reverter a decisão japone-
sa. Uma comitiva do ministro
Carlos Fávaro com exportadores
de carnes participará de reuni-
ões e de seminários na Coreia
do Sul e no Japão.

Segundo Fávaro, o governo
brasileiro está disposto a reabrir
o mercado japonês ao frango
brasileiro o mais rápido possí-
vel. Na segunda-feira (17), o
ministério enviou os esclareci-
mentos às autoridades sanitári-
as japonesas. A pasta ressalta que
o Brasil continua livre de gripe
aviária para aves comerciais.

“Estamos trabalhando, como

sempre, com celeridade e trans-
parência, adotando prontamente
todas as medidas de controle e
demonstrando isso para que os
consumidores dos produtos do
nosso frango, que estão em mais
de 150 países no mundo, conti-
nuem tranquilos e confiantes”,
explicou o ministro.

Líder nas exportações de
carne de frango para o mundo,
respondendo por 35% do mer-
cado global, o Brasil é um dos
únicos países que ainda se man-
tém com o status de livre da In-
fluenza Aviária de Alta Patoge-
nicidade (Gripe Aviária) em aves
comerciais, conforme protoco-
lo da Organização Mundial de
Saúde Animal (OMSA). O con-
trole da situação pandêmica tem
sido possível graças a um siste-
ma de defesa sanitária reconhe-
cido internacionalmente. (Agen-
cia Brasil)
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Companhia Agrícola Baessa S/A
CNPJ/MF nº 00.842.747/0001-97

Demonstrações Financeiras em 31/12/2022 e 2021 (em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais
ATIVO 2022 2021
TOTAL ATIVO CIRCULANTE 33.350 32.670
Bancos/Aplicações 7 56
Clientes 33.343 32.614
TOTAL ATIVO NÃO CIRCULANTE 32.167 32.167
Depósitos Judiciais 493 493
Imobilizado 31.674 31.674
TOTAL DO ATIVO 65.517 64.837
PASSIVO 2022 2021
PASSIVO CIRCULANTE 15.921 386
Obrig. trab./previdenciárias/tributárias 155 160
Adiantamento de Clientes 264 226
Dividendos a Pagar 15.502 -
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 1 -
Creditos de Pessoas Ligadas 1 -
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 49.596 64.451
Capital Social 23.523 23.523
Reserva Legal 1.928 1.046
Reservas de Lucros 24.145 39.882
TOTAL DO PASSIVO 65.517 64.837

Demonstrações de Resultado
dos Exercícios

2022 2021
FATURAMENTO BRUTO 18.919 22.211
Deduções - Impostos sobre Vendas (47) (56)
RECEITA LÍQUIDA 18.872 22.155
DESPESAS
Outras Despesas (674) (560)
RECEITAS FINANCEIRAS
 (-) Despesas Financeiras 4 (13)
Outras Receitas - 7
LUCRO ANTES DO IRPJ/CSLL 18.202 21.589
Provisão para IRPJ/CSLL (567) (663)
LUCRO DO EXERCÍCIO 17.635 20.926

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido

Capital
Res. 

Legal
Res. 

Lucros Total
Em 31/12/2020 23.523 - 100.601 124.124
Resultado do Exercício - - 20.926 20.926
Reserva Legal - 1.046 (1.046) -
Distribuição de Lucros - - (80.599) (80.599)
Em 31/12/2021 23.523 1.046 39.882 64.451
Resultado do Exercício - - 17.635 17.635
Reserva Legal - 882 (882) -
Distribuição de Lucros - - (32.491) (32.491)
Em 31/12/2022 23.523 1.928 24.145 49.595

Demonstrações dos Fluxos de Caixa -
Método Direto

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2022 2021
Recebimento de Clientes 18.190 7.521
Pagto. Impostos e Taxas (648) (548)
Pagto. Salários/Obrig.Trabalhistas (68) (53)
Pagamento Despesas Gerais (1) (14)
Pagamento IRPJ/CSLL (577) (624)
Pagamento juros impostos (3) (15)
Recebimentos receitas financeiras 8 2
CAIXA LÍQUIDO GERADO
 NAS ATIV. OPERACIONAIS 16.901 6.269
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Venda Bens ativo imobilizado - 7
CAIXA LÍQUIDO CONSUMIDO
 NAS ATIV. DE INVESTIMENTOS - 7
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Empréstimos Pessoas Ligadas 1 74.331
Adiantamentos de Clientes 38
Dividendos Pagos (16.989) (80.599)
CAIXA LÍQUIDO GERADO
 NAS ATIV. DE FINANCIAMENTOS (16.950) (6.268)
VARIAÇÃO DO CAIXA E EQUIVALENTE (49) 8
Saldo inicial caixa/equivalente 56 48
Saldo final caixa/equivalente 7 56
VARIAÇÃO DA CONTA CAIXA/EQUIVALENTE (49) 8

As demontrações financeiras completas,
acompanhadas das notas explicativas, encontram-se

a disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Presidente
Magda Cichini de Mendonça - Vice-Presidente

Nelson Monteiro Braga - TC 1SP-CRC-110320/O-0

Z.A. DIGITAL DE SÃO PAULO SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO S.A.
CNPJ/ME nº 35.993.098/0001-00

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas 
das Notas Explicativas estão à disposição dos Srs. 

Acionistas na sede da Companhia

Demonstrações Financeiras - Exercício de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares reais)

A DIRETORIA
Marilia Gobatti Bellini - CRC: SP 297731/O-9

Balanço Patrimonial Demonstração de resultado do exercício
ATIVO Dez/2022 Dez/2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.571 997
Contas a receber 4.814 3.466
Impostos e contribuições a recuperar 2.363 307
Despesas antecipadas 1.078 1.709
Partes relacionadas ativas 87 71
Outros créditos 91 92
Total do ativo circulante 11.004 6.642
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários restritos 29.511  22.821 
Depósitos judiciais 1  - 
Imobilizado 10.640 9.840
Intangível 855.358 881.612
Total do ativo não circulante 895.510 914.273

Total do ativo 906.514 920.915

PASSIVO Dez/2022 Dez/2021
Passivo Circulante
Empréstimos, fi nanciamentos 
 e debêntures 220.991 58.085
Fornecedores 2.934 7.351
Obrigações com o poder concedente 84.646 52.257
Obrigações trabalhistas 740 659
Obrigações tribuárias 1.721 1.522
Adiantamento de clientes 8.906 7.725
Partes relacionadas passivas 130 631
Outros débitos 684 132
Total do passivo circulante 320.752 128.362
Passivo não circulante
Empréstimos, fi nanciamentos e debêntures  -  220.061
Obrigações com o poder concedente 319.585 325.044
Total do passivo não circulante 319.585 545.105
Total do passivo 640.337 673.467
Patrimônio líquido
Capital social 495.093 403.268
Prejuízos acumulados (228.916) (155.820)
Total do patrimônio líquido 266.177 247.448
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 906.514 920.915

 Dez/2022 Dez/2021
Receita líquida dos serviços prestados 120.175 75.908
Custo dos serviços prestados (34.254) (25.034)
Lucro bruto 85.921 50.874
Receita (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (2.689) (2.229)
Amortização de intangíveis (70.193) (66.302)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 1 (70)
 (72.881) (68.601)
Lucro / (prejuízo) operacional 
 antes do resultado fi nanceiro 13.040 (17.727)
Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras 3.137 416
Despesas fi nanceiras (89.273) (75.002)
 (86.136) (74.586)
Prejuízo do período (73.096) (92.313)

Fronteira S/A
CNPJ/MF nº 00.819.935/0001-02

Demonstrações Financeiras em 31/12/2022 e 2021 (em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

ATIVO 2022 2021
ATIVO CIRCULANTE 17.592 20.530
Caixa e equivalentes de caixa 14 2
Contas a receber de clientes 451 974
Impostos a recuperar 274 514
Créditos com relacionadas 16.853 19.040
ATIVO NÃO CIRCULANTE 1.897.958 1.613.097
Depósitos Judiciais 132 135
investimentos 1.896.979 1.612.108
Imobilizado 847 854
TOTAL DO ATIVO 1.915.550 1.633.627
PASSIVO 2022 2021
PASSIVO CIRCULANTE 6.886 9.988
Impostos e contribuições a recolher 1 928
Adiantamentos de clientes 62 62
Outros débitos a pagar 160 164
Dividendos a pagar 6.641 334
Creditos com relacionadas 22 8.500
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.908.664 1.623.639
Capital social 351.535 350.307
Reservas de reavaliação reflexa 2.188 2.188
Ajustes de avaliação patrimonial reflexa 3.011 3.313
Reservas de lucros 1.395.861 1.111.762
Outros resultados abrangentes 156.069 156.069
TOTAL DO PASSIVO 1.915.550 1.633.627

Demonstrações de Resultados
dos Exercícios

Receitas (despesas) operacionais 2022 2021
Gerais e administrativas (192) (1.110)
Despesas financeiras (1) (10.002)
Receitas financeiras 20 11.096
Outras receitas/despesas
 com variação patrimonial 5.436 (4.301)
Resultado de equivalência patrimonial 372.741 278.449
Resultado antes do IR e CS 378.004 274.132
Imposto de renda - -
Contribuição social - -
Lucro do exercício 378.004 274.132
Demonstrações do Resultado Abrangente

2022 2021
Lucro liquido do exercício 378.004 274.132
Equivalência patrimonial sobre coligadas (378.177) (274.148)
Resultado abrangente do exercício (173) (16)

Demonstrações dos Fluxos
de Caixa dos Exercícios

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Resultado do exercício 378.004 274.132
Depreciações e amortizações 6 6
Distribuição de dividendos (93.905) (168.238)
Reservas de avaliação reflexa de controlada (302) (302)
Resultado da equivalência patrimonial (372.741) (278.449)

(88.938) (172.851)
Aumento (redução) dos ativos operacionais
Contas a receber 523 129
Impostos a recuperar 240 (231)
Partes relacionadas (6.291) 20.402

(5.528) 20.300
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Tributos e contribuições a recolher (927) 928
Dividendos a pagar 6.307 -
Outros debitos a pagar - 3

5.380 931
Caixa líquido das atividades operacionais (89.086) (151.620)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Investimentos 87.870 151.589
Caixa líquido das atividades
 de investimento 87.870 151.589
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 1.228 -
Adiantamento de clientes - 25
Caixa líquido das atividades
 de financiamento 1.228 25
Diminuição líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 12 (6)
Caixa e equivalentes de caixa
 no inicio do período 2 8
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do período 14 2
Variação das contas caixa/bancos
 e equivalentes de caixa 12 (6)

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas das Notas 
Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se 

à disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Presidente
Magda Cichini de Mendonça - Vice-Presidente

Nelson Monteiro Braga - TC 1SP-CRC-110320/O-0

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de Ajustes de Outros

Capital Reavaliação Avaliação Resultados Reservas de
Social Reflexa Patrimonial Reflexa abrangentes Lucros Total

Em 31/12/2020 350.307 2.188 3.615 156.069 1.005.868 1.518.047
Resultado do Exercício - - - - 274.132 274.132
Reversão avaliação patrimonial reflexa - - (302) - - (302)
Lucros distribuidos - - - - (168.238) (168.238)
Em 31/12/2021 350.307 2.188 3.313 156.069 1.111.762 1.623.639
Aumento de capital 1.228 - - - - 1.228
Resultado do Exercício - - - - 378.004 378.004
Reversão avaliação patrimonial reflexa - - (302) - - (302)
Lucros distribuidos - - - - (93.905) (93.905)
Em 31/12/2022 351.535 2.188 3.011 156.069 1.395.861 1.908.664

J. Mendonça Agrícola S/A
CNPJ/MF nº 54.658.463/0001-74

Demonstrações Financeiras em 31/12/2022 e 2021 (em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

ATIVO 2022 2021
ATIVO CIRCULANTE 34.525 30.685
Bancos 120 41
Aplicações Financeiras 13.861 9.703
Clientes 10.274 10.608
Adiantamentos a empregados 59 3
Adiantamentos a Fornecedores 366 511
Estoques 9.845 9.819
ATIVO NÃO CIRCULANTE 162.104 155.477
Depósitos Judiciais 2 2
Partes Relacionadas 20 -
Imobilizado 162.082 155.475
TOTAL DO ATIVO 196.629 186.162
PASSIVO 2022 2021
PASSIVO CIRCULANTE 13.050 17.651
Fornecedores 8.233 14.480
Obrig. Trabalhistas/Previdenciárias 459 95
Obrig. Tributárias 443 389
Adiantamento de Clientes 3.864 2.687
Devoluções de Vendas 51 -
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 67.704 61.126
Créditos de Pessoas Ligadas 67.704 61.126
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 115.875 107.385
Capital 54.789 54.789
Reserva legal 990 441
Reservas de Lucros 60.096 52.155
TOTAL DO PASSIVO 196.629 186.162

Demonstrações de Resultados
dos Exercícios

2022 2021
FATURAMENTO BRUTO 21.958 18.913
Deduções-Devoluções e Impostos
 sobre Vendas (1.157) (1.158)
RECEITA LÍQUIDA 20.801 17.755
Custo dos Produtos Vendidos (170) (63)
LUCRO BRUTO 20.631 17.692
DESPESAS
Depreciações (192) (241)
Outras Despesas (9.562) (7.693)
Despesas Financeiras (-) Receitas Financeiras 1.153 (195)
Alienação ativo imobilizado - 75
Outras Receitas 47 95
RESULTADO ANTES DO IRPJ/CSLL 12.077 9.733
Provisão para IRPJ/CSLL (1.089) (920)
LUCRO DO EXERCÍCIO 10.988 8.813

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido

Capital
Res. 

Legal
Res. 

Lucros Total
Em 31/12/2020 48.845 - 43.783 92.628
Aumento de Capital 5.944 - - 5.944
Resultado do Exercício - - 8.813 8.813
Reserva legal - 441 (441) -
Em 31/12/2021 54.789 441 52.155 107.385
Ajustes Exerc. Anteriores - - 2 2
Resultado do Exercício - - 10.988 10.988
Reserva legal - 549 (549) -
Distribuição de Lucros - - (2.500) (2.500)
Em 31/12/2022 54.789 990 60.096 115.875

Demonstrações dos Fluxos de Caixa -
Método Direto

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2022 2021
Recebimento de Clientes 21.896 17.949
Pagto. Obrigações Trabalhistas (2.726) (1.965)
Pagto. Impostos e Taxas (1.862) (1.502)
Pagto. Despesas Gerais (5.141) (4.735)
Pagto. IRPJ/CSLL (1.096) (942)
Pagto. Despesas Financeiras (7) (13)
Receb. Receitas Financeiras 1.271 469
CAIXA LÍQUIDO GERADO
 NAS ATIV. OPERACIONAIS 12.335 9.261
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Imobilizações Pagas no Período (13.019) (65.984)
Adto. Fornecedores Bens Ativo 120 (375)
Pagto. Estoques Equinos/Bovinos (202) (8.573)
Recebimento Vendas Bens Imobilizados - 997
CAIXA LÍQUIDO CONSUMIDO
 NAS ATIV. DE INVESTIMENTOS (13.101) (73.935)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Empréstimos Pessoas Ligadas 7.502 70.583
Pagamento Principal e Juros Contratos Empréstimos - (2.373)
Distribuição de Lucros (2.500) -
CAIXA LIQUIDO GERADO
 NAS ATIV. DE FINANCIAMENTOS 5.002 68.210
VARIAÇÃO DO CAIXA E EQUIVALENTE 4.236 3.536
Saldo inicial do Caixa e Equivalente 9.744 6.208
Saldo final do Caixa e Equivalente 13.980 9.744
VARIAÇÃO CONTA CAIXA/EQUIVALENTE 4.236 3.536

As demontrações financeiras completas,
acompanhadas das notas explicativas, encontram-se

a disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Presidente
Magda Cichini de Mendonça - Vice-Presidente

Nelson Monteiro Braga - TC 1SP-CRC-110320/O-0

J. Mendonça Agropecuária S/A
CNPJ/MF nº 00.819.940/0001-07

Demonstrações Financeiras em 31/12/2022 e 2021 (em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

ATIVO 2022 2021
ATIVO CIRCULANTE 49.709 77.492
Caixa e equivalentes de caixa 365 78
Contas a receber de clientes 31.146 47.735
Adiantamentos 18.198 29.662
Impostos a Recuperar - 17
ATIVO NÃO CIRCULANTE 1.244.818 1.229.985
Depósitos Judiciais 373 130
Imobilizado 1.244.445 1.229.855
TOTAL DO ATIVO 1.294.527 1.307.477
PASSIVO 2022 2021
PASSIVO CIRCULANTE 7.563 7.239
Fornecedores 7.034 6.540
Salários e encargos sociais 17 5
Impostos e contribuições a recolher 424 416
Adiantamento de Clientes 88 278
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 110.387 183.992
Créditos com relacionadas 110.387 183.992
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.176.577 1.116.246
Capital Social 936.602 936.602
Reservas de Lucros 259.979 199.648
Ágio Controladas (20.004) (20.004)
TOTAL DO PASSIVO 1.294.527 1.307.477

Demonstrações do Resultado
dos Exercícios

Operações continuadas 2022 2021
Receita liquida de vendas 72.421 73.345
Lucro bruto 72.421 73.345
DESPESAS
Despesas Gerais e Administrativas (4.496) (4.303)
Despesas Financeiras (17) (49)
Receitas Financeiras 103 150
Outras despesas (71) -
LUCRO ANTES DO IRPJ/CSLL 67.940 69.143
Imposto de renda (1.463) (1.515)
Contribuição social (795) (817)
LUCRO DO EXERCÍCIO 65.682 66.811
Demonstrações do Resultado Abrangente

2022 2021
Lucro liquido do exercício 65.682 66.811
Resultado abrangente do exercício 65.682 66.811

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Resultado do Exercício 65.682 66.811
Alienação de imobilizado 202 988
Distribuição de dividendos (5.351) (2.500)
Depreciações e amortizações 84 84

60.617 65.383
(Aumento) redução em ativos operacionais
Contas a receber 16.589 (29.953)
Créditos de empresas relacionadas - 2
Depósitos Judiciais (243) -
Impostos a recuperar 17 (17)
Adiantamentos a fornecedores 11.464 16.405

27.827 (13.563)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores 494 (32.600)
Salários e encargos sociais 12 1
Impostos, taxas e contribuições a recolher 8 (48)
Créditos com relacionadas (73.605) 29.500

(73.091) (3.147)
Caixa liquido das atividades operacionais 15.353 48.673
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (14.876) (47.299)
Caixa liquido das atividades
 de investimentos (14.876) (47.299)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Adiantamentos de clientes (190) (1.762)
Caixa liquido das atividades
 de financiamento (190) (1.762)
Aumento (diminuição) liquido
 de caixa e equivalentes de caixa 287 (388)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do período 78 466
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 365 78
Variação das contas caixa/bancos
 e equivalentes de caixa 287 (388)

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas das Notas 
Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se 

à disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Presidente
Magda Cichini de Mendonça - Vice-Presidente

Nelson Monteiro Braga - TC 1SP-CRC-110320/O-0

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Outros Resultados Reseva Lucro do

Capital Abrangentes de lucros exercício Total
Em 31/12/2020 186.197 (20.004) 135.337 - 301.530
Aumento de capital 750.405 - - - 750.405
Distribuição de lucros - - (2.500) - (2.500)
Resultado do Exercício - - - 66.811 66.811
Transf. do result. do exerc. p/reserva de lucros - - 66.811 (66.811) -
Em 31/12/2021 936.602 (20.004) 199.648 - 1.116.246
Distribuição de lucros - - (5.351) - (5.351)
Resultado do Exercício - - - 65.682 65.682
Transf. do result. do exerc. p/reserva de lucros - - 65.682 (65.682) -
Em 31/12/2022 936.602 (20.004) 259.979 - 1.176.577

JRM Agropecuária S.A.
CNPJ/MF nº 35.724.051/0001-40

Demonstrações Financeiras em 31/12/2022 e 2021 (em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

ATIVO 2022 2021
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 6 -
Créditos com relacionadas 3.779 274.083
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 3.785 274.083
NÃO CIRCULANTE
Investimentos 1.358.675 1.303.260
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 1.358.675 1.303.260
TOTAL DO ATIVO 1.362.460 1.577.343
PASSIVO 2022 2021
PASSIVO CIRCULANTE
Provisão para perdas em investimentos 196 235
Dividendos a pagar 1.394 -
Outras contas a pagar 18 2
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 1.608 237
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 1.153.384 1.427.100
Reservas de lucros 159.851 102.389
Outros resultados abrangentes 47.617 47.617
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.360.852 1.577.106
TOTAL DO PASSIVO 1.362.460 1.577.343

Demonstrações do Resultado
Receitas (despesas) operacionais 2022 2021
Gerais e administrativas (11) (7)
Resultado da equivalência patrimonial 81.411 80.999
Outras despesas/receitas
 com variação patrimonial (5.116) 4.393
Lucro líquido do exercício 76.284 85.385

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Resultado líquido do exercício 76.284 85.385
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e
 equivalentes de caixa das atividades operacionais
Distribuição de lucros (18.822) (21.949)
Resultado de equivalência patrimonial (81.411) (80.999)

(23.949) (17.563)
(Aumento) redução dos ativos operacionais
Outros passivos 16 2
Partes relacionadas 271.698 756.354

271.714 756.356
Caixa líquido das atividades operacionais 247.765 738.793

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos 25.957 (738.793)
Caixa líquido das atividades 
 de investimentos 25.957 (738.793)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Baixas de capital (273.716) -
Caixa líquido das atividades
 de financiamentos (273.716) -
Variação de caixa e equivalentes de caixa 6 -
Caixa e equivalentes de caixa no início do período - -
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 6 -
Variação das contas caixa/bancos
 e equivalentes de caixa 6 -

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas das Notas 
Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se 

à disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Presidente

Magda Cichini de Mendonça - Vice-Presidente

Leonildo Calcini - TC CRC-SP 161430/O-4

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Outros Resultados Reserva Reseva de Lucro do

Capital Abrangentes Legal lucros exercício Total
Em 31/12/2020 1.427.100 47.617 - 38.953 - 1.513.670
Resultado do exercício - - - - 85.385 85.385
Transferência para reserva de lucros - - 6.217 79.168 (85.385) -
Distribuição de Lucros - - - (21.949) - (21.949)
Em 31/12/2021 1.427.100 47.617 6.217 96.172 - 1.577.106
Alteração no capital (273.716) - - - - (273.716)
Resultado do exercício - - - - 76.284 76.284
Transferência para reserva de lucros - - 3.814 72.470 (76.284) -
Distribuição de Lucros - - - (18.822) - (18.822)
Em 31/12/2022 1.153.384 47.617 10.031 149.820 - 1.360.852

Demonstrações do Resultado Abrangente
2022 2021

Lucro líquido do exercício 76.284 85.385
Equivalência patrimonial sobre
 coligadas/outros res. abrangentes (76.295) (85.392)
Resultado abrangente do exercício (11) (7)

Vale do Mogi Açúcar, Etanol e Energia S/A
CNPJ/MF nº 40.004.367/0001-06

Demonstrações Financeiras em 31/12/2022 e 2021 (em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

ATIVO 2022 2021
CIRCULANTE
Disponivel 405 -
Outras Contas a Receber 6 7.295
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 411 7.295
NÃO CIRCULANTE
Investimentos 301.733 334.310
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 301.733 334.310
TOTAL DO ATIVO 302.144 341.605
PASSIVO 2022 2021
PASSIVO CIRCULANTE
Adiantamentos - 20.317
Outras contas a pagar 10.002 7.294
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 10.002 27.611
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Adiantamentos - 18.109
Outras contas a pagar 48.168 99.706
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 48.168 117.815
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 79.750 47.501
Reservas Legal 7.434 7.434
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa 3.804 -
Reservas de lucros 152.986 141.244
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 243.974 196.179
TOTAL DO PASSIVO 302.144 341.605

Demonstrações do Resultado
Receitas (despesas) operacionais 2022 2021
Gerais e administrativas (204) (426)
Receitas Financeiras 45 3
Despesas Financeiras (3) -
Resultado da equivalência patrimonial 20.654 149.104
Lucro líquido do exercício 20.492 148.681

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Resultado líquido do exercício 20.492 148.681
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e
 equivalentes de caixa das atividades operacionais
Reserva de Avaliação Reflexa de Controlada 3.804 -
Resultado de equivalência patrimonial (20.654) (149.104)

3.642 (423)
(Aumento) redução dos ativos operacionais
Outros Ativos
Outros Ativos (6) -
Adiantamento para Futuro Aum. de Capital (18.109) 18.104
Partes relacionadas (6.273) 120.023

(24.388) 138.127

Caixa líquido das atividades operacionais (20.746) 137.704
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos (2.349) (185.205)
Caixa liquido das atividades
 de investimentos (2.349) (185.205)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Distribuição de dividendos (8.750) -
Integralização de capital 32.249 47.501

23.499 47.501
Variação de caixa e equivalentes de caixa 404 -
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 1 1
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 405 1
Variação das contas caixa/bancos
 e equivalentes de caixa 404 -

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes,
encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Presidente
Magda Cichini de Mendonça - Vice-Presidente

Leonildo Calcini - TC CRC-SP 161430/O-4

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Outros Resultados Reserva Reseva de Lucro do

Capital Abrangentes Legal lucros exercício Total
Saldos em 31/12/2020 - - - - (4) (4)
Resultado do exercício - - - - 148.682 148.682
Transferência para reserva de lucros - - 7.434 141.244 (148.678) -
Aumento Capital Social 47.501 - - - - 47.501
Saldos em 31/12/2021 47.501 - 7.434 141.244 - 196.179
Aumento Capital Social 32.249 - - - - 32.249
Distribuição de Lucros - - - (8.750) - (8.750)
Resultado do exercício - - - - 20.492 20.492
Transferência para reserva de lucros - - - 20.492 (20.492) -
Ajuste Avaliação Patrimonial Reflexa - 3.804 - - - 3.804
Saldos em 31/12/2022 79.750 3.804 7.434 152.986 - 243.974

Demonstrações do Resultado Abrangente
2022 2021

Lucro líquido do exercício 20.492 148.681
Equivalência patrimonial sobre coligadas (20.654) (149.104)
Resultado abrangente do exercício (162) (423)

Leilão de Arte e Antiguidades,
Osvaldo Aparecido Costi,
Leiloeiro Oficial JUCESP 1323,
comunica que será realizado o
Leilão de Arte e Antiguidades,
catálogo 35515 nos dias 25 e 29
de julho no site
www.gmleiloes.com.br
Informações (11) 94435-0642 ou
diretoriagmleiloes@gmail.com

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE CLAUDIO DE PAULA, REQUE-
RIDO POR LUCIANA FLORINDO DE PAULA CAIRO - PROCESSO 
Nº1006815-61.2021.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara da Família e Sucessões,do Foro Regional I-Santana,Es-
tado de São Paulo,Dr(a).SILVANA ZAPAROLI BARBOSA ZAVA-
REZZI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente 
edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença 
proferida em 16/08/2022 14:24:42, foi decretada a INTERDIÇÃO 
de CLAUDIO DE PAULA, CPF 49464574887, declarando-o(a) 
absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil e nomeada como CURADORA, em caráter 
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Claudio de Paula. O presente edital 
será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e 
afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 23 de novembro de 2022.             [24] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1135823-51.2022.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tatiana 
Federighi Saba, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de 
Alteração de Regime de Bens movida por Fernando dos 
Santos Andrade Cavalcanti e Adriana dos Santos Andrade 
Cavalcanti,por meio da qual os reque-rentes indicados 
intentam alterar o regime de bens do casamento. O 
presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º 
do CPC, para alterar o Regime de bens do casal de 
comunhão parcial de bens para o regime da separação 
total de bens. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                         [24,25] 

Saraiva Livreiros S.A. - Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária
Convocamos os Senhores Acionistas a comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária que se
realizará no dia 23/08/2023, às 9h, por meio exclusivamente digital (“AGEO”), para deliberarem sobre
a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) modificar o jornal de grande
publicação no qual a Companhia faz suas publicações; (ii) alterar o Estatuto da Companhia para
alteração do seu artigo 2º, caput, em razão da alteração do local da sede da Companhia; (iii) deliberar
a reforma do Estatuto Social da Companhia para alteração do § 2º do artigo 5º, a fim de que este
preveja a possibilidade de conversão de ações preferenciais em ações ordinárias para viabilizar o
balanceamento entre o número de ações preferenciais e de ações ordinárias emitidas em nome da
Companhia, respeitando-se, no mínimo, a proporção legal de até 2/3 de ações preferenciais sem direito
a voto e de 1/3 de ações ordinárias, estabelecida pelo artigo 8º, § 1º, inciso III, da Lei nº 10.303/01, e
para inclusão do artigo 42 para estabelecer regras gerais para o direito de retirada dos acionistas; (iv)
Deliberar sobre os critérios do Balanceamento, conforme item (ii), acima, isto é: (iv.i) Deliberar sobre a
conversão da totalidade, ou 100% (cem por cento), das ações preferenciais da Companhia em ações
ordinárias; e (iv.ii) deliberar sobre o critério de conversão da totalidade, ou 100% (cem por cento), das
ações preferenciais da Companhia em ações ordinárias, fixando-se o critério de 01 (uma) ação
preferencial equivalente a 01 (uma) ação ordinária; (v) deliberar a reforma do Estatuto Social da
Companhia para alteração do caput do artigo 5º, a fim de que este reflita a alteração da composição do
capital social da Companhia após o Balanceamento; (vi) deliberar sobre a consolidação do Estatuto
Social da Companhia; Em Assembleia Geral Ordinária: (vii) tomar as contas dos administradores,
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de
dezembro de 2022; (viii) deliberar sobre a destinação dos resultados apurados no exercício social findo
em 31 de dezembro de 2022; (ix) fixar a remuneração global da Administração referente ao exercício
social de 2023; (x) se solicitado, promover eleição em separado de membros do Conselho Fiscal; (x.i)
definir o número de membros do Conselho Fiscal; (x.ii) eleger os membros do Conselho Fiscal; (x.iii)
Fixar a remuneração do Conselho Fiscal referente ao exercício social de 2023; (xi) por fim, será
necessário autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as medidas necessárias à implementação
das deliberações tomadas em AGEO. Os documentos e informações relativos às matérias a serem
discutidas na AGEO, ora convocada, encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia
e no seu endereço eletrônico (www.saraivari.com.br), no website da Comissão de Valores Mobiliários
- CVM (www.cvm.gov.br) e no website da B3 (www.b3.com.br), para consulta dos acionistas, cópias dos
documentos a serem discutidos na AGEO, bem como aqueles exigidos pela Resolução 81. Os
acionistas interessados em participar da AGEO por meio exclusivamente digital deverão enviar e-mail
para o endereço admri@saraiva.com.br, até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGEO,
manifestando seu interesse em participar da AGEO dessa forma e solicitando o link de acesso ao
sistema (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá (i) conter a identificação do acionista
e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá à AGEO, incluindo seus nomes completos
e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, telefone e endereços de e-mail; e (ii) ser acompanhada dos
Documentos necessários para participação na AGEO, conforme detalhado acima. Os acionistas que
não enviarem a Solicitação de Acesso na forma e prazo previstos acima não estarão aptos a participar
da AGEO via sistema eletrônico de votação a distância. As demais instruções e procedimentos relativos
à participação na AGEO exclusivamente digital estão detalhadas na Proposta da Administração, que se
encontra disponível na sede social da Companhia, no seu website de relações com investidores
(www.saraivari.com.br), bem como no website da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br).
Por fim, a Saraiva ressalta que também estão disponíveis na sede da Companhia e no seu endereço
eletrônico (www.saraivari.com.br), no website da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.
gov.br) e no website da B3 (www.b3.com.br), para consulta dos acionistas, cópias dos documentos a
serem discutidos na AGEO, bem como aqueles exigidos pela Resolução 81. São Paulo/SP, 20 de julho
de 2023. Olga Maria Barbosa Saraiva - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE 1ª E 2ª PRAÇAS DE LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
42ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE SÃO PAULO/SP 

EDITAL de 1ª e 2ª Praças de Leilão Judicial Eletrônico do bem abaixo descrito, bem como para intimação do Executado 
ESPÓLIO DE VICTOR RECKE LOUZADA (na pessoa do inventariante ANTONIO PONSO LOUZADA), CPF nº 
096.521.837-68; da interessada CRISTINA LOUZADA e demais interessados, extraído dos autos da Ação de 
Cumprimento de Sentença, processo nº 0071747-11.2017.8.26.0100, que tramita perante a 42ª Vara Cível do Foro Central 
da Comarca de São Paulo/SP, requerida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO MARIA VITORIA, CNPJ nº 54.282.728/0001-82. O 
Dr. André Augusto Salvador Bezerra, MMº Juiz de Direito, na forma da Lei, faz saber a todos que virem ou tiverem 
conhecimento do presente Edital, que através do sistema PRÓ-JUD LEILÕES, hospedado no endereço eletrônico 
www.projudleiloes.com.br e sob condução do Leiloeiro Público Oficial, Sr. Carlos Campanhã, inscrito na JUCESP sob 
nº 1.053, levará a público Leilão Judicial o bem a seguir descrito: Bem: APARTAMENTO nº 1.204, no 12º andar ou 
pavimento do Edifício Maria Vitória, situado na Alameda Glete nº 541, no 11º Subdistrito  Santa Cecília, com a área 
útil de 39,40m², a área comum de 10,27m² e a área total de 49,67m², ao qual cabe uma fração ideal no terreno 
correspondente a 0,5878% ou 6,29m². Descrição do Imóvel: Conforme consta no Laudo de Avaliação, o apartamento é 
composto por sala de estar, sala de jantar, dormitório, banheiro e cozinha. Matrícula: nº 136.463 do 2º Cartório de 
Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Contribuinte Municipal SQL nº 008.033.0224-1. Ônus/Gravames ativos: Consta 
na AV.1 PENHORA exequenda. Débito de IPTU: Imóvel em situação REGULAR, até junho/2023. Avaliação: R$ 
200.440,73 (duzentos mil, quatrocentos e quarenta reais e setenta e três centavos), atualizada até junho/2023 e que 
será atualizada até a data do leilão pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Avaliação 
original: R$ 195.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais), realizada em janeiro/2023. Débito da Ação: R$ 28.938,30 
(vinte e oito mil, novecentos e trinta e oito reais e trinta centavos), atualizado até junho de 2019 e que será atualizado até a 
data do leilão. Recursos: Não constam nos autos recursos pendentes de julgamento. Situação: Ocupado. Da Praça 
eletrônica: A 1ª praça terá início no dia 14 de agosto de 2023 às 12:00hs e se estenderá por 03 (três) dias, encerrando-
se no dia 17 de agosto de 2023 às 12:00hs. Não havendo oferta de lances, seguir-se-á, sem interrupção, a 2ª praça, que 
se encerrará no dia 13 de setembro de 2023 às 12:00hs. Do Valor Mínimo: Na 1ª praça, o valor mínimo para a venda do 
bem praceado será o valor da avaliação judicial que será atualizado pela tabela prática do Tribunal de Justiça de São 
Paulo até a data do início da hasta pública. Na 2ª praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 60% (sessenta por 
cento) do valor da avaliação atualizado. Informações: O EDITAL completo e todas as demais informações estão 
disponíveis em www.projudleiloes.com.br. Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos através de e-mail: 
contato@projudleiloes.com.br ou ainda pelo telefone nº 11-2892-8648 e via whatsApp/ celular nº 98366-4084. Intimações: 
Ficam intimados os Executados e as demais pessoas descritas no início do presente Edital. Dr. André Augusto Salvador 
Bezerra - Juiz de Direito. 

JUST FIT PARTICIPAÇÕES EM EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ Nº 16.738.149/0001-02 - NIRE 35.3.0049764-3

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 13 de junho de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 13 de junho de 2023, às 10h, na sede social da Just Fit 
Participações em Empreendimentos S.A. (“Companhia”), localizada na cidade e estado de 
São Paulo, na Avenida Santa Catarina, nº 2.566, pavimento 3, Vila Mascote, CEP 04378-200. 
2. Convocação, Presença e Publicações: Dispensada a publicação dos Editais de Convocação, 
conforme disposto no artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista 
a presença do acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. Compareceu 
também à Assembleia o Sr. Edgard Gomes Corona, na qualidade de Diretor Presidente, nos termos 
do art. 134, §1º da Lei das S.A. As Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022 foram publicadas no Jornal O Dia, na página 05, nos dias 
08 e 09 de junho de 2023 e na Edição Digital, página 01, nos dias 08 e 09 de junho de 2023. 
3. Mesa: Presidida por Roberta Dias Ramos Queiroz e secretariada por Karoline Fernanda Del 
Matto Colaço de Moraes. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar (i) as contas da administração 
e as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022 e a destinação do resultado do referido exercício; (ii) reeleição dos membros 
da Diretoria da Companhia; (iii) a remuneração global dos administradores da Companhia para o 
exercício social de 2023; e (iv) autorizar a administração da Companhia a tomar todas as providências 
necessárias para efetivação das deliberações. 5. Deliberações: O único acionista da Companhia 
deliberou, sem restrições: 5.1. Aprovar a lavratura da ata em forma de sumário, nos termos do 
artigo 130 § 1º da Lei das S.A.. 5.2. Aprovar as contas dos administradores e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. 
Ainda, aprovar a destinação do prejuízo apurado pela Companhia no exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022, no montante de R$ 1.428.074,22 (um milhão quatrocentos e vinte e oito 
mil setenta e quatro reais e vinte e dois centavos), à conta de prejuízos acumulados da Companhia. 
5.3. Aprovar a reeleição dos seguintes membros para compor a Diretoria da Companhia, com um 
mandato unificado de 03 (três) anos, contados desta data: a) Para o cargo de Diretor Presidente: 
Edgard Gomes Corona, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, engenheiro 
químico, portador da cédula de identidade RG nº 5.886.057-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 000.846.408-12, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço profissional na Avenida Paulista, nº 1294, 2º andar, Bela Vista, CEP: 01310-100; e b) Para 
o cargo de Diretor Financeiro: Thiago Lima Borges, brasileiro, casado sob o regime de separação 
total de bens, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 0782992331 SSP/BA, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 805.112.605-04, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com endereço profissional na Avenida Paulista, nº 1294, 2º andar, Bela Vista, CEP: 
01310-100. 5.3.1. Os Diretores são reeleitos para um mandato unificado de 3 (três) anos, até a 
Assembleia Geral Ordinária de 2026, que apreciará os documentos a que se refere o artigo 133 
da Lei 6.404/76, referentes ao exercício social encerrado em 2025, se estendendo até a posse de 
seus respectivos sucessores, nos termos do art. 150, §4º da Lei das S.A. 5.3.2. Os Diretores ora 
reeleitos tomam posse em seus cargos nesta data, mediante a assinatura dos respectivos termos 
de posse, arquivados na sede social da Companhia e declararam preencher as condições previstas 
na legislação e regulação vigentes e ter pleno conhecimento das disposições constantes do art. 
147 da Lei das S.A., bem como não estarem impedidos de exercer a administração da Companhia: 
(a) por lei especial; (b) em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o Sistema 
Financeiro Nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade. 5.4. Consignar que a administração da Companhia não será remunerada 
no exercício social de 2023, em razão de outros cargos remunerados desempenhados nas empresas 
pertencentes ao mesmo grupo econômico. 5.5. Autorizar a administração da Companhia a tomar 
todas as providências necessárias à efetivação das deliberações ora aprovadas. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, que atendeu a todas as formalidades legais, e 
lavrada a presente ata que foi lida, achada conforme e por todos assinada. São Paulo, 13 de junho 
de 2023. Mesa: Roberta Dias Ramos Queiroz - Presidente, Karoline Fernanda Del Matto Colaço de 
Moraes - Secretária. JUCESP nº 282.918/23-1 em 14/07/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004905-46.2019.8.26.0008. A MMª. Julza de 
Direito da 5ª Vara Clvel, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Ora. Ana Carolina Vaz Pacheco 
de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DÉCIO DOMINGUES PERROTI, Brasileiro, casado, do comércio,  
RG: 13.335.318, CPF: 282.631.748-21, que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de Pagamento 
Cumulado Com Cobrança por parte de José Gonçalves Nora Filho, visando a cobrança dos alugueres em atraso 

 
Novo Mundo, São Paulo/SP, mediante contrato escrito, por prazo determinado, cumulado com pedido de 
despejo; débitos em aberto totalizam R$ 25.838,38 (01.04.2019). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 

Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de fevereiro de 2023.                                                   B - 22 e 25

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1044039-64.2020.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1 lª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Perez Jacomini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DAVIDS 
PRODUÇÕES LTDA - ME, CNPJ 07686229000170 que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de E. S. Oliveira 

 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 

 

NADA MAIS. 
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CERRADINHO PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ Nº 11.196.718/0001-11

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE MARÇO (EM MILHARES DE REAIS)

A Cerradinho Participações S.A. (“Companhia” ou “CPAR”) apresenta o Relatório de 
Administração e o conjunto das Demonstrações Financeiras do período de 12 meses, 
iniciado em 1º/04/2022 e encerrado em 31/03/2023, acompanhados do Relatório dos 
Auditores Independentes. As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com atendimento integral 
das Leis nº 11.638/07, Lei nº 11.941/09 e Lei 12.973/14, e pronunciamentos emitidos 
pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados pelo CFC - Conselho 
Federal de Contabilidade. Descrição dos Negócios A Cerradinho Participações S.A. 
e suas controladas (“CerradinhoPar” ou ‘Grupo”) têm por objeto social a exploração 
agrícola de cana-de-açúcar, a produção e comercialização de etanol hidratado carbu-
rante advindo da cana-de-açúcar e seus derivados, produção e comercialização de 
etanol hidratado carburante advindo do milho e seus derivados, produção e comer-
cialização de energia elétrica, transporte de cargas em geral, operações em terminais 
logísticos próprios ou de terceiros para transbordos, armazenagem, despacho e redes-
pacho de cargas por vias rodoviária e ferroviária, transporte de cargas, distribuição de 

propriedade imobiliária, na qualidade de sócia, acionista ou quotista. A Companhia 
participa no capital social e é controladora direta ou indireta das companhias abaixo: 
(a) Cerradinho Bioenergia S.A. (“CBio”) Tem como atividade preponderante a ex-
ploração agrícola da cana-de-açúcar, a produção e comercialização de etanol hidratado 
carburante e seus derivados, atividade de importação e exportação, e a produção e 
comercialização de energia elétrica. A produção de cana de açúcar é realizada em 
terras de terceiros, através de contratos de arrendamento e parceria agrícola, a qual é 
destinada a utilização como matéria prima em seu processo produtivo. Suas atividades 
operacionais tiveram início em 26/06/2009, com a produção de etanol e energia para o 
mercado interno. Possui capacidade de moagem de 6,1 milhões de toneladas de cana-
-de-açúcar e capacidade instalada de 160 MW de geração de energia elétrica. Durante 
a safra 2022/23, moeu 5,0 milhões de toneladas de cana-de-açúcar, com produção de 
427 mil m³ de etanol hidratado. Em relação à energia elétrica, foram exportados para a 
rede 451 GWh, além de 130 GWh equivalentes (considera-se o vapor e a eletricidade) 
destinados à planta industrial de milho, totalizando um volume 13% inferior ao mesmo 
período da safra anterior. (b) Neomille S.A. (anteriormente denominada: Cerra-
dinho Açúcar, Etanol e Energia S.A) Iniciou sua operação em novembro de 2019, 
tendo como atividade a produção de etanol hidratado a partir do milho e produtos para 
alimentação animal. A Neomille, também situada no município de Chapadão do Céu, 
sudoeste de Goiás, ao lado do atual parque de sua Controladora CBio, garante a pro-
ximidade para originação de matéria-prima (milho) e escoamento do produto (etanol). 
Possui capacidade de moagem de 820 mil toneladas de milho, produção de 386 mil 

m3 de etanol, 238 mil toneladas de DDG (“Distillers Dried Grain”) e 11 mil toneladas 
de óleo, os dois últimos destinados à nutrição animal. Durante a safra 2022/23, moeu 
566 mil toneladas de milho, com produção de 250 mil m³ de etanol hidratado. Além 
disso, a partir do milho, produzimos 146 mil toneladas de DDGs e 7 mil toneladas 
de óleo de milho. (c) Cerradinho Terra Ltda. Tem por objeto social a exploração 
agrícola e pastoril, a cessão, parceria ou comodato de imóveis rurais, a prestação de 
serviços relacionados a atividades agrícolas, a locação de máquinas e equipamentos, 
o desenvolvimento de tecnologias e a comercialização de produtos agrícolas em todas 
as suas modalidades, em terras próprias ou de terceiros, incluindo a transformação 
e industrialização dos produtos obtidos. (d) Cerradinho Logística Ltda. Tem por 
objeto social atividades inerentes à organização logística que compreendem o trans-
porte de cargas em geral, operações em terminais logísticos próprios ou de terceiros 
para transbordos, armazenagem, despacho e redespacho de cargas por vias rodoviária 
e ferroviária, transporte de cargas e distribuição de etanol. (e) W7 Energia Ltda. 
Tem por objeto social atividades de comercialização de energia elétrica e prestação 
de serviços relacionados à gestão de energia elétrica – principalmente na negociação e 
regulação. Dados Financeiros
DADOS FINANCEIROS SF22/23 SF21/22 VAR. %
Receita líquida (R$ mil) 2.578.401 2.897.657 (11%)
EBITDA Ajustado Consolidado (R$ mil) 810.196 1.077.877 (25%)
Margem EBITDA Ajustado (R$ mil) 31% 37% (16%)
Lucro Líquido (R$ mil) 253.750 514.702 (51%)
Dívida Líquida (R$ mil) 1.528.351 569.668 168% 
Liquidez Ajustada (x) 2,80x 3,32x (15%)
Alavancagem (x) 1,89x 0,53x 257% 

No comparativo da safra encerrada em 31/03/2023 em relação à anterior, a receita 
líquida consolidada do Grupo apresentou redução de 11%, totalizando R$2,6 bilhões. 

-
dratado comercializado ao longo do período. O Grupo demonstra o EBITDA Contábil 
conforme instrução CVM 527, mas adota o EBITDA ajustado, excluindo os impactos 
não caixa da adoção do CPC 06 (R2), receitas e despesas não recorrentes, valor justo 
dos ativos biológicos, amortização de tratos culturais de ativos biológicos colhidos e 
amortização de gastos de entressafra, com objetivo de demonstrar da melhor maneira 
sua geração operacional de caixa. Neste sentido, o EBITDA Ajustado consolidado 
atingiu R$810,2 milhões na safra 2022/23, com margem de 31%, conforme recon-
ciliação a seguir:

"COMPOSIÇÃO DO EBITDA 
 (em R$ mil)" SF22/23 SF21/22 VAR. %
EBITDA Ajustado 810.196 1.077.877 (25%)
Margem EBITDA ajustado 31% 37% (6p.p.)
Estorno de Contratos Agrários 
 (Efeito não Caixa do IFRS 16) 119.061 101.856 17% 
Receitas (Despesas) - Não recorrente 0 6.434 (100%)
Ativos biológicos (81.400) 14.342 (668%)
Amortização de tratos 
 (ativo biológico colhido) (107.257) (120.737) (11%)
Amortização de gastos de entressafra (60.875) (59.017) 3% 
EBITDA Contábil 679.725 1.020.755 (33%)
Margem EBITDA 26% 35% (9p.p.)
(-)Depreciação e Amortização (235.102) (226.024) 4% 

(206.204) (135.492) 52% 
(=) Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social 238.419 659.239 (64%)

endividamento líquido em relação à posição em 31/03/2022. Já em relação a alavanca-
gem, o indicador encerrou março de 2023 em 1,89x, aumento de 257%.
"DÍVIDA LÍQUIDA (em R$ mil) - Consolidado" mar/23 mar/22 VAR. %
Dívida Líquida (R$ mil) 1.528.351 569.668 168% 
Liquidez Ajustada (x) 2,80x 3,32x (16%)
Alavancagem LTM (x) 1,89x 0,53x 257% 

A Liquidez Corrente Ajustada consolidada, que desconsidera os efeitos não caixa dos 
arrendamentos CPC 06 (R2), foi de 2,80x em 31/03/2023, uma redução de 16% em 

conta dos investimentos executados na safra 2022/23, além dos maiores preços de 
insumos agrícolas e do maior valor de estoque de milho, pelo aumento do preço da 
matéria-prima.
"COMPOSIÇÃO DA LIQUIDEZ 
 CORRENTE (em R$ mil)" Mar/23 Mar/22 VAR. %
 Ativo Circulante 2.284.752 1.876.088 22% 
 Passivo Circulante 968.011 704.199 37% 
Liquidez Corrente Contábil 2,36 2,66 (11%)
 (-) Arrendamentos a receber - AC  (9.822) (9.585) 2% 
 (-) Arrendamentos a pagar - PC (40.998) (36.590) 12% 
 (-) Parcerias agrícolas a pagar - PC (114.025) (105.036) 9% 
Liquidez Corrente Ajustada 2,80 3,32 (16%)

Investimentos Conforme demonstrado a seguir, o CAPEX consolidado do Grupo en-
cerrou a safra 2022/23 com aumento de 114% frente à safra anterior. Este aumento é 

explicado pela expansão da planta de milho em Goiás, dos investimentos relacionados 
a nova planta em Maracaju/MS.
COMPOSIÇÃO DO CAPEX (em R$ mil) - 
Consolidado SF22/23 SF21/22 VAR. %
Manutenção 
 Plantio - Reforma 77.834 69.500 12% 
 (Industriais/Agrícola) 82.407 67.535 22% 
 Tratos Culturais 161.272 135.199 19% 
Total 321.513 272.234 18% 
Melhorias operacionais
 Equipamentos/Reposições 44.057 24.935 77% 
 Ambiental/Legal 4.745 1.794 165% 
Total 48.802 26.729 83% 
Modernização/Expansão
 Terras  -   2.153 (100%)
 Plantio - Expansão/Ativo Biológicos 18.424 12.895 43% 
 Eucalipto 38.115 25.817 48% 
 Projetos (Escritório/Aeródromo) 18.199 6.434 183% 
 Projetos (Industriais/Agrícolas) 717.461 197.013 264% 
Total 792.199 244.311 224% 
Total Geral 1.162.514 543.274 114% 

Remuneração aos Acionistas Como dividendo mínimo obrigatório, a Companhia irá 
distribuir anualmente 25% do lucro líquido do exercício (ano safra), após os ajus-
tes legais (conforme artigo 30 do Estatuto Social). Além disso, alternativamente ao 
pagamento de dividendos, a Administração da Companhia poderá propor que sejam 

-
nimos previstos neste Estatuto Social, tudo conforme o disposto no Artigo 9º da Lei 
nº. 9.249/1995, com suas alterações posteriores e normas regulamentares. A tabela a 
seguir, demonstra a proposta de distribuição dos dividendos referentes ao exercício 
encerrado em 31/03/2023,conforme previsto no estatuto social:
Dividendos propostos - CPAR SF22/23 SF21/22
1) Lucro Líquido realizado SF 21/22  253.929  515.685 
 ( - ) Reserva legal - 5% (12.696) (25.784)
2) Lucro Líquido passível de distribuição  241.233  489.901 
 ( x ) percentual mínimo a distribuir 25% 25%
3) Dividendo mínimo obrigatório  60.308  122.475 
4) Dividendos e juros sobre o capital próprio aos acionistas  60.308  123.305 
 ( + ) Juros sobre capital próprio, líquido de imposto de renda  16.575  13.175 
 ( + ) Dividendo mínimo obrigatório  43.733  109.300 
 ( + ) Dividendo adicional  -    830 

Adicionalmente, o Conselho de Administração em reunião realizada em 29 de junho 
de 2023, aprovou a proposta de distribuição de dividendos em valor inferior ao míni-
mo obrigatório (Nota 8 (b)). 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - SAFRA 2022/23

Balanço patrimonial
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
  Caixa e equivalentes 
   de caixa 5  7.452  8.729  1.258.424  1.188.631 

 -  -  3.605  1.766 

   derivativos 10  -  -  6.809  3.276 
  Contas a receber 6  -  -  58.850  102.121 
  Contratos futuros a receber 7  -  -  11.993  12.393 
  Juros sobre o capital próprio 
   e dividendos a receber 8  26.678  23.335  -  - 
  Estoques 9  -  -  511.973  270.090 
  Arrendamentos a receber 11  -  -  9.822  9.585 
  Ativos biológicos 12  -  -  202.642  230.519 
  Tributos a recuperar 13  9.955  5.135  190.675  47.264 
  Outros ativos  2.013  1.806  29.959  10.443 

 46.098  39.005  2.284.752  1.876.088 
 Ativo não circulante 
  mantido para venda  -  -  1.179  1.287 
Total do ativo circulante  46.098  39.005  2.285.931  1.877.375 
Não circulante
 Realizável a longo prazo

 -  -  14.742  6.180 

    derivativos 10  -  -  152.464  59.803 
   Arrendamentos a receber 11  -  -  16.452  22.934 
   Contratos futuros a receber 8  -  -  4.211  3.404 
   Contas a receber  -  -  -  105 
   Tributos a recuperar 13  -  -  94.312  45.525 
   Ativos biológicos  -  -  41.368  7.539 
   Imposto de renda e contri-
    buição social diferidos 14  -  -  132.554  58.374 
   Depósitos judiciais  46  44  17.046  19.203 
Outros ativos  143  -  22.871  11.775 
Total do ativo não circulante  189  44  496.020  234.842 
 Investimentos em 
  controladas 15

 
1.517.272  1.316.173  1.445  495 

 Imobilizado 16  35.734  17.550  2.090.506  1.329.156 
 Intangível  5  20  1.825  2.559 
 Propriedades para 
  investimento 17  -  -  201.442  201.441 
 Direito de uso 18  4.571  4.883  561.498  539.509 

1.557.771  1.338.670  3.352.736  2.308.002 
Total do ativo 1.603.869  1.377.675  5.638.667  4.185.377 

Controladora Consolidado
Passivo e patrimonio liquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
 Fornecedores 19  551  539 163.000 120.284 
 Contratos futuros a pagar 7  -  -  11.959  18.029 
 Arrendamentos a pagar 20  -  859  40.998  36.590 
 Parcerias agrícolas a pagar 20  -  -  114.025 105.036 

21  1.188  560  221.667  66.575 
 Debêntures 22  -  -  163.406  219.266 

  derivativos 10  -  -  96.145  4.714 
 Salários e encargos sociais  2.103  1.571  44.161  40.915 
 Tributos a recolher  5  33  15.048  31.963 
 Juros sobre o capital próprio 
  e dividendos a pagar 8  60.308  13.175  60.308  13.175 
 Provisão para contingências  -  -  18.749  22.952 
 Outros passivos  99  72  18.545  24.700 
Total do passivo circulante  64.254  16.809  968.011  704.199 
Não circulante
 Contratos futuros a pagar 7  -  -  4.132  3.382 
 Arrendamentos a pagar 20  -  -  110.010  114.098 
 Parcerias agrícolas a pagar 20  -  -  375.532  349.237 

21  7.038  3.691  705.004  869.662 
 Debêntures 22  -  - 1.778.162  668.963 

  derivativos 10  -  -  11  144 
 Salários e encargos sociais  -  -  14.979  13.551 
 Tributos a recolher 23  -  -  86.578  45.241 
 Provisão para contingências 24  1.502  1.502  10.180  11.257 
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos 14  -  -  54.877  54.877 
 Provisão para perda 
  em investimento 15  -  4.547  109  109 
Total do passivo não circulante  8.540  9.740 3.139.574 2.130.521 
Total do passivo  72.794  26.549 4.107.585 2.834.720 
Patrimonio liquido 25
 Capital social  789.095  789.095  789.095  789.095 
 Reserva de capital  (110.940)  (110.940) (110.940)  (110.940)
 Ajustes de Avaliação Patrimonial  95.769  106.516  95.769  106.516 
 Reserva de lucros  757.151 566455  757.151  566.455 

 1.531.075 1.351.126 1.531.075 1.351.126 
Participação dos acionistas 
 não controladores  7  (469)
Total do patrimônio líquido  1.531.075 1.351.126 1.531.082 1.350.657 
Total do passivo e 
 patrimônio liquido  1.603.869 

 
1.377.675 

 
5.638.667 

 
4.185.377 

Demonstração do resultado
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Receita líquida 28  -  -  2.578.401  2.897.657 
Custo dos produtos vendidos 
 e serviços prestados 29  -  -  (1.853.190)  (1.929.466)
Variação no valor justo 
 do ativo biológico 12  -  -  (81.400)  14.342 
Lucro bruto  -  -  643.811  982.533 
 Despesas com vendas 29  -  -  (116.100)  (96.271)
 Despesas gerais e administrativas  29 (15.109) (18.554)  (85.859)  (86.590)
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas 30  171  (445)  1.722  (4.930)
 Participação nos lucros 
  de controladas 15

 
268.105 533.711  1.049  (11)
253.167 514.712  (199.188)  (187.802)

Lucro operacional antes  
253.167 

 
514.712  444.623  794.731 

 (3.370)  (2.997)  (513.259)  (266.570)
 4.132  3.970  307.055  131.078 

31  762  973  (206.204)  (135.492)
Lucro antes do Imposto de renda e  
 da contribuição social 253.929 515.685  238.419  659.239 
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 14  -  -  (53.727)  (77.372)
 Diferidos 14  -  -  69.058  (67.165)
Lucro líquido do exercício 253.929 515.685  253.750  514.702 
Atribuído a
Participação dos acionistas controladores  253.929  515.685 
Participação dos acionistas 
 não controladores  (179)  (983)

 253.750  514.702 
Lucro líquido básico e 
 diluído por ação atribuível 
  aos acionistas da Companhia
   durante o exercício (Em R$ 
    por ação)

 
25(d)  123,4193  250,3414 

Demonstração do resultado abrangente
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício  253.929  515.685  253.750  514.702 
Outros componentes do 
 resultado abrangente
  Itens a serem posteriormente 

  Hedge accounting, líquido dos 
   efeitos tributários 25 (e)

 
(10.747)  - 

 
(10.747)  - 

Total do resultado abrangente 
 do exercício  243.182  515.685  243.003  514.702 
Total do resultado abrangente 
 do exercício atribuível
  aos acionistas da Companhia
    Participação dos acionistas controladores  243.182  515.685 
    Participação dos acionistas 
      não controladores  (179)  (983)

 243.003  514.702 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
 Atribuível aos acionistas da Controladora 

Reserva de 
capital Reservas de lucros

Partici-
pação dos 
acionistas 

não 
controla-

doresNota
Capital 

social

Deságio na 
subscrição de 

capital com 
ações

Ajustes 
de avalia-
ção patri-

monial Legal

Reserva 
de reten-

ção

Dividendos 
adicionais 
propostos

Lucros  
acumula-

dos Total Total
Saldos em 31 de março de 2021  789.095 (110.940)  106.516  20.476  259.932  25.271  -    1.090.350  419  1.090.769 
 Resultado abrangente do exercício
  Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  515.685  515.685  (983)  514.702 
 Contribuições e distribuições dos/aos acionistas 
  Dividendos distribuídos 25 (e)  -  -  -  -  - (25.271)  -  (25.271)  -  (25.271)
  Remuneração sobre o capital próprio 25 (e)  -  -  -  -  -  -  (15.500)  (15.500)  -  (15.500)
  Antecipação de dividendos 
   mínimos e adicionais 25 (e)  -  -  -  -  -  -  (110.130)  (110.130)  -  (110.130)
  Dividendos adicionais propostos 25 (e)  -  -  -  -  (104.008)  -  -    (104.008)  -  (104.008)
  Integralização de capital social - não controladores  -  -  -  -  -  -  -  -    95  95 
  Constituição de reservas 25 (f)  -  -  -  25.784  364.271  -  (390.055)  -    -    -   
 Total das contribuições e 
  distribuições dos/aos acionistas  -  -  -  25.784  260.263  (25.271)  (515.685)  (254.909)  95  (254.814)
Saldo em 31 de março 2022  789.095 (110.940)  106.516  46.260  520.195  -    -    1.351.126  (469)  1.350.657 
 Resultado abrangente do exercício
  Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  253.929  253.929  (179)  253.750 
  Resultado com derivativos - 
   Hedge accounting 25 (c)  -  -  (10.747)  -  -  -  -  (10.747)  -    (10.747)
 Total do resultado abrangente do exercício  -  -  (10.747)  -  -  -  253.929  243.182  (179)  243.003 
 Contribuições e distribuições 
  dos/aos acionistas 
  Alterações no capital social 
   e ajustes - não controladores  -  -  -  -  -  -  -  -  655  655 
  Remuneração sobre o capital próprio 25 (e)  -  -  -  -  -  -  (19.500)  (19.500)  -  (19.500)
  Dividendos distribuídos 25 (e)  -  -  -  -  -  -  (43.733)  (43.733)  -  (43.733)
  Constituição de reservas 25 (f)  -  -  -  12.696  178.000  -  (190.696)  -  -  - 
 Total das contribuições e 
  distribuições dos/aos acionistas  -  -  -  12.696  178.000  -  (253.929)  (63.233)  655  (62.578)
Saldo em 31 de dezembro 2022  789.095  (110.940)  95.769  58.956  698.195  -    -    1.531.075  7  1.531.082 

Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social  253.929  515.685  238.419  659.239 
  Ajustes de:
   Variação no valor justo 
     do ativo biológico 29  -  -  81.400  (14.342)
   Variação do valor justo 
     do produto agrícola  -  -  796  (49)
   Amortização de tratos 
     (ativo biológico colhido) 29  -  -  107.257  120.737 
   Provisão para pagamento de aval  -  -  -  221 
   Depreciação e amortização (inclui 
    gastos de entressafra, canaviais 
      e direito de uso)                         29  1.084  1.068  296.051  285.041 
   Resultado líquido de 
    venda/alienação de ativo 
     imobilizado

27 (a) 
/ 30  -  575  (1.338)  (2.514)

    derivativos 27 (c)  -  -  39.687  (25.242)
   Variações monetárias de 

     tos, debêntures e aplica-
      ções, líquidas 27 (c)  7  (121)  199.844  184.739 
   Contratos futuros a 
    receber e a pagar  -  -  (5.727)  6.347 
   Atualização de depósitos judiciais  -  (2)  (250)  (212)
   AVP arrendamentos e 
    parcerias agrícolas a pagar 
     e a receber 27 (c)  30  179  73.547  45.681 
   Provisão de premiação aos 
     colaboradores (ILP e PPAR)  532  532  19.459  21.184 
   Provisão para contingência 24  -  421  5.739  6.808 
   Provisão para obsolescência  -  -  1.017  20 
   Reconhecimento crédito Pis/

30/31  -  -  (3.721)  (12.369)
   Resultado de controlada reconheci-
    do por equivalência patrimonial 15

 
(268.105)  (533.711)  (1.049)  11 

   Ajuste ao valor realizável 
     líquido dos estoques 8  -  -  10.385  - 

 (12.523)  (15.374)  1.061.516  1.275.300 
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
  Contas a receber  -  -  50.678  (19.368)
  Estoques  -  -  (221.457)  (95.058)
  Ativo biológico  -  -  (170.516)  (135.311)
  Tributos a recuperar  (109)  2.511  (198.972)  (7.655)
  Depósitos judiciais  44  -    2.453  2.097 
  Outros ativos  (396)  113  (51.735)  (10.803)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
  Fornecedores  12  461  35.434  (10.992)
  Salários e encargos sociais  -  (638)  (14.785)  (19.016)
  Tributos a recolher  (2.954)  (2.312)  14.641  14.458 
  Pagamentos de contingências  -  -  (11.019)  (17.928)
  Outros passivos  28  24  (7.014)  7.389 
Caixa aplicado nas (gerado 
 pelas) operações  (15.898)  (15.215)  489.224  983.113 

27 (c)  (203)  -  (177.936)  (102.829)

  - arrendamentos e parcerias 
      agrícolas a pagar 27 (c)  (30)  (180)  (55.879)  (31.573)
 Imposto de renda e 
  contribuição social pagos  -  -  (35.961)  (72.762)
Caixa líquido aplicados nas (gerado
 pelas) atividades operacionais  (16.131)  (15.395)  219.448  775.949 
Fluxo de caixa das ativida-
 des de investimentos
 Resgate de (investimento em)

 -  -    (8.695)  5.447 
 Dividendos recebidos  -  -    -    9.667 
 Juros sobre capital próprio recebidos  23.335  17.462  -  - 
 Dividendos recebidos 15  28.573  299.041  -  - 
 Recebimento de arren damento  -  -  10.675  - 
 Recebimento pela venda de ativo 
  imobilizado/investimento        27 (a)  -  (575) 3.000  4.032 
 Compra de ações em tesouraria  -  -  -  (66)
 Integralização de capital 
  em controlada 15  (8.250)  -  -  - 
 Aquisição de propriedades 
  para investimento  -  -  -  (1.055)
 Aquisição de imobilizado e 
  intangível (inclui canaviais) 27 (b)  (13.936)  (2.460)  (800.974)  (379.448)
Caixa gerados pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimentos  29.772  313.468  (795.928)  (361.423)
Fluxo de caixa das ativida-

 tos - captações 27 (c)  -  -  200.000  552.742 

 tos - pagamentos 27 (c)  (820)  -  (59.146)  (142.467)
 Debêntures -  captações 27 (c)  -  -  950.000  -   
 Debêntures -  pagamentos 27 (c)  -  -  (249.041)  (94.657)
 Arrendamentos e parcerias 
  a pagar - pagamentos 27 (c)  (873)  (1.152)  (121.787)  (111.608)
 Liquidação de instrumentos 

27 (c)  -  -  (60.865)  (25.211)
 Integralização de capital  -  -  290  -   
 Juros sobre capital próprio 
  pagos

25 (f) / 
27 (c)  (13.175)  (8.075)  (13.175)  (8.075)

 Dividendos pagos
25 (e) / 

27 (c)  -    (293.088)  -    (293.088)
Caixa aplicado nas (gerado pelas) 

 (14.868)  (302.315)  646.273  (122.364)
Diminuição (aumento) de caixa e 
 equivalentes de   caixa, líquido  (1.277)  (4.242)  69.793  292.162 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 5  8.729  12.971  1.188.631  896.469 
Caixa e equivalentes de 

5  7.452  8.729  1.258.424  1.188.631 

estão apresentadas na Nota 27. As notas explicativas da administração são parte 

1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais A Cerradinho Participações S.A. 
(“Companhia” ou “CPAR”) participa no capital social de outras companhias na quali-
dade de sócia, acionista ou quotista, a Companhia em conjunto com suas controladas, 
doravante denominada “Grupo”, tem por objeto social a fabricação e comercialização 
de etanol, energia, DDG (“Distillers Dried Grain”) e óleo de milho, compra e revenda 
de energia, serviços de logística, receita de arrendamento e parceria agrícola, partici-

imobiliária, na qualidade de sócia, acionista ou quotista. Detalhamos a seguir as ope-
rações de suas controladas: (a) Cerradinho Bioenergia S.A. (“CBio”) Constituída 
em 18/09/2006, está sediada no município de Chapadão do Céu, no Estado de Goiás, 
tem como atividade preponderante a exploração agrícola da cana de açúcar, a produ-
ção e comercialização de etanol hidratado carburante e seus derivados, e a produção e 
comercialização de energia elétrica. A produção de cana de açúcar é realizada em ter-
ras de terceiros, através de contratos de arrendamentos e parcerias agrícola, a qual é 
substancialmente destinada a utilização como matéria prima em seu processo produti-
vo. Suas atividades operacionais tiveram início em 26/06/2009. A CBio encontra-se 
produzindo etanol e energia, visando atender ao mercado interno. Possui capacidade 
de moagem de 6,1 milhões de toneladas de cana-de-açúcar, produção de 515 mil m3 
de etanol e capacidade instalada de 160 MW de geração de energia elétrica. A Cerradi-
nho Bioenergia S.A. é detentora de 100% de participação no capital social da Neomil-
le S.A. (b) Neomille S.A. (“Neomille”) Controlada indireta da CPAR, iniciou sua 
operação em novembro de 2019, tendo como atividade a produção de etanol de milho 
e produtos para alimentação animal. A Neomille, também situada no município de 
Chapadão do Céu, sudoeste de Goiás, ao lado do atual parque da controladora direta 
CBio, garante a proximidade da região produtora para originação de matéria-prima 
(milho). Após avanços advindos da ampliação do seu parque industrial (Nota°1.2), a 
Neomille S.A. possui capacidade de moagem anual de 820 mil toneladas de milho, 
produção de 386 mil m3 de etanol, 238 mil toneladas de DDG (“Distillers Dried 

Grain”) e 11 mil toneladas de óleo. 
relacionado à redução do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - 
ICMS, denominado “Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás - Produzir”, 
com redução parcial deste até 2032. A utilização do benefício está condicionada ao 

a fatores sob controle do Grupo. O benefício relativo à redução no pagamento desse 
imposto é calculado sobre o saldo devedor apurado em cada período de apuração, 

do incentivo apurado no período é registrado na demonstração do resultado na rubrica 
de “Receita de contratos com os clientes” (Nota 28), com contrapartida na rubrica de 
“Tributos a recolher”. (c) Cerradinho Terra Ltda. (“CTerra”) Tem por objeto social 
a exploração agrícola e pastoril; a cessão; parceria ou comodato de imóveis rurais; a 
prestação de serviços relacionados a atividades agrícolas; a locação de máquinas e 
equipamentos; o desenvolvimento de tecnologias e a comercialização de produtos 
agrícolas, em todas as suas modalidades, em terras próprias ou de terceiros, incluindo 
a transformação e industrialização dos produtos obtidos. (d) ‘Cerradinho Logística 
Ltda. (“CLog”) Fundada em 13/03/2008, atualmente está sediada no município de 
Chapadão do Sul/MS. Tem por objeto social atividades inerentes à organização logís-
tica que compreendem o transporte de cargas em geral, operações em terminais logís-
ticos próprios ou de terceiros para transbordos, armazenagem, despacho e redespacho 
de cargas por vias rodoviária e ferroviária, transporte de cargas e distribuição de eta-
nol. Grande parte da produção de etanol da Cbio e Neomille são escoados por meio de 
transporte ferroviário, contratados junto a terceiros, utilizando terminal logístico da 
CLog, correspondendo a 75% do volume total comercializado na safra 2022-2023 
(84% - mesmo período da safra 2021-2022). (e) W7 Energia Ltda. (“W7”) Fundada 
em 6/02/2019, tem como principal objetivo a comercialização de energia elétrica 
(compra e venda) e gestão do consumo de energia e a representação de seus clientes 
junto à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica, esta, por sua vez, é regula-

 Em 22/07/2022, 

de cem mil quotas de capital social (equivalentes a 100% do capital social) da W7 
Consultoria Energia Eireli, encerrando, portanto, a participação do Grupo no quadro 
societário da referida empresa. 1.2 Investimentos - Neomille S.A. Ampliação do par-
que industrial em Chapadão do Céu - GO O Grupo realizou investimentos para 
expansão de sua planta industrial, responsável pelo processamento de milho para pro-
dução de etanol e suprimentos para ração animal. O projeto ampliou a capacidade de 
processamento de milho da Neomille em 250 mil toneladas por ano, passando das 
atuais 570 mil para 820 mil toneladas, com consequente aumento da capacidade insta-
lada de produção de etanol. As obras foram iniciadas em setembro de 2021, tendo sido 
investidos R$ 278 milhões, dos quais R$ 162 milhões na Safra 2022/2023 e R$ 116 
milhões na Safra 2021/2022. A Neomille S.A. obteve em março de 2023 a autorização 
da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), para dar 
início à produção da capacidade ampliada. Construção de novo parque industrial 

 para processamento de milho em Maracaju – MS  Em reunião do Con-
selho de Administração realizada em 22 de dezembro de 2021 foi aprovado investi-
mento de R$ 1,4 bilhão para construção e capital de giro da primeira fase da nova in-
dústria de etanol de milho da Neomille S.A., a ser instalada no munícipio de Maracaju, 
sudoeste do estado do Mato Grosso do Sul.  A nova unidade será construída em duas 
fases e, quando estiver operando na capacidade total, poderá processar até 1,2 milhão 
de toneladas de milho por ano, resultando em 550 milhões de litros de etanol, 330 mil 
toneladas de DDGs (Dried Distillers Grains with Solubles), 105 GWh de energia e 22 
mil toneladas de óleo. As obras da primeira fase foram iniciadas em março de 2022, 
tendo sido investidos R$ 557 milhões até 31/03/2023 e o início da produção está pre-
visto para o segundo semestre de 2023. Em 22 de novembro de 2022, foi aprovado no 

Direto, no valor de até R$ 200 milhões, com prazo total de até 16 anos, tendo como 
-

padão do Céu/GO, além do aval da Companhia. Os recursos terão como destinação a 
aquisição de máquinas, equipamentos, sistemas industriais e componentes, mais espe-

Armazéns (PCA), que terá como destinação a construção do armazém de milho, no 
valor total de até R$ 47,9 milhões e prazo total de 12 anos. No exercício, já foram 

-
lhões do Programa para Construção e Ampliação de Armazéns (PCA). 

entre Rússia e Ucrânia Em 24/02/2022, foi iniciada guerra entre Rússia e Ucrânia. As 
sanções e embargos econômicos feitos por outros países à Rússia e Belarus podem 
afetar a cadeia de suprimentos do Grupo, uma vez que Rússia e Belarus constam entre 
os principais países fornecedores de fertilizantes NPK: nitrogenados (N), fosfatados 
(P) e de potássio (K), sendo o Brasil altamente dependente de importações desses 
países. O Grupo antecipou a compra dos fertilizantes utilizados na produção de cana-
-de-açúcar da CBio para a safra 2022/2023 de modo que não teve impactos relevantes 
na safra 2022/2023. O Grupo continua monitorando o fornecimento, mesmo entenden-
do que a situação já tenha sido normalizada. 1.4 Alterações na tributação de com-
bustíveis Mudanças trazidas pela Lei Complementar 194 de 23/06/2022 Publicada 

194) trouxe alguns impactos na questão tributária dos combustíveis, alterando impos-
tos e contribuições como ICMS, PIS, COFINS e CIDE, com consequente efeito na 
redução de preço dos referidos produtos, que esteve em vigor no período de 23 de ju-

-
rio de 1°/01/2023, prorrogou, até 28/02/ 2023, os efeitos da Lei Complementar n° 194 
para as contribuições ao PIS e a COFINS, mantendo reduzidas a zero as alíquotas 
dessas contribuições incidentes sobre as operações realizadas com biocombustíveis e 
combustíveis fosseis. Mudanças trazidas pela Emenda Constitucional 123 de 
14/07/2022 

em relação aos combustíveis fósseis, através dos impostos e contribuições como 
ICMS, PIS, COFINS. Com o advento da referida Emenda, o ICMS praticado no estado 
de Goiás sofreu uma redução de alíquota de 17%, estabelecido pela LC 194 (como 
detalhado no tópico (a)) para 14,17%, gerando uma consequente redução no valor de 
comercialização do referido produto. Já as alíquotas dos demais impostos e contribui-
ções incidentes sobre EHC e Gasolina, não sofreram alterações em relação àquelas 
estabelecidas pela LC 194. Em atendimento a exigência prevista no inciso V do caput 
do art. 5° da Emenda Constitucional 123 de 14/07/2022, o governo do estado de Goiás 
publicou a Lei n°21.577, de 14/09/2022 e a Instrução Normativa GSE n° 1.351, de 

outorgado concedido aos industriais produtores de etanol hidratado carburante (EHC). 
Conforme previsto na referida Instrução Normativa, sobre o montante total de R$ 
333.652 que será destinado pela União ao Estado de Goiás, a Cbio detém direito à 
aproximadamente 12% e a Neomille à aproximadamente 7,2% que perfazem os 
montantes totais de R$ 40.030 e de R$ 24.029, respectivamente, que tiveram seus 
efeitos contábeis integralmente registrados nas rubricas “Receita de contratos com 
clientes” (Nota 28) com contrapartida na rubrica “Tributos a recuperar” (Nota 12) no 

comercialização do álcool de todo esse período. Sobre o total de R$ 64.059, assim 
como para os incentivos de ICMS descritos na Nota 1, foi constituída reserva de incen-

Efeitos da Medida Provisória 1.157, de 1°/01/2023 A Medida 

até 28/02/2023, os efeitos da Lei Complementar n° 194 para PIS e COFINS, mantendo 
reduzidas a zero as referidas alíquotas incidentes sobre as operações realizadas com 

-
ceira por parte do Governo Federal às empresas produtoras dos referidos combustí-
veis. Efeitos da Medida Provisória 1.163, de 1°/03/2023 
no dia 1º/03/2023, a Medida Provisória nº 1.163 reestabeleceu parcialmente a tributa-
ção dos combustíveis gasolina e etanol até 30/06/2023. Resumo comparativo dos 
efeitos As alterações na tributação do Etanol Hidratado Carburante (EHC), estão de-
mostradas a seguir:
Imposto/
 Contribuição

Abran-
gência Fator

Cenário 
anterior

LC 
194/22 IN 4/22

MP 
1.163/23

  ICMS Goiás [%] 25% 17% 14,17%  - 
  PIS/COFINS Federal [R$ M³] 130,9  -    -  20 

Já as alterações na tributação da Gasolina, estão demonstradas a seguir:

Imposto/Contribuição
Abran-
gência Fator

Cenário 
anterior

LC 
194/22

MP 
1.163/23

  ICMS Goiás [%] 30% 18% 18%
  PIS/COFINS Federal [R$ M³] 792,5  -    470 
  CIDE Federal [R$ M³] 100,0  -    - 

Consequências dessas mudanças no preço do álcool carburante (EHC) As altera-
ções tributárias citadas, mantém os impactos de redução na expectativa de preço do 

a tributação das contribuições parcialmente, gerando impacto negativo no preço versus 
a expectativa da volta integral da tributação em 1°/07/2023. -
ções no tema: ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS (a) Efeitos da Instru-
ção Normativa RFB nº 2.121, de 15/12/2022 
20/12/2022, a Instrução Normativa RFB nº 2.121 (IN RFB nº1.121/2022), consolida 

-
dimento que o Grupo já vinha realizando quanto a exclusão do ICMS da base de cál-
culo do PIS e da COFINS (informalmente denominada tese do século). O Grupo esti-
ma uma redução nos débitos do PIS e da COFINS no montante de R$ 12.800 (por ano 
safra), a partir da safra 2023/2024. Os efeitos na safra 2022/2023 foram de R$ 1.000 
na Cbio e de R$ 700 na Neomille. (b) Efeitos da Medida Provisória 1.159, de 
12/01/2023 

-
são do Supremo Tribunal Federal (STF), de aplicar o mesmo conceito da exclusão do 
ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, para as aquisições, cujo impacto espe-
rado pelo Grupo perfaz o montante de R$ 3.000 (por ano safra) de apropriação de 
créditos a menor. A referida Medida Provisória também abarca alterações no IPI, com 
impacto esperado pelo Grupo de R$ 500 (por safra) de apropriação de créditos a me-
nor. Os assuntos tratados nos itens 1.5 (a) e (b) acima, trarão ao Grupo um impacto 
positivo estimado em R$ 9.300 (por ano safra). 1.6 Limites da “coisa julgada” No dia 
08/02/2023 o STF em relação aos temas 881 e 885 decidiu pela quebra automática da 
coisa julgada já transitada em julgado. O STF não aplicou efeitos de modulação. A 
decisão do STF, proferida em controle de constitucionalidade, pode cessar os efeitos 
da coisa julgada em matéria tributária de trato sucessivo. A administração submeteu os 

impacto vinculado a essa decisão. A análise da Administração, com suporte de seus 
consultores jurídicos, concluiu que a referida decisão não trouxe nenhum impacto ao 
Grupo. 2. Resumo das principais políticas contábeis 2.1 Declaração de conformi-
dade e base de preparação 

-
das conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP) incluindo os pro-
nunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), utilizando 

-
vos biológicos mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas políticas 
contábeis, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 

-
tração na sua gestão. Além disso, a sua preparação requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração no 
processo de seleção das práticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas 

estão divulgadas na Nota 3. A administração, responsável pela elaboração e adequada 
-
-

selho de Administração em 18/07/2023, tendo sido aprovada sua emissão. 2.2 Conver-
são em moeda estrangeira (a) Moeda funcional e moeda de apresentação Os itens 

principal ambiente econômico no qual o Grupo atua (“a moeda funcional”). As de-

apresentação do Grupo. (b) Transações e saldos As operações em moeda estrangeira 
são convertidas para a moeda funcional do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações ou da apresentação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as 
perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas 

estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado do exercício no “Resul-
 2.3 Caixa e equivalentes de caixa Compreendem os sal-

-
nanceiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data 
do balanço e possuem vencimentos diversos, no entanto, com liquidez imediata, e es-

2.4 
-
-

entre custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. (a) Custo amortizado 

-

liquidado. (b) Valor justo por meio do resultado No reconhecimento inicial, o Grupo 
-

do ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado, o que garante a con-
sistência contábil perante os resultados produzidos pelo respectivo ativo. São apresen-
tados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 
meses após a data base do balanço. 2.4.2 Reconhecimento e mensuração O Grupo 

apenas quando eles se tornarem parte das disposições contratuais do instrumento. Ao 
-

gorias: custo amortizado, valor justo por meio do resultado; e valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, no caso de(derivativos designados como hedge accoun-

ting

deve ser reconhecida e desreconhecida, conforme aplicável, utilizando-se a contabili-
zação na data da negociação ou na data da liquidação. a) Desreconhecimento de ativo 

-
-

b) 
 

todo ou em parte) de seu balanço patrimonial apenas quando ele for extinto, tendo por 
 2.4.3 Compen-

o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando e somente quando houver 
um direito legal de compensar os valores reconhecidos e uma intenção de liquidá-los 
em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.4.4 

impairment O Grupo avalia 

crédito esperada e/ou incorrida. Os critérios que o Grupo usa para determinar se há 
evidência objetiva de uma perda por impairment leva em consideração um modelo 
híbrido de perdas de crédito esperadas e incorrida. Conforme divulgado na Nota 
4.1(b), considerando o baixo risco de crédito decorrente de suas vendas e saldos no 
contas a receber, a Administração concluiu que não há provisão a ser reconhecida 
considerando o critério de perdas esperadas. 2.5 Contas a receber São registradas 
inicialmente pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
e mantidas no ativo pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos 
quando julgado necessário pela administração do Grupo, é registrada provisão para 
devedores duvidosos, a qual é constituída com base em análise individual das contas a 

-
zação. 2.6 Contratos futuros de compra e venda de energia A W7 tem um portfólio 
de contratos de energia (compra e venda) que visam atender demandas e ofertas de 
consumo ou fornecimento de energia. Neste portifólio os contratos compreendem po-
sições forward, geralmente de curto prazo, e não há compromisso de combinar uma 

-
tratos com o objetivo de obter ganhos por variações nos preços de mercado ou ganho 
com margem de revenda, considerando as suas políticas e limite de risco. Os contratos 

como por exemplo celebrando com a contraparte contrato de compensação; ou “desfa-
zendo sua posição” do contrato antes de seu exercício, prescrição ou em pouco tempo 
após a compra. Tais operações de compra e venda de energia são transacionadas em 

que são liquidadas pelo valor líquido à vista, e prontamente conversíveis em numerá-

-
ceiro derivativo é celebrado, e é reavaliado ao seu valor justo na data do balanço. 2.7 
Estoques Os estoques são mensurados pelo custo médio das compras e da produção, 
líquido dos impostos compensáveis, quando aplicáveis. O custo de produção industrial 
compreende a amortização do valor justo dos ativos biológicos (Nota 2.10) da Cbio ou 
o custo de aquisição do milho da Neomille, custos de depreciação dos bens do ativo 
imobilizado (incluindo a lavoura de cana-de-açúcar e os gastos com a manutenção das 
instalações industriais no período de entressafra) e do direito de uso dos contratos que 
contém arrendamento, mão de obra (própria ou contratada de terceiros) e outros custos 
relacionados, consumidos/incorridos no processo de produção. O custo de produção 
de co-produtos de milho da Neomille e de energia da Cbio compreendem, exclusiva-
mente, os gastos adicionais relacionados diretamente com a sua produção/geração, não 
havendo absorção de custos relacionados ao consumo de sua principal matéria-prima 
(bagaço de milho/ cana-de-açúcar, respectivamente). O valor líquido realizável corres-
ponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estima-
dos para a conclusão e custos necessários para realizar a venda. As provisões para es-
toques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas em montante considerado 

a realização e 
obsolescência dos estoques. 2.8 Depósitos judiciais Os depósitos são atualizados mo-
netariamente e apresentados no ativo não circulante. 2.9 Direito de uso e arrenda-
mentos e parcerias agrícolas a pagar O Grupo adota o CPC 06 (R2) que estabelece 
um modelo único de contabilização dos arrendamentos e parcerias agrícolas nas de-

-
nheçam os passivos dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo contemplados 
nos contratos de arrendamento mercantil e parcerias agrícolas. Para contratos de baixo 
valor (computadores, equipamentos de informática e telefonia em geral) e/ou com vi-
gência até 12 meses, não foram reconhecidos ativos e passivos, sendo as contrapresta-
ções reconhecidas como despesa diretamente no resultado. O Grupo reconhece ativos 
e passivos para seus contratos relacionados a arrendamentos e parcerias agrícolas, lo-
cação de veículos e implementos, embora os contratos de parcerias agrícolas apresen-
tem natureza jurídica diversa aos arrendamentos (Notas 17 e 19). Os custos/despesas 

cados como custos/despesa de depreciação do 

parcela correspondente a atualização do valor presente dos passivos de arrendamentos 
e parcerias agrícolas. Adicionalmente, parcela dos contratos de arrendamento foram 
subarrendados, para os quais o direito de uso da terra, foi transferido para um terceiro, 
tendo o passivo de arrendamento, reconhecido contra um ativo de arrendamento (ar-
rendamentos a receber) (Notas 11 e 19 (a)). Foi adotada a abordagem retrospectiva 

pelos saldos remanescentes dos contratos vigentes na data da adoção inicial, desconta-
dos por meio de taxas de empréstimos incrementais que variam de acordo com o prazo 
de vencimento dos contratos. Tais taxas são revisadas apenas por ocasião do reconhe-
cimento de novos contratos (Nota 20). Na data de adoção inicial, o direito de uso sobre 
os ativos arrendados foi reconhecido pelo mesmo valor do passivo de arrendamento, 

 2.10 Ativos biológicos e produ-
tos agrícolas Os ativos biológicos correspondem a lavoura de cana-de-açúcar em de-
senvolvimento (planta portadora), que serão utilizados como matéria-prima na produ-
ção de etanol imediatamente após sua colheita. Esses ativos são mensurados pelo valor 
justo. O valor justo do produto agrícola cana-de-açúcar é determinado utilizando o 

-
-açúcar; (ii) produtividade estimada dos canaviais; (iii) quantidade de Açúcar Total 
Recuperado (ATR - capacidade da cana-de-açúcar de ser transformada em açúcar ou 
álcool) - por tonelada de cana-de-açúcar; (iv) preços futuros estimados do ATR; (v) 
custos necessários para manutenção do canavial (tratos culturais); (vi) custo da terra 
utilizada (arrendamento ou parceria) e de máquinas e equipamentos; (vii) custos cor-
respondentes ao corte, transbordo e transporte da cana-de-açúcar (CTT); (viii) custo de 
oportunidade dos ativos contributórios, e (ix) taxa de desconto (WACC “Weighted 

Average Capital Cost”). O Grupo avalia seus ativos biológicos trimestralmente. O 

custo da matéria-prima colhida e utilizada no processo produtivo de etanol no trimes-
tre subsequente (Nota 2.7). A previsão de toneladas de cana-de-açúcar a serem colhi-
das, utilizada na avaliação, é determinada em função da estimativa de produtividade de 
cada corte. 2.11 Propriedade para investimento As propriedades para investimento 
referem-se a terras e terrenos mantidas pelo Grupo para obter rendas ou para valoriza-
ção do capital ou para ambas. Estão reconhecidas e mensuradas pelo custo histórico de 
aquisição ou incorporação deduzido, quando aplicável, de quaisquer perdas acumula-
das por redução ao valor recuperável (impairment). Quaisquer ganhos e perdas na 
alienação de um item do ativo são reconhecidos no resultado. 2.12 Investimentos Os 
investimentos da Companhia são avaliados com base no método da equivalência patri-

-
do, as participações sobre os investimentos são reconhecidas no balanço patrimonial 
ao custo e são ajustadas periodicamente pelo valor correspondente à participação nos 
resultados líquidos destes em contrapartida de resultado da equivalência patrimonial e 
por outras variações ocorridas nos ativos líquidos adquiridos. 2.13 Imobilizado De-
monstrado ao custo de aquisição, formação ou construção. São registrados como parte 

seu uso ou venda pretendidos), os custos de empréstimos capitalizados, conforme des-

imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação de to-
dos os ativos inicia-se quando estes estão prontos para o uso pretendido e é reconheci-
da com base na vida útil estimada de cada ativo, de modo que o valor do custo menos 
o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos 
e construções em andamento, que não sofrem depreciações). A depreciação dos bens 
do ativo imobilizado, com exceção da planta portadora, como detalhado a seguir, é 
calculada com base no método linear. A planta portadora compreende os gastos de 

depreciação é calculada com base na estimativa de produção no decorrer de sua vida 
útil econômica até a sua erradicação, proporcional a estimativa de produção a cada 
corte das lavouras. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de deprecia-

-
danças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Gastos 



Página 6 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 22, 23 E 24 DE JULHO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

com manutenção que implicam em prolonga-
mento da vida útil econômica estimada dos bens do ativo imobiliza-
do são capitalizados. Gastos com manutenções sem impacto na vida 
útil econômica dos ativos e os itens que se desgastam durante a safra 
são reconhecidos como despesas, quando realizados, com exceção 
dos gastos de manutenção de entressafra que são inicialmente reco-
nhecidos no ativo imobilizado e totalmente amortizados como com-
ponente do custo de produção da safra seguinte. Um item do imobi-
lizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econô-
micos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer gan-
hos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são de-
terminados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o 
valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. Quando 
aplicável, é efetuada provisão para redução ao valor de realização 
dos ativos. -
nanceiros O imobilizado, e outros ativos não circulantes, são revis-

-
peráveis, ou ainda, de eventos ou alterações nas circunstâncias que 
indiquem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando al-

haja perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil 
ultrapassa o valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de 

2.15 Custo de empréstimos Os cus-
tos com empréstimos são reconhecidos no resultado do exercício em 
que são incorridos, com exceção daqueles diretamente atribuíveis à 

-

prontos para uso, esses, são acrescentados ao custo de tais ativos até 
a data em que estejam prontos para o uso. Após o início da utilização 
de tais ativos, o custo dos empréstimos diretamente atribuíveis à sua 
aquisição e/ou construção são reconhecidos no resultado do exercí-
cio. Os custos com empréstimos que forem diretamente atribuíveis à 

resultado do exercício em que são incorridos. 2.16 Fornecedores As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços adquiridos no curso normal dos negócios. O Grupo reco-
nhece suas contas a pagar a fornecedores no passivo circulante, em 
razão do pagamento ser devido em até um ano, ao valor da fatura 
correspondente, acrescido de provisão para ajuste do preço da cana. 
As contas a pagar a fornecedores de cana de açúcar adquirida são 
determinadas com base no teor de sacarose apurado, medido pelo 
nível de ATR (conforme estimativa mensal do nível médio apurado 

-
SECANA para pagamento do saldo remanescente aos fornecedores. 

Os empréstimos 

valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subse-
quentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores líquidos captados e o valor de liquidação é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que 
os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. 

-
te. Os derivativos são 
mensurados pelo valor justo, sendo as variações lançadas contra o 
resultado, com exceção dos derivativos designados como hedge ac-

counting. A partir de 1°/04/2022, o Grupo passou a adotar hedge 

accounting

swap -
ciamentos e debêntures. A relação entre os instrumentos de hedge e 
os itens protegidos por hedge, possui como objetivo a gestão de ris-
co, alinhada a estratégia para a realização de operações de hedge do 
Grupo. As variações no valor justo dos derivativos designados como 
hedge -
do contabilmente no patrimônio líquido, na rubrica Ajuste de avalia-

no patrimônio líquido são realizados na demonstração do resultado 
nos exercícios em que o item protegido por hedge afetar o resultado, 

-
nanceiro. No caso dos derivativos designados como hedge efetivo de 
valor justo, a variação no valor justo do derivativo é registrada no 
resultado do período, sendo adicionalmente realizado lançamento da 
parcela efetiva do hedge accounting redutora do efeito no resultado 
do período contra o objeto de hedge, no caso, os saldos de emprésti-

2.19 Tributos a recolher – passivo não cir-
culante O Grupo mantém registrado no passivo não circulante, o 
saldo de tributos não recolhidos em que se discute judicialmente sua 
exigibilidade e/ou sua inconstitucionalidade, aplicando os procedi-
mentos que seguem: a) Em tendo mandado de segurança com limi-
nar favorável, o Grupo cessa o recolhimento do referido tributo e 
mantém o passivo, com impacto no resultado (nas rubricas contábeis 
relacionadas à natureza original de cada imposto/contribuição). Os 
referidos saldos são atualizados com base na variação da taxa SE-
LIC, por se tratar de discussão de interpretação legal, reconhecendo 

b) Em eventual 
trânsito em julgado favorável, o Grupo estorna o saldo contábil dos 
tributos a recolher que estão registrados no passivo, e em casos de 
maior complexidade, a Administração se utiliza da opinião de asses-
sores jurídicos na avaliação do tema. c) Em tendo ato de repercussão 
geral do STF que impacte favoravelmente algum mandado de segu-
rança do Grupo, e a norma regulamentar não for atualizada conforme 
decisão do STF, a administração, baseada na opinião de seus asses-
sores jurídicos também avalia quanto aplicabilidade ou não da rever-
são do passivo ao resultado. Tais saldos são apresentados no passivo 
circulante ou não circulante, considerando a possibilidade ou não do 
Grupo evitar o pagamento pelos próximos 12 meses em eventual 
decisão desfavorável. Para os saldos atualmente contabilizados, em 
eventual decisão desfavorável nos mandados de segurança para o 
Grupo seria possível aderir a parcelamentos ordinários realizados 
pela Receita Federal do Brasil, sustentando, portanto, o registro no 
não circulante. 2.20 Provisões As provisões são reconhecidas para 
obrigações presentes (legal ou não formalizada) resultante de even-
tos passados, em que seja possível estimar os valores de forma con-

provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para 
-

rando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a 

liquidá-los, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses 
-

levante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeri-
dos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recu-
perados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o 
reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de 

 2.21 Imposto de renda e contribuição social cor-
rentes e diferidos As despesas de imposto de renda e contribuição 
social do exercício compreendem os tributos correntes e diferidos. 
Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado. Os encargos de imposto de renda e contribuição social 
correntes e diferidos são calculados com base nas leis tributárias pro-
mulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A 
administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo 
Grupo nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situa-

-
tações e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos va-

 O imposto de 
renda e contribuição social corrente são apresentados líquidos, no 
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os 
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do 
relatório. O imposto de renda e contribuição social diferidos são re-
conhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças tem-

sendo também apresentados líquidos no ativo ou passivo, somente 
na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja 
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usa-
das. 2.22 Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes Os 
outros ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e variações monetárias 
auferidos. Os outros passivos são demonstrados pelos valores conhe-
cidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e das variações cambiais e monetárias incorridas. 
2.23 PIS (Programa de Integração Social) e COFINS (Contribui-
ção para Financiamento da Seguridade Social). As Controladas 
CBio e Neomille são tributadas pelo regime de lucro real anual e 
consequentemente está inserida no regime não cumulativo em rela-
ção ao imposto PIS (Programa de Integração Social) e da contribui-
ção COFINS (Contribuição para Financiamento da Seguridade So-
cial). As alíquotas são de 1,65% para PIS e 7,60% COFINS, a exce-
ção é o Etanol Hidratado Carburante que é tributado  por unidade de 
medida, sendo R$23,38 PIS e R$107,52 COFINS por m³. Contudo, 
com o advento das alterações  tributárias ocorridas durante o exercí-
cio (Nota 1.4), ocorreram mudanças desta tributação para determina-
dos períodos, conforme demonstrado a seguir:
Imposto/
 Contribuição

 Abran-
gência 

Período de 
vigência Fator

Tribu-
tação

PIS/COFINS  Federal 
De abril/22 a 

junho/22
 [R$ 
M³] 130,9

PIS/COFINS  Federal 
De julho/22 a 

fevereiro/23
 [R$ 
M³]  - 

PIS/COFINS  Federal Em março/23
 [R$ 
M³]  20,0 

A W7 é denominada Comercializadora, apropriando de créditos so-
bre aquisições de energia para revenda. A CTerra e CLog são tributa-
das pelo regime de lucro presumido trimestral e consequentemente 
está inserida no regime cumulativo em relação ao imposto PIS (Pro-
grama de Integração Social) e da contribuição COFINS (Contribui-
ção para Financiamento da Seguridade Social). As alíquotas são de 
0,65% para PIS e 3% COFINS. Não apropriando-se de créditos de 
PIS e COFINS. Embasado nas leis 10.637/2002, 10.833/2003 e nas 
demais normas que norteiam a apuração do PIS e da COFINS, o 

contábeis as aquisições que geram direito ao crédito, assim como as 
receitas que geram os débitos. Nesse contexto todo crédito é transi-
tado pelo resultado através da dedução dos custos dos produtos ad-
quiridos, e, em contrapartida, os débitos transitam pelo resultado, 
reduzindo a rubrica de “Receita de contratos com clientes”. No ativo 
e passivo (tributos a recuperar e tributos a recolher) os saldos a pagar 
na apuração mensal é compensado com o pagamento e/ou compen-
sação com créditos do período ou saldos acumulados credores. Caso 
o volume de crédito seja superior ao débito o Grupo passa a controlar 
o saldo credor em conta no ativo (tributo a recuperar), sendo o saldo 

de consumo previsto no orçamento  do Grupo. 2.24 Capital social 

patrimônio líquido. 2.25 Distribuição de dividendos Os dividendos 
-

cidos como passivo. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório 
somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionis-
tas, em Assembleia Geral. 2.26 Reservas (a)  Nas 
controladas CBio e Neomille é constituída de acordo com o estabe-
lecido no artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações (emendado 
pela Lei nº 11.638, de 2007); essa reserva é constituída com base na 
transferência da conta de lucros acumulados das parcelas do 

podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção 
de prejuízos. -

cálculo do dividendo mínimo obrigatório, uma vez que necessitam 
ser tributados pelo imposto de renda e pela contribuição social para 
que possam integrar a base de cálculo da distribuição de dividendos. 

(b) Reserva legal A reserva legal é calculada com base em 5% do 
lucro líquido do exercício, conforme determinação da Lei 
nº 6.404/76, limitada a 20% do capital social. O saldo remanescente 

proposta da administração a ser submetida a aprovação pela Assem-
bleia Geral de Acionistas (AGO) que também apreciará estas de-

2.27 Re-
conhecimento da receita de contratos de clientes (a) Receita com 
clientes A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida re-
cebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de descontos 

-
duções similares. A receita de venda de produtos e serviços é reco-
nhecida quando da transferência de controle dos bens e serviços 
(etanol, energia DDG e outras) para o cliente, sua única obrigação de 

Grupo espera ter direito a receber em troca da transferência desses 
bens ou serviços. Os fretes sobre vendas são registrados como des-
pesas de venda. Os contratos de venda de energia da W7 são realiza-
dos nos ambientes livre e regulado de comercialização brasileira, 
sendo registrados integralmente na CCEE, agente responsável pela 
contabilização e liquidação de todo o Sistema Integrado Nacional 
(“SIN”). A medição contábil do volume de energia a ser faturado 
decorre do processamento da medição física, ajustada ao rateio das 
perdas informadas pela CCEE. O reconhecimento contábil da receita 
é resultante dos valores a serem faturados aos clientes de acordo com 
a metodologia e preços estabelecidos em cada contrato, ajustadas às 
quantidades de energia efetivamente geradas, quando aplicável. Es-

-
ção líquida da W7 (vendas e compras), denominado balanço energé-
tico. O reconhecimento de receita dos produtos comercializados pelo 
Grupo, e, consequentemente, as obrigações de performance são sa-

-
visto pelo CPC 47, que geralmente se dá mediante a entrega física e/
ou aceite do cliente. A receita de arrendamento e parecerias agrícolas 

arrendamento com terceiros ou pela venda de produtos agrícolas (ca-
na-de-açúcar) produzidos pelos terceiros nas terras da CTerra, cujo 
percentual dos frutos em que faz jus segue condições de mercado. 
(b)  
CBio e Neomille, recebido na forma de ativo monetário, é reconhe-
cido no resultado do exercício, de maneira sistemática, observando-
-se o regime de competência relacionado com as correspondentes 
despesas incorridas com esses tributos, objeto de compensação desse 

pelos correspondentes programas e que as condições existentes se 
referem a fatos sob o controle da administração do Grupo. Conse-
quentemente, a demonstração do resultado do exercício apresenta o 
encargo dos tributos correspondentes, líquido dos efeitos dos corres-
pondentes incentivos.
reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa 
efetiva de juros. 2.29 Demais receitas e despesas/ custos As demais 
receitas e despesas / custos são reconhecidas no resultado de acordo 
com o regime contábil de competência de exercícios. 2.30 Consoli-

 As demonstra-
-

sentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR-
GAAP), incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). Controladas são todas as entida-
des nas quais a Companhia tem o poder de determinar as políticas 

-
pação de mais do que metade dos direitos a voto (capital votante). As 
controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o 
controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrom-
pida a partir da data em que o controle termina. Transações entre 
companhias, saldos e ganhos não realizados em transações com as 
controladas são eliminados. Os prejuízos não realizados também são 
eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda 
(impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das contro-
ladas são consistentes àquelas adotadas pela Companhia. Informa-

consolidação, constam na Nota 15. 2.31 Mudanças nas práticas 
contábeis e divulgações Alterações adotadas pelo Grupo Não 
ocorreram alterações de normas que trouxessem impactos relevantes 

vez para o exercício social. Alterações de normas novas que ainda 
não estão em vigor Não há novas normas emitidas pelo CPC que 

 3. Estimativas e jul-
gamentos contábeis críticos -
ceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exer-
cício de julgamento por parte da administração do Grupo no proces-
so de aplicação das práticas contábeis. 3.1 Estimativas e premissas 
contábeis críticas Com base em premissas, o Grupo faz estimativas 

-
tantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As 
estimativas e premissas que apresentam maior risco e com probabi-
lidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos 
e passivos para o próximo exercício social estão contempladas abai-
xo: (a) Valor justo dos ativos biológicos O valor justo dos ativos 

líquidos estimados para estes ativos, o qual é determinado por meio 

caixa descontados (Nota 12). O Grupo avalia seus ativos biológicos 
ao valor justo, conforme orientações do CPC 29. Essa avaliação con-
sidera a melhor estimativa do Grupo na determinação das premissas 

-
sas dizem respeito, substancialmente, a: (i) área plantada com cana-
-de-açúcar; (ii) produtividade estimada dos canaviais; (iii) quantida-
de de ATR - por tonelada de cana-de-açúcar; (iv) preços futuros esti-
mados do ATR; (v) custos necessários para manutenção do canavial 
(tratos culturais); (vi) custo da terra utilizada (arrendamento ou par-
ceria) e de máquinas e equipamentos; (vii) custos correspondentes 
ao corte, transbordo e transporte da cana-de-açúcar (CTT); (viii) 
custo de oportunidade dos ativos contributórios, e (ix) taxa de des-
conto (WACC “Weighted Average Capital Cost”). As principais pre-
missas utilizadas estão divulgadas na Nota 12. O resultado apurado 
para o valor justo do ativo biológico do Grupo pode ser substancial-
mente diferente do resultado real a ser obtido caso algumas dessas 

(b) Imposto de renda, contribuição 
social e outros impostos 
situações em que há discussão jurídica de que determinados tributos 
sejam devidos, e, conforme legislação aplicável, atualiza os saldos 

dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças 

-
posto de renda e contribuição social corrente e diferidos, o Grupo 

avaliação baseia-se em estimativas e premissas que envolvem uma 
série de julgamentos sobre eventos futuros, tais como projeções eco-

pertinente. Novas informações podem ser disponibilizadas, o que 
levaria o Grupo a mudar seu julgamento com relação aos tributos já 
reconhecidos, reconhecendo estes impactos no exercício em que fo-
ram revistas as informações e eventualmente trouxer ajustes nos tri-
butos diferidos contabilizados. (c) Provisão para contingências O 
Grupo é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, ambien-
tais e tributários que se encontram em instâncias diversas. As provi-
sões para contingências, constituídas para fazer face a potenciais 
perdas decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas e atua-
lizadas com base na avaliação da administração, fundamentada na 
opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julga-
mento sobre as matérias envolvidas. (d) Taxa incremental dos ar-
rendamentos e parcerias agrícolas a pagar Os direitos de uso e os 
passivos de arrendamentos são mensurados ao valor presente com 

-
mo incremental do arrendatário. Essa taxa média ponderada de em-
préstimo incremental envolve estimativa, uma vez que consiste na 
taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para le-
vantar os fundos necessários para obter um ativo de valor semelhan-
te, em um ambiente econômico similar, com termos e condições 
equivalente. (e) Valor justo dos contratos futuros a receber e a 
pagar – contratos de energia elétrica O valor justo desses instru-

preços publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados 
observáveis de mercado existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de 
avaliação, que consideram: (i) preços estabelecidos nas operações de 
compra e venda; (ii) margem de risco no fornecimento e (iii) preço 
de mercado projetado no período de disponibilidade. Sempre que o 
valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere do 
preço da transação, um ganho ou perda de valor justo é reconhecido 
em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”. 3.2 Julga-
mentos críticos na aplicação das políticas contábeis (a) Contabi-
lização nas operações de vendas dos CBIOs Os Créditos de Des-

Nacional de Biocombustíveis, instituída pela Lei nº 13.576/2017). 
São registrados como estoques e inicialmente mensurados pelo seu 
valor justo por serem considerados uma subvenção governamental 
em linha com o CPC 07 (R1), considerando o preço de mercado 
ativo do dia anterior à sua escrituração, líquido das despesas de 
vendas, em contrapartida ao custo do produto vendido do etanol, e 
subsequentemente a sua contabilização inicial passam a ser 
mensurados pelo custo amortizado, levando-se em consideração o 
valor realizável líquido. Quando de sua venda, são levados a resulta-
do impactando as rubricas de vendas de CBIOs e custo da venda dos 
CBIOs, momento no qual são tributados, levando-se em considera-
ção entendimento da administração corroborado em parecer de seu 
consultor jurídico. (b) Julgamentos, mensuração e contabilização 
referente tema da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e 

Com base em ação judicial movida pelo Grupo, com trân-
sito em julgado ocorrido em março de 2019, em que se discutiu a 
inconstitucionalidade da cobrança das contribuições de PIS e CO-
FINS sobre o ICMS em suas operações de venda, o Grupo reconhe-

COFINS calculados sobre o ICMS incluído em suas operações de 
venda calculados pelo método ad valorem (tributação sobre uma 
base de cálculo), nos montantes de R$ 12.369 e R$ 12.906, respecti-
vamente, conforme Nota 12 (i). Em que pese a decisão do STF ao RE 

ainda, se os efeitos deste julgamento também abrangem a ação pró-

e COFINS calculados sobre o ICMS no método ad rem (tributação 
-

ministração, embasada na opinião de seus consultores jurídicos, por 
entender que a ação própria do Grupo impetrada em 2007, e, portan-
to, antes da existência do atual regime especial de tributação, ao 
concentrar-se na tese de “faturamento/ receita”, não alcança os reco-
lhimentos efetuados na sistemática do RECOB, cujas peculiaridades 
não foram analisadas no caso concreto, e não reconheceu possíveis 
créditos calculados nesta metodologia. Neste contexto, em 
8/06/2021 o Grupo ingressou com nova ação judicial (mandado de 
segurança) com pedido de liminar, onde discute-se o direito de se 
valer da decisão do STF  sobre a não inclusão do ICMS na base de 
cálculo do PIS e da COFINS também para o etanol hidratado com-
bustível tributado atualmente pelo método Ad rem. Em 26/07/2021 
foi proferida liminar favorável ao Grupo, e atualmente, a administra-
ção, também embasada na opinião de seus consultores jurídicos, so-

-
gia de cálculo dos valores a serem excluídos, bem como dos valores 
apurados de períodos anteriores (retroativo aos últimos 5 anos do 
ingresso da ação). A partir de maio de 2022 o Grupo vem excluindo 
da base de cálculo do PIS e da COFINS, a parcela correspondente ao 
ICMS. O montante estimado com potencial êxito em relação à ação 
judicial ingressada em junho de 2021 foi estimado pela administra-
ção em R$ 37.709 até 31/03/2022 (retroativo aos últimos 5 anos do 
ingresso da ação pelo Grupo), dos quais R$ 32.712 da Neomille e R$ 

31/03/2023, dos quais R$ 505 da Cbio e R$ 305 da Neomille, não 

um ativo contingente.  4.1 Fatores de 
As atividades do Grupo o expõem a diversos riscos, 

sobretudo: risco de mercado, risco de crédito, risco de liquidez e 
risco operacional. Conforme o detalhamento a seguir, o Grupo adota 

uma postura de acompanhamento permanente de cada um desses 

que orientados por políticas aprovadas pelo Conselho de Administra-

preços ou taxas de juros, não havendo nenhum tipo de operação de 
alavancagem, tampouco instrumentos derivativos exóticos. (a) Ris-
co de mercado (i) Risco de preços O Grupo está exposto principal-
mente a riscos relacionados à variação dos preços do etanol, seu 
principal produto. Adicionalmente, está exposto a risco de variação 
dos preços do custo de produção da cana de açúcar e de mercado do 
milho, utilizados pela Cbio e Neomille, respectivamente, como insu-
mos na produção do etanol. Os principais fatores do risco de preços 
podem ser desdobrados nos itens: (i) oscilação de preços do barril de 

e, consequentemente, nos preços do álcool carburante; (ii) mercado 
de commodities para alimentação (milho, soja e açúcar) que pode 
incrementar a volatilidade de preços de custo de aquisição e de pro-
dução das matérias primas e consequentemente, do etanol; (iii) taxa 
de câmbio, visto que o petróleo, a soja e o milho possuem mercado 
globalizado; (iv) política de preços dos combustíveis no mercado 
interno e de tributação na sua importação; (v) riscos de preços de 
energia elétrica e coprodutos do milho. Para proteger-se contra esses 
riscos de mercado, o Grupo utiliza ferramentas de monitoramento, 

-
-

vativos de commodities para as exposições, objetivando mitigar o 
risco de oscilações de preços de mercado. (ii) Risco de taxa de juros 

que diminuam rendimento de aplicações ou aumentem as despesas 
-
-

um hedge natural entre os saldos. Existem também debêntures que 

Consumidor Amplo – IPCA) que, para mitigar os riscos, são contra-
tados instrumentos derivativos. A administração monitora continua-
mente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a 
eventual necessidade de contratação de novas operações para prote-
ger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. Ademais, o Grupo 

-
xadas e pela variação da taxa de longo prazo (em TJLP ou TLP) para 

-
bancário - CDI médio previsto para o prazo de vigência das opera-
ções. (iii) Risco de moeda Em 31/03/2023 o Grupo não possuía 
empréstimos denominados em moeda estrangeira. Cabe destacar 
que, como rática de gestão de riscos, o Grupo apenas contrata esse 

que mitiguem o risco cambial. (b) Risco de crédito Para minimizar 

apresentem maior solidez (instituições de primeira linha). Além dis-
so, outra prática que busca mitigar o risco de crédito é manter saldos 

produtos acabados, a exposição do Grupo no etanol está diretamente 
ligada às três maiores distribuidoras de combustíveis do país, para as 
quais vende aproximadamente 67,7% da produção, considerando o 
montante acumulado entre abril e março da safra 2022/2023 (62,1% 
no mesmo período da safra 2021/2022), da sua produção por meio de 
contratos de fornecimento de médio e longo prazo. O Grupo monito-

que possuem baixo risco de crédito. Para os demais clientes, o Grupo 
procura trabalhar com recebimentos antecipados, ocorrendo estes 
casos principalmente no período de entressafra. No caso de clientes 
do mercado de nutrição animal, foram criados mecanismos de admi-
nistração do risco de crédito de compradores de DDGs, por meio de 

-
belecimento de limites de exposição por cliente, com base em análi-
se criteriosa e técnicas de balanced scorecard. Os limites de riscos 

externas de acordo com os limites determinados pela administração 
do Grupo. A utilização de limites de crédito é monitorada regular-
mente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o 
exercício, e a administração do Grupo não espera nenhuma perda 
decorrente de inadimplência dessas contrapartes. (c) Risco de liqui-
dez -
gações, seja em condições normais e de estresse, sem causar perdas 
a terceiros ou mesmo risco de prejudicar a sua reputação, sendo que 
atualmente existe uma prática de caixa mínimo estabelecida para o 
Grupo. São utilizados sistemas de informação e ferramentas de ges-

caixa é realizada pelos gestores dos departamentos chave do Grupo 
e submetida à aprovação da administração. Destaca-se também que 
o prazo médio da dívida é monitorado e estendido por meio da liqui-
dação antecipada de dívidas de curto prazo e iniciativas para redução 
de necessidade de capital de giro estão implementadas (tais como: 
controle de estoques, negociações junto a fornecedores para alonga-
mento de prazos e controle de custos). Além disso, existem contratos 
de fornecimento de longo prazo e estoques de etanol e milho que 
permitem captação de recursos com custo reduzido. A análise a se-

-
cimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patri-
monial em relação a data contratual do vencimento. Os valores 

-

assim, divergem dos valores divulgados no balanço patrimonial para 

Controladora
2023

Menos de Entre 1 e Entre 2 e Acima de Saldo total Valor
1 ano 2 anos 5 anos 5 anos a pagar contabil

Fornecedores  551  -  -  -  551  551 
Arrendamentos a pagar  -    -  -  -  -  -   

 1.493  1.452  4.088  2.505  9.538  8.226 
Juros sobre o capital próprio e dividendos pagar  60.309  -  -  -  60.309  60.309 
Outros passivos  99  -  -  -  99  99 

 62.452  1.452  4.088  2.505  70.497  69.185 
Controladora

2022
Menos de Entre 1 e Entre 2 e Acima de Saldo total Valor

1 ano 2 anos 5 anos 5 anos a pagar contabil
Fornecedores  539  -  -  -  539  539 
Arrendamentos a pagar  899  -  -  -  899  859 

 718  698  1.974  1.789  5.179  4.251 
Juros sobre o capital próprio e dividendos pagar  13.175  -  -  -  13.175  13.175 
Outros passivos  72  -  -  -  72  72 

 15.403  698  1.974  1.789  19.864  18.896 
Consolidado

2023
Menos de Entre 1 e Entre 2 e Acima de Saldo total Valor

1 ano 2 anos 5 anos 5 anos a pagar contabil
Arrendamentos a pagar  42.946  72.624  80.939  70.402  370.058  151.008 
Parcerias agrícolas a pagar  119.221  252.126  254.502  184.537  1.139.713  489.557 
Fornecedores  163.000  -  -  -  163.000  163.000 

 599.649  947.698  1.158.246  1.046.399  3.751.992  2.805.122 
Outros passivos  18.545  -  -  -  18.545  18.545 

 943.361  1.272.448  1.493.687  1.301.338  5.443.308  3.627.232 
Consolidado

2022
Menos de Entre 1 e Entre 2 e Acima de Saldo total Valor

1 ano 2 anos 5 anos 5 anos a pagar contabil
Arrendamentos a pagar  38.331  37.702  80.939  70.402  227.374  150.688 
Parcerias agrícolas a pagar  109.879  104.475  254.502  184.537  653.393  454.273 
Fornecedores  120.284  -  -  -  120.284  120.284 

 420.269  390.649  1.434.803  165.713  2.411.434  1.766.245 
Outros passivos  24.700  -  -  -  24.700  24.700 

 713.463  532.826  1.770.244  420.652  3.437.185  2.516.190 
(d) Ris-

co operacional Risco operacional é o risco de prejuízos diretos 
ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a 
processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura do Grupo e de fa-
tores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial e de efeitos cli-
máticos ou relacionados a doenças e pragas. O objetivo do Grupo 

do Grupo, sendo que listados abaixo estão os principais fatores que 
podem causar impactos nas operações da safra atual ou em safras 
futuras: (i) riscos climáticos ou relacionados a doenças e pragas; (ii) 
riscos de novas tecnologias no setor automotivo (ex: energia elétri-
ca) (iii) risco de arrendadores de terras não renovarem contratos para 
a produção de cana-de-açúcar e passarem a explorar outras com-
modities (como soja ou milho) (iv) risco com escassez de insumos 
agrícolas importados, necessários para a produção de cana-de-açúcar 
pela Companhia e/ou de milho para seus fornecedores (v) alterações 
em políticas e regulamentações governamentais que afetem o setor 
agrícola ou o setor de combustíveis (vi) paralisação das operações 
por determinado período, por exemplo em função de sinistro indus-
trial ou por perda de licenças A principal responsabilidade para o 
desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos 
operacionais é atribuída à alta administração. A responsabilidade é 
apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais do Grupo para a 
administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • exigên-
cias para segregação adequada de funções, incluindo a autorização 
independente de operações; • exigências para a reconciliação e mo-
nitoramento de operações; • cumprimento de exigências regulatórias 

e legais; • documentação de controles e procedimentos; • monito-
ramento dos efeitos das mudanças climáticas; • monitoramento de 
doenças e pragas; • desenvolvimento de planos de contingência; • 

de padrões éticos e comerciais; e • mitigação de risco, incluindo 
-

grados e íntegros apoia a administração na mitigação dos riscos da 
operação por meio da implementação de processos padronizados e 
automatizados. (e) Análise de sensibilidade Com base nos mecanis-
mos de mitigação e exposições apresentadas anteriormente, o Grupo 

derivativos (Nota 10) e riscos de câmbio não possuem materialidade 

pelo CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis. Em 
relação aos demais riscos analisados, destaca-se abaixo um exercício 
sobre o impacto de aumento na taxa de juros. O cenário provável, 
em 31/03/2023, considera a taxa CDI média projetada para o prazo 
de 12 meses - obtida no site da B3 (taxas referenciais de swap DI x 
PRÉ) aplicada ao volume de exposição do Grupo, composto por: 

-

88,1% da dívida indexada a CDI e saldo de aplicações com rentabili-
dade de taxa média de 102,25% do CDI, desconsiderando captações, 
amortização e geração de caixa do exercício. Sobre a exposição 
apresentada no cenário provável, foi sensibilizado incremento e re-
dução de 25% e 50% do CDI médio, com objetivo de demonstrar o 
impacto na projeção de dívida líquida do Grupo. O quadro a seguir 
apresenta os resultados consolidados dessa sensibilidade:

Consolidado
Cenários - 31 de março 2024

Fator de risco 31 de março de 2023 -50% -25% Provável +25% +50%

CDI médio próximos 12 meses
 Variação da 
taxa de juros 6,71% 10,06% 13,41% 16,77% 20,12%

Total dos empréstimos 
 2.805.122  2.965.632  3.048.356  3.131.081  3.213.805  3.296.529 

Caixa e equivalentes de caixa  (1.258.424) (1.372.640)  (1.415.640) (1.458.639) (1.501.639) (1.544.638)
 (18.347)  (20.018)  (20.647)  (21.276)  (21.905)  (22.534)

Dívida líquida  1.528.351  1.572.974  1.612.070  1.651.165  1.690.261  1.729.356 
Efeito no resultado e patrimônio líquido  44.623  83.719  122.814  161.910  201.005 

Consolidado
Cenários - 31 de março 2023

Fator de risco 31 de março de 2022 -50% -25% Provável +25% +50%

CDI médio próximos 12 meses
 Variação da taxa 

de juros 6,21% 9,32% 12,42% 15,53% 18,63%
Total dos empréstimos 

 1.766.245  1.852.843  1.896.142  1.939.440  1.982.739  2.026.038 
Caixa e equivalentes de caixa  (1.188.631) (1.281.363)  (1.318.781) (1.356.200) (1.393.618) (1.431.036)

 (7.946)  (8.567)  (8.817)  (9.068)  (9.318)  (9.569)
Dívida líquida  569.668  562.913  568.543  574.173  579.804  585.434 
Efeito no resultado e patrimônio líquido  (6.755) (1.125)  4.505  10.136 15.766

-
tos de swap. Foi considerado percentual de 88,1% (2022 – 78,9%) 
indexado ao CDI. 4.2 Gestão de capital Os objetivos do Grupo ao 
administrar seu capital são os de garantir a existência de recursos 

seu negócio e de garantir a liquidez necessária para suas atividades. 

Grupo, requeridos para seu constante crescimento e renovação, são 

prazo e de geração de caixa do Grupo. O Grupo monitora o capi-
-

tivamente a outras Companhias do setor. Esse índice corresponde 
à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida corres-

-

os arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar, uma vez que esses 

dívida. O capital total corresponde à soma do patrimônio líquido e 
da dívida líquida.

Consolidado
2023 2022

 2.805.122  1.766.245 
Menos: caixa e equivalentes de caixa  (1.258.424)  (1.188.631)

 (18.347)  (7.946)
Dívida líquida  1.528.351  569.668 
Total do patrimônio líquido 1.531.082 1.350.657
Total do capital  3.059.433  1.920.325 

49,96% 29,67%

5. Caixa e equivalentes de caixa
Controladora Consolidado       
2023 2022 2023 2022

Caixa  37  32  263  192 
Depósitos bancários  -  21.124  1.367 

    to Bancário - CDB (a)  7.415  8.697  1.236.506 
 

1.186.980 
  Aplicações Automáti-
   cas/Operações 
     compromissadas  -  -  531  92 

 7.452  8.729  1.258.424 1.188.631 

(a) -
xas que variam entre 92,00% e 103,80% do CDI (2022 - 92,00% a 
103,2% do CDI). 6. Contas a receber A composição das contas a re-
ceber de clientes,bem como por idade de vencimento, é como segue:

Consolidado
2023 2022

Contas a receber de clientes - terceiros (i)  56.637  97.086 
Contas a receber a faturar (ii)  2.213  5.140 

 58.850  102.226 
 Consolidado 

2023 2022
A vencer  53.824  87.272 
A faturar  2.213  5.141 
Vencidos até 30 dias  2.152  9.504 
Vencidos de 31 a 90 dias  338  187 
Vencidos de 90 a 360 dias  323  122 

 58.850  102.226 

(i) São registradas e mantidas no ativo pelo valor nominal dos títulos 
representativos desses créditos, que se aproximam de seu valor jus-
to. A administração do Grupo não espera nenhuma perda decorrente 
de inadimplência dessas contrapartes. motivo pelo qual nenhuma 
provisão para devedores duvidosos foi constituída. Os saldos que 
estavam vencidos e não provisionados em 31/03/2023 e 2022 foram 
substancialmente recebidos durante os meses de abril de 2023 e abril 
de 2022, respectivamente. (ii) Os saldos de contas a receber a faturar 
são compostos de vendas de energia pela W7 de contratos de curto 
prazo de comercialização de energia elétrica convencional e incen-
tivada no ACL, cujo consumo de energia ocorreu até 31/03/2023 e 
o faturamento ocorre no mês subsequente com recebimento até o 9º 
dia útil do mês de abril de 2023. 7. Contratos futuros a receber e a 
pagar As operações de contratos futuros de compra e venda de ener-
gia elétrica pela W7 Energia até 2024 no ACL foram reconhecidas 
ao valor justo. O ajuste do valor justo dos contratos futuros a receber 
e a pagar no montante líquido de R$ 113 (2022 – (R$ 5.614)) foram 
contabilizados na rubrica “Contratos futuros a receber” e “Contratos 
futuros a pagar, com efeito no resultado do exercício de R$ 5.727 
(2022 – (R$ 6.347)), na rubrica de “Outras receitas (despesas) ope-
racionais, líquidas”.
Contratos futuros a receber e a pagar 2023 2022
Ganho temporário - circulante  11.993  12.393 
Ganho temporário - não circulante  4.211  3.404 
Perda temporária - circulante  (11.959)  (18.029)
Perda temporária - não circulante  (4.132)  (3.382)
Resultado Líquido  113  (5.614)
Efeito no resultado do exercício (Nota 28)  5.727  (6.347)
Volume de energia (venda) MWh  206.784  518.625 
Volume de energia (compra) MWh  199.508  502.688 
Exposição líquida: (-)short/long Mwh  (7.276)  5.135 

8. Partes relacionadas (a) Ativo circulante
Ativo circulante Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Outros ativos - 
 reembolso de despe-
  sas aeronave (i)
Cerradinho 
 Bioenergia S.A. Controlada  989  811  -  - 
Neomille S.A. Controlada  444  326  -  - 
Cerradinho 
 Logística Ltda. Controlada  3  -  -  - 
W7 Energia S.A. Controlada  8  7  -  - 
Viiv Emprendimento
 Imobiliario S.A.

Parte 
 120  164  120  164 

 1.564  1.308  120  164 
Outros ativos - reembolso de 
 despesas administrativas (ii)
J. Fernandes Comer-
 cio de Produtos de 
  Petroleo Ltda.

Parte 
 -  -  52  49 

Viiv Emprendimento
 Imobiliario S.A.

Parte 
 -  -  311  273 

Ikhaya Comércio de
 Produtos de 
  Petróleo Ltda.

Parte 
 -  -  25  22 

Acionistas
Parte 

 -  -  11  7 
Geração Futura 
 Empreendimentos 
  Imobiliários Ltda.

Parte 
 -  -  6  8 

LSF Participações 
 Ltda.

Parte 
 -  -  15  14 

ASF Participações 
 Ltda.

Parte 
 -  -  11  12 

SSF Participações 
 Ltda.

Parte 
 -  -  8  10 
 -  -  439  395 

Juros sobre o capital 
 próprio  a receber
Cerradinho 
 Bioenergia S.A. Controlada  26.678 

 
23.335  -  - 

Dividendos a receber
Cerradinho 
 Bioenergia S.A. Controlada  50  -  -  - 
(b) Passivo circulante
Passivo circulante Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Outros passivos 
 - despesas 
    administrativas
Cerradinho 
 Bioenergia S.A. Controlada  98  71  -  - 

Acionista
Parte 

 -  -  -  - 
 98  71  -  -   

Juros sobre o capital 
 próprio  a pagar (i)
LSF Participações 
 Ltda.

Parte 
 252  201  252  201 

ASF Participações 
 Ltda.

Parte 
 252  201  252  201 

SSF Participações 
 Ltda.

Parte 
 168  133  168  133 

Acionistas
Parte 

 15.903 12.640 15.903 12.640 
 16.575 13.175 16.575 13.175 

Dividendos a 
 pagar (i)
LSF Participações 
 Ltda.

Parte 
 665  -  665  - 

ASF Participações 
 Ltda.

Parte 
 665  -  665  - 

SSF Participações 
 Ltda.

Parte 
 443  -  443  - 

Acionistas
Parte 

 41.960  - 
 

41.960  - 
 43.733  -   43.733  -   

o Conselho de Administração aprovou a proposta de distribuição de 
dividendos em valor inferior ao mínimo obrigatório, nos montantes 
de R$°22.021 relativos a dividendos e de R$°16.575 relativos a juros 
sobre capital próprio, que montam em R$°38.596, pagos integral-
mente em 30/06/2023. Essa deliberação será submetida a aprovação 
em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada para apreciação des-

 (c) Transações nos exercícios

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Reembolso de despesas 
 com aeronave (i)
Cerradinho 
 Bioenergia S.A. Controlada  1.601  823  -  - 
Viiv Emprendi-
 mento Imobilia-
  rio S.A.

Parte Rela-
 265  157  -  - 

Cerradinho 
 Logística Ltda. Controlada  16  -  -  - 
Neomille S.A. Controlada  606  465  -  - 

Acionistas
Parte Rela-

 128  115  -  - 
 2.616  1.560  -    -   

Reembolso de 
 despesas administrativas (ii)
Cerradinho 
 Bioenergia S.A. Controlada  (480)  (291)  -  - 
J. Fernandes 
 Comercio de 
  Produtos de 
   Petroleo Ltda.

Parte Rela-
 -  -  209  186 

Viiv Emprendi-
 mento Imobilia-
  rio S.A.

Parte Rela-
 -  -  1.238  933 

Ikhaya Comércio
 de Produtos de
  Petróleo Ltda.

Parte Rela-
 -  -  97  73 

Acionista
Parte Rela-

 -  -  43  24 
Geração Futura 
 Empreendimen-
  tos Imobiliários
   Ltda.

Parte Rela-
 -  -  31  29 

LSF Participa-
 ções Ltda.

Parte Rela-
 -  45  55 

ASF Participa-
 ções Ltda.

Parte Rela-
 -  -  36  34 

SSF Participa-
 ções Ltda.

Parte Rela-
 -  -  41  35 

 (480)  (291)  1.740  1.369 
Receita com aval (iii)
Cerradinho 
 Bioenergia S.A. Controlada  1.806  2.669  -  - 
Viiv Emprendi-
 mento Imobilia-
  rio S.A. Controlada  82  116  82  116 
Cerradinho 
 Logística Ltda. Controlada  1  -  - 
Neomille S.A. Controlada  206  187  -  - 
W7 Energia S.A. Controlada  30  55  -  - 

 2.124  3.028  82  116 
Juros sobre o 
 capital próprio e
  dividendos (iv)
Cerradinho 
 Bioenergia S.A. Controlada  -  291.048  -  - 
Cerradinho 
 Logística Ltda. Controlada  22.694  4.161  -  - 
Cerradinho 
 Terra Ltda. Controlada  4.467  4.467  -  - 
LSF Participa-
 ções Ltda.

Parte Rela-
 (297)  (236)  (297)  (236)

ASF Participa-
 ções Ltda.

Parte Rela-
 (297)  (236)  (297)  (236)

SSF Participa-
 ções Ltda.

Parte Rela-
 (197)  (156)  (197)  (156)

Acionistas
Parte Rela-

(18.709) (14.872) (18.709) (14.872)
 7.661  284.176 (19.500) (15.500)

mesmo Grupo Econômico da Companhia. (i) Refere-se as despesas 
compartilhadas com a CPAR pela utilização de suas aeronaves, as 
quais são liquidadas trimestralmente. (ii) Rateio de despesas admi-
nistrativas referente a serviços prestados pela CBio para as demais 
empresas e do Grupo Cerradinho, as quais são liquidadas trimes-
tralmente. (iii) Remuneração paga para a Companhia e CTerra, nos 

-
mestralmente. (iv) Referem-se aos montantes constituídos no exer-
cício social. (d) Remuneração do pessoal chave da administração 
O pessoal-chave da administração inclui os membros da diretoria 
executiva e os membros do conselho de administração. A remunera-
ção de competência dos períodos está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários e honorários 3.978 4.384 11.366 11.826
Remuneração variável 
 de curto prazo 352 352 2.012 2.804
Remuneração variável de longo prazo     - - 540 1.681
Contribuições 
 previdenciárias e sociais  866  867  2.699  3.099 

 5.196  5.603  16.617 19.410 
9. Estoques  Consolidado 

2023  2022 
Produtos acabados:
   Etanol (a) 78.233 22.964
   Créditos de Descarbonização - CBIOs (b) 28.642 7.972
   Outros acabados 428 444
Milho (c) 339.944 154.784
Insumos agrícolas 27.620 40.404
Materiais de manutenção 21.349 18.545
Cavaco 4.865 11.701
Produtos químicos 5.387 5.684
Outros 17.493 7.948
Ajuste ao valor realizável líquido  (10.385) -
Provisão para obsolescência  (1.603)  (356)

 511.973  270.090 

(a) Os estoques de etanol consolidados em 31/03/2023 eram de 
23,9 mil m3 (2022: 7,6 mil m3). (b) Em 31/03/2023 a CBio possuía 
estoque de 395,2 mil (2022: 142,4 mil) CBIOs emitidos e não co-
mercializados. Na safra 2022/2023 foram emitidos 635,8 mil (safra 
2021/2022: 568,7 mil) CBIOs (Créditos de Descarbonização).(c) 

Refere-se a milho estocados em armazéns próprios e de terceiros. 
O aumento dos saldos apresentados no comparativo deve-se a es-
tratégia do Grupo de compra antecipada de sua matéria prima, para 

-
dos o estoque apresenta-se mais alto, sendo o mesmo consumido 
na produção em períodos subsequentes. Os estoques de milho em 
31/03/2023 eram de 217,1 mil toneladas (2022: 125,7 mil toneladas). 
Adicionalmente, em 31/03/2023 a Neomille detém adiantamentos 
para fornecedores de milho de R$ 10.000 registrados na rubrica 
“Outros ativos”. 10.  O Grupo 

como investimentos especulativos. Em 31/03/2023, a Neomille pos-
suía contratado um montante de termo de moedas com marcação a 
mercado em R$ 478 (2022 perdas de R$ 4.858), referente a NDFs 
de Dólar contratadas para hedge de compra de equipamentos e ser-
viços importados. O Grupo não adota contabilidade de hedge para 
tais contratos. Em 31/03/2023, a CBio possuía contratos para swap 
de taxa de juros com marcação a mercado no montante de R$ 81.785 
(2022 – R$ 36.220) no ativo e R$ 29.486 no passivo, e a Neomille 
no montante de R$ 77.488 (2022 – R$ 26.859) no ativo e R$ 66.192 
no passivo. Estes contratos possuem ponta ativa em IPCA, CDI ou 

estratégia adotada no momento da operação, e podem ser marcados 
como ativos ou passivos dependendo do comportamento relativo de 
cada um dos indexadores. Conforme divulgado na Nota 2.15, a partir 
de 1º/04/2022 o Grupo passou a adotar política de hedge accounting 

swap. Em 
31/03/2023 e 2022, a composição dos valores justos em aberto de 
operações com derivativos é conforme a seguir:

Consolidado
Ativo 2023  2022 
  Contratos futuros a receber  16.204  15.797 
  Contratos de Swap - Juros e/ou
   Câmbio - Ativo  159.273  63.079 

 175.477  78.876 
Circulante  (18.802)  (15.669)
Não circulante  156.675  63.207 
Passivo
  Contratos de Swap - Juros e/ou 
   Câmbio - Passivo  95.678  - 
  Contratos futuros a pagar  16.091  21.411 
  Contratos a termo de moeda - 
   Dólar/Euro - Passivo  478  4.858 

 112.247  26.269 
Circulante (108.104)  (22.743)
Não circulante  4.143  3.526 

11. Arrendamentos a receber Conforme descrito na Nota 2.9, o 
contrato de arrendamento para o qual os direitos de uso foram subs-
tancialmente transferidos para um terceiro, através de um contrato de 
subarrendamento, foi registrado como arrendamento a receber, tendo 
como contrapartida um passivo de arrendamento. As condições con-

como arrendatária foram mantidas para o contrato de subarrenda-

-
gido mensalmente pelo IGPM e pagos semestralmente, e prazo de 

foram descontados por meio de taxa de empréstimo incremental de 

31/03/2023 e 2022:
Consolidado

Ativo de 
arrenda-

mentos

Ajuste a valor 
presente dos 

arrendamentos

Arrenda-
mentos a 

receber
Saldo em 31 de 
 março de 2021  40.103  (6.774)  33.329 
Remensurações  5.120  -  5.120 
Recebimentos  (9.667)  -  (9.667)

 -  3.737  3.737 
Saldo em 31 de 
 março de 2022  35.556  (3.037)  32.519 
Remensurações  841  -  841 
Recebimentos  (10.675)  -  (10.675)

 -  3.589  3.589 
Saldo em 31 de 
 março de 2023  25.722  552  26.274 
Circulante  9.822 
Não circulante  16.452 

 26.274 

Abaixo, demonstramos os montantes que o Grupo espera receber 
por faixas de período de recebimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial em relação a data contratual. 

-

a receber, sendo assim, divergem dos valores divulgados no balanço 
patrimonial:

Consolidado
2023 2022

Valor contábil  26.274  32.519 
menos de 1 ano  10.326  10.076 
entre 1 e 2 anos  10.326  10.076 
entre 2 e 4 anos  10.326  20.153 

12. Ativos biológicos 12.1 Principais premissas utilizadas na 
mensuração do valor justo

Consolidado
31 de março  

de 2023
31 de março  

de 2022
Cana-de-açúcar:
 Área total estimada de colheita (ha)  42.037,97  41.315,17 
 Produtividade prevista (t/ha)  95,02  91,49 
 Quantidade de ATR por tonelada 
  de cana-de-açucar (kg/t)  129,97  129,51 
 Preço médio projetado de ATR (R$/t)  1,05  1,15 
 CTT (R$/t)  50,77  41,78 
 Custo com formação de lavoura 
  de cana-de-açúcar (R$/ha)  13.496,14  15.603,82 
 Taxa de desconto (em termos 
  reais após impostos) (% a.a.) 7,08% 7,08%
Eucalipto:
 Area total plantada (ha)  1.838,54  1.110,62 
 Area plantada sujeita ao 
  ajuste de valor justo (ha)  671,99  - 
 Produtividade prevista 
  (Incremento Médio Anual – IMA)  50,00  - 
 Preço médio (R$ / m³)  314,57  - 
 Taxa de desconto (em termos 
  nominais após impostos) (% a.a.) 11,9%  - 

Com base na estimativa de receitas e custos, o Grupo determina os 
-
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pondentes valores a valor presente, conside-
rando uma taxa de desconto, compatível para remuneração do in-
vestimento nas circunstâncias. As variações no valor justo são regis-
tradas na rubrica de “Ativos biológicos” e tem como contrapartida 
a rubrica “Variação no valor justo de ativo biológico” no resultado 
do exercício. O modelo e as premissas utilizadas na determinação 
do valor justo representam a melhor estimativa da administração na 

-
nanceiras do exercício social. O resultado apurado para o valor justo 
do ativo biológico do Grupo pode ser, substancialmente, diferente 
do resultado real a ser obtido caso algumas dessas premissas não se 

ajustado. 

avaliadas pelo custo, devido à pequena transformação biológica 
que ocorre até a data base de apresentação dessas demonstrações 

possuem um prazo médio de 7 anos entre o plantio e o corte, por este 
-

te. Adicionalmente, a administração também planeja utilizar a mes-
ma planta em dois ciclos de 7 anos, e estima que aproximadamente 
do custo inicial de plantio (considerado o mais relevante nos custos 
de produção do eucalipto antes da colheita) devam ser 60% alocados 
ao custo do ativo biológico, e a parcela de 40% deva ser alocada à 

-
priada ao custo do ativo biológico somente no segundo ciclo. 12.2 A 
movimentação do saldo dos ativos biológicos é conforme segue:

Consolidado
2023 2022

Custo histórico - cana em pé  178.633  166.481 
Custo histórico - milho  112  3.452 
Custo histórico - eucalipto  -  - 
Valor justo  51.774  37.432 
Saldo inicial de ativos biológicos  230.519  207.365 
Movimentação:
Mudança no valor justo menos 
 custos estimados de venda - cana  (84.016)  14.342 
Acréscimo relativo aos tratos culturais cana  161.272  135.199 
Mudança no valor justo menos custos 
 estimados de venda - eucalipto  3.194  - 
Acréscimo relativo ao eucalipto  38.175  7.539 
Mudança no valor justo - soja  (578)  - 
Acréscimo relativo ao plantio de soja  8.792  - 
Acréscimo relativo a formação 
 de lavoura de milho  451  112 
Redução relativa as colheitas  (113.799)  (126.499)

 244.010  238.058 
Composto por:
Custo histórico - cana em pé  226.218  178.633 
Custo histórico - eucalipto  38.175  7.539 
Custo histórico - milho  451  112 
Custo histórico - soja  8.792  - 
Valor justo - cana em pé  (32.242)  51.774 
Valor justo - soja  (578)  - 
Valor justo - eucalipto  3.194  - 

 244.010  238.058 

-
tada pela expectativa de redução no preço médio projetado de ATR, 
diante de menores preços da gasolina para safra 23/24. As plantações 
do Grupo estão expostas aos riscos de danos causados por mudan-
ças climáticas, doenças, incêndios acidentais e criminosos e outras 
forças da natureza. Existem processos voltados ao monitoramento 
e mitigação desses riscos, incluindo controle de pragas à cultura 
no campo, conforme mencionado na Nota 4.1 (d). Não há nenhum 
tipo de seguro contratado que cubram esses riscos. Análise de sen-
sibilidade do valor justo da cana-de-açúcar O Grupo avaliou o 
impacto sobre o valor justo dos ativos biológicos de cana-de-açúcar 
em 31/03/2023, a título de análise de sensibilidade, considerando a 
mudança para mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço 
da tonelada de cana-de-açúcar (que está sujeito, entre outros, a pari-

dade de preços entre o etanol e a gasolina) e (ii) volume de produção 
de cana-de-açúcar. As demais variáveis de cálculo permanecem inal-
teradas. Segue análise de sensibilidade considerando três cenários de 
variação para mais ou para menos.

Consolidado
Variações Und 2,50% 5,00% 7,50%
Preço mil R$  11.676  23.346  35.011 
Volume mil R$  6.417  12.832  19.245 

A administração considera que as demais culturas não são relevantes 
13. Tributos 

a recuperar
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Crédito outorgado de ICMS (i)          -    -  29.148  -   
ICMS, incluindo créditos so-
 bre aquisições de imobilizado  -    -  37.694  15.799 
Imposto de renda 
 e contribuição social  8.467  4.312  37.757  8.783 
COFINS, incluindo créditos 
 sobre aquisições de 
  imobilizado (ii)  1.222  676  151.431  51.763 
PIS, incluindo créditos sobre 
 aquisições de imobilizado (ii)  266  147  28.553  11.249 
IPI a recuperar  -  -  -  4.793 
Outros impostos a recuperar  -  -  404  402 

 9.955  5.135  284.987  92.789 
Ativo não circulante (9.955) (5.135) (190.675) (47.264)
Ativo não circulante  -  -  94.312  45.525 

(i) Crédito concedido como pretendida compensação dos efeitos ne-
gativos no preço de comercialização de álcool ocasionados pela LC 
194, a qual esteve vigente no período de 23 de junho a 31/12/2022 
(Nota 1.4). Os montantes totais de crédito concedidos de R$ 40.030 
para CBio e de R$ 24.029 para Neomille, tiveram seus efeitos con-
tábeis registrados com contrapartida na rubrica “Receita de contra-
tos com clientes” (Nota 28). (ii) O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal (STF) decidiu, em 13/05/2021, que a exclusão do ICMS da 
base de cálculo do PIS e COFINS é válida a partir de 15/03/2017, na 
qual os efeitos da modulação não se aplicam a processos já julgados 

que o ICMS que não se inclui na base de cálculo do PIS e COFINS 

31/03/2022, créditos de PIS e COFINS no montante de R$ 12.369 
(principal de R$ 6.434 e juros de R$ 5.935), reconhecidos, respec-

-

efetuou o pedido de ressarcimento dos créditos de PIS e COFINS 
nos montantes de R$ 12,092 e R$ 55.475, respectivamente, e rema-
nescendo os montantes de R$ 3.304 de PIS e R$35.796 de COFINS 
para posterior compensação. Adicionalmente, o aumento nos crédi-
tos de PIS e COFINS também estão relacionados a aquisição de bens 
do ativo imobilizado (Nota 1.2) e os efeitos da desoneração de PIS e 
COFINS sobre as vendas de etanol (Nota 1.4), que ocorreram até 28 
de fevereiro de 2023. O Grupotem como expectativa a compensação 
dos saldos de PIS e COFINS com o retorno da tributação do etanol 
e compensações administrativas com demais tributos no âmbito fe-
deral. A expectativa de realização dos créditos tributários de longo 
prazo é a seguinte:

Consolidado
2023

de 1º/04/2023 a 31/03/2024  9.379 
de 1º/04/2024 a 31/03/2025  9.440 
de 1º/04/2025 a 31/03/2026  19.608 
de 1º/04/2026 a 31/03/2027  16.041 
Após 31/março/27  39.844 

 94.312 

14. Tributos correntes e diferidos (a) Composição do ativo e pas-
sivo diferidos Os saldos de ativo e passivo diferidos têm a seguinte 
composição:

Consolidado

2023
Reconhecido 
no resultado

Reconhecido em outros 
resultados abrangentes 2022

Créditos tributários diferidos sobre:
 110.558  28.390  -  82.582 

 Provisão para contingências cíveis, trabalhistas e tributárias  9.325  (1.795)  -  11.120 
 Provisão para participações no resultado  5.843  1.146  -  4.697 
 Adoção CPC 06(R2) - Arrendamentos operacionais  49.974  22.134  -  27.840 
 Ajuste a valor justo do ativo biológico  13.604  13.604  -  - 
 Vendas em trânsito / Ajuste a valor presente  533  533  -  - 
 Provisões diversas  6.359  1.883  -  4.476 
 Ganho em operações com derivativos – hedge accounting  6.143  -  6.143  - 
 Tributo sub judice - INSS  12.072  3.160  -  8.912 
 Tributo sub judice - DIFAL  6.454  2.382  -  4.072 
 Provisão operações CBIOS  3.514  1.860  -  1.654 

Total de IR e CS ativo  224.379  73.297  6.143  145.353 
Débitos tributários diferidos sobre:
 Ajuste a valor justo do ativo biológico  -  17.603  -  (17.603)

 (63.915)  (14.360)  -  (49.555)
 Vendas em trânsito / Ajuste a valor presente  (126)  19.669  -  (19.795)
 Reavaliação de terras e terrenos  (54.877)  -  -  (54.877)
 Perdas em operações com derivativos – hedge accounting  (27.784)  (27.151)  (607)  (26)

Total de IR e CS passivo  (146.702) (4.239)  (607)  (141.856)
Saldo de IR e CS diferidos  77.677  69.058  5.536  3.497 

Saldo de IR e CS diferidos - Ativo não circulante  132.554  58.374 
Saldo de IR e CS diferidos - Passivo não circulante  54.877  54.877 

(i) O Grupo reconhece créditos tributário diferidos, considerando a 
avaliação da capacidade de recuperação dos referidos créditos por 
meio de projeções de lucro tributável futuro e as movimentações das 
diferenças temporárias. Tributos diferidos ativos são constituídos 
somente quando é provável que serão utilizados no futuro. Não há 
prazo de validade para utilização dos saldos acumulados de prejuí-

limitada a 30% dos lucros tributáveis. Em 31/03/2023, o Grupo apre-

temporárias:
 Consolidado

2023
de 1º/01/2023 a 31/03/2023  (41.926)
de 1º/04/2023 a 31/03/2024  (34.706)
de 1º/04/2024 a 31/03/2025  (35.920)
de 1º/04/2025 a 31/03/2026  (21.746)
de 1º/04/2026 a 31/03/2027  (3.792)
Total de realização dos tributos diferidos 
 com efeito no resultado  (138.090)
Tributos diferidos reconhecidos em outros resultados
 abrangentes no exercício - hedge accounting  5.536 
Tributos diferidos reconhecidos em ajuste de avalia-
 ção patrimonial - Reavaliação de terras e terrenos  54.877 
Tributos diferidos reconhecidos em outros resultados
 abrangentes e em ajuste de avaliação patrimonial  60.413 
Total do ativo e passivo diferidos  (77.677)

Não é projetada a realização do passivo diferido da Cterra, dado que 
atualmente não há a intenção ou previsão de venda das terras e, por-
tanto, não é possível estimar com razoável segurança a data em que 
o passivo diferido seria realizado. (b) Reconciliação do imposto de 
renda e da contribuição social

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes dos impostos  253.929  515.685  238.419  659.239 
Imposto de renda e contribuição 
 social às alíquotas nominais 
  (34%)                              (86.336)  (175.333)

 
(81.062)

 
(224.141)

Ajustes para apuração 
 da alíquota efetiva:

Equivalência patrimonial  91.156  181.462  357  (4)
Exclusões/(Adições) 
 permanentes, líquidas  (188)  (53)  (2.093)  (2.093)
Subvenção estadual 
 (PRODUZIR)  -  -  70.216  54.854 
Exclusões receita 
 com CBIOs  -  -  16.028  9.037 
Outras exclusões
 permanentes, líquidas  303  (22)  580  11.128 
Diferença entre regime 
 de tributação lucro real 
  x lucro presumido  -  -  7.041  8.180 

 juros sobre o capital 
  próprio  6.630  5.270  21.467  17.140 
Tributação juros sobre 
 o capital próprio  (10.672)  (9.334)

 
(15.380)  (11.870)

IRPJ/CSLL diferidos 

  não constituídos  (893)  (1.990)  (1.823)  (4.825)
IRPJ/CSLL diferidos reconhecidos
 (ou baixados no exercício) 

   e base negativa de contribuição 
    social referente á exercícios 
     anteriores                                  -  -  -  (1.943)
Despesa com imposto 
 de renda e contribuição 
  social  -  -  15.331 

 
(144.537)

Imposto de renda e 
contribuição social
   Correntes  -  - (53.727)  (77.372)
   Diferidos  -  -  69.058  (67.165)

 -  -  15.331 (144.537)
Alíquota efetiva de 
 imposto de renda e 
  contribuição social 0,00% 0,00% 6,43% -21,92%

15. Investimentos em controladas e provisão para perda em in-
vestimento

CBIO (Consolidado) Cterra (i) CLOG W7 (ii) Total
Em sociedades controladas:
 Percentual de participação 100,00% 100,00% 99,97% 100,00%
 Capital social  472.588  13.518  9.350  17.644  513.100 
 Patrimonio líquido  1.328.837  163.288  24.306  847  1.517.278 
 Lucro (prejuízo) líquido do exercício  242.803  20.727  7.436  (2.736)  268.230 
Investimentos em controladas e provisão para perda em investimento :
 Saldo em 31 de março de 2021  905.600  147.027  19.986  4.978  1.077.591 
 Recebimento de dividendos  (263.595)  (4.467)  (4.161)  -    (272.223)
 Juros sobre o capital próprio a receber  (27.453)  -    -    -    (27.453)
 Resultado de equivalência patrimonial - DRE  513.615  22.695  6.925  (9.524)  533.711 
 Saldo em 31 de março de 2022  1.128.167  165.255  22.750  (4.546)  1.311.626 
 Recebimento de dividendos  -    (22.689)  (5.884)  -    (28.573)
 Aportes ou ajustes ao capital social das investidas  -    -    -    8.250  8.250 
 Juros sobre o capital próprio a receber  (31.389)  -    -    -    (31.389)
 Resultado com derivativos - Hedge accounting  (10.747)  -    -    -    (10.747)
 Resultado de equivalência patrimonial - DRE  242.803  20.727  7.434  (2.859)  268.105 
 Saldo em 31 de março de 2023  1.328.834  163.293  24.300  845  1.517.272 
Balanço patrimonial CBIO (Consolidado) Cterra (i) CLOG W7 (ii)
Ativo
Circulante  2.222.943  17.600  14.759  19.903 
Não circulante  3.085.638  204.152  11.667  4.224 
Total do ativo  5.308.581  221.752  26.426  24.127 
Passivo
Circulante  907.828  3.587  2.011  19.148 
Não circulante  3.071.916  54.877  109  4.132 
Patrimônio líquido  1.328.837  163.288  24.306  847 
Total do passivo e patrimônio líquido  5.308.581  221.752  26.426  24.127 
Demonstração do resultado

 434.422  19.949  8.199  (2.705)
 (210.790)  2.432  1.423  (31)

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social  223.632  22.381  9.622  (2.736)
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos  19.171  (1.654)  (2.186)  -   
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  242.803  20.727  7.436  (2.736)

(i) 
S/A. (ii) Em julho de 2022, a CPar realizou a aquisição da totalidade da participação de não controladores na W7, aumentando seu percen-
tual de participação de 90,49% para 100% no capital social na referida empresa. Adicionalmente, também em julho de 2022, a W7 realizou 
a venda da totalidade das quotas do capital da empresa W7 Consultoria Energia Eireli (Nota 1.1 (e)), deixando, portanto, de consolidar os 

 16. Imobilizado

Ter-
ras

-
ções e 

depen-
dências

Equipa-
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instala-
ções

Aerona-
ves

Veícu-
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Mó-
veis e 
uten-
sílios

Compu-
tadores e 
periféri-

cos

Adianta-
mento a 
fornece-

dores

Imobili-
zado em 

anda-
mento Total

Saldo em 31 de março de 2021  548  1.648  735  4.815  583  19  30  830  2.251  11.459 
Custo total  548  1.997  906  9.127  812  336  308  830  2.251  17.115 
Depreciação acumulada  -  (349)  (171)  (4.312)  (229)  (317)  (278)  -  -  (5.656)
Valor residual  548  1.648  735  4.815  583  19  30  830  2.251  11.459 
Adições  -  -  -  -  387  -  11  (575)  6.977  6.800 
Juros capitalizados  -  -  -  -  -  -  -  -  32  32 
Depreciação  -  (79)  (44)  (469)  (123)  (11)  (15)  -  -  (741)
Saldo em 31 de março de 2022  548  1.569  691  4.346  847  8  26  255  9.260  17.550 
Custo total  548  1.997  906  9.127  1.199  336  317  255  9.260  23.945 
Depreciação acumulada  -  (428)  (215)  (4.781)  (352)  (328)  (291)  -  -  (6.395)
Valor residual  548  1.569  691  4.346  847  8  26  255  9.260  17.550 
Adições  -  -  -  -  728  -  -  842  16.884  18.454 
Juros capitalizados  -  -  -  -  -  -  -  -  473  473 
Transferências (i)  1.853  15.687  793  59  1.128  1.305  (290)  (20.535)  - 
Depreciação  -  (76)  (39)  (464)  (148)  (4)  (12)  -  -  (743)
Saldo em 31 de março de 2023  2.401  17.180  1.445  3.882  1.486  1.132  1.319  807  6.082  35.734 
Custo total  2.401  17.684  1.699  9.127  1.986  1.464  1.622  807  6.082  42.872 
Depreciação acumulada  -  (504)  (254)  (5.245)  (500)  (332)  (303)  -  -  (7.138)
Valor residual  2.401  17.180  1.445  3.882  1.486  1.132  1.319  807  6.082  35.734 
Taxa média de depreciação 8,0% 9,7% 5,0% 16,4% 10,0% 27,0%

bens do ativo imobilizado da Companhia que em conjunto perfazem o montante contábil de aproximadamente R$ 17.540 (2022 – não havia 
bens dados em garantia). (i) Em março de 2023, houve a transferência dos saldos, em decorrência da conclusão da construção do escritório 
administrativo, localizado na cidade de Catanduva – SP.

Terras

-
ções e 

depen-
dências

Equipa-
mentos e 

instala-
ções

Aero-
naves

Veículos 
e imple-
mentos

Móveis 
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tadores 

e perifé-
ricos
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mento a 
fornece-
dores (i)

Imobili-
zado em 

anda-
mento (i)

Cana-
viais (ii)

For-
marção 

(iii) Total
Saldo em 
 31/03/2021  3.992  127.513  652.947  4.815  80.732  1.426  4.011  12.325  26.770  221.905  2.705  1.139.141 
Custo total  3.992  152.837 1.215.812  9.127  323.220  3.642  19.951  12.325  26.770  790.306  2.705  2.560.687 
Depreciação 
 acumulada  -  (25.324)  (562.865)

 
(4.312)

 
(242.488)

 
(2.216)

 
(15.940)  -  - 

 
(568.401)  - 

 
(1.421.546)

Valor residual  3.992  127.513  652.947  4.815  80.732  1.426  4.011  12.325  26.770  221.905  2.705  1.139.141 

Adições  28.470  173  44.607  -  34.817  121  288  99.586  116.531  76.496  2.417  403.506 
Juros 
 capitalizados  -  -  -  -  -  -  -  -  32  -  -  32 
Baixas  -  -  (27)  -  (700)  (5)  (8)  -  (2.561)  -  -  (3.301)
Transferências           -  5.697  20.617  -  512  28  628  (38.332)  10.594  -  -  (256)
Transferências 
 para bens disponíveis
   para venda              -  -  (38)  -  (1.755)  -  -  -  -  -  -  (1.793)
Depreciação  -  (4.272)  (86.716)  (469)  (32.880)  (291)  (1.622)  -  -  (81.923)  -  (208.173)
Saldo em 
 31/03/2022  32.462  129.111  631.390  4.346  80.726  1.279  3.297  73.579  151.366  216.478  5.122  1.329.156 
Custo total  32.462  158.707 1.097.207  9.127  222.414  3.783  20.615  73.579  151.366  458.043  5.122  2.232.425 
Depreciação 
 acumulada  -  (29.596)  (465.817)

 
(4.781)

 
(141.688)

 
(2.504)

 
(17.318)  -  - 

 
(241.565)  -  (903.269)

Valor residual  32.462  129.111  631.390  4.346  80.726  1.279  3.297  73.579  151.366  216.478  5.122  1.329.156 
Adições  -  -  54.988  -  49.139  138  204  262.887  430.223  96.258  49.014  942.851 
Juros 
 capitalizados  -  -  -  -  -  -  -  -  58.391  -  -  58.391 
Baixas  (842)  (67)  (65)  -  (2)  (80)  (63)  -  -  -  -  (1.119)
Transfe-
 rências  2.695  58.215  312.428  -  4.808  1.186  2.253 (190.487) (191.098)  -  -  - 

Transferências para 
 bens disponíveis 
  para venda               -  -  -  -  (380)  -  -  -  -  -  -  (380)
Transferências para 
 ativo biológico         -  -  -  -  -  -  -  - 

 
(30.635)  (30.635)

Depreciação  -  (4.584)  (92.072)  (464)  (39.718)  (280)  (1.273)  -  -  (69.367)  -  (207.758)
Saldo em 
 31/03/2023  34.315  182.675  906.669  3.882  94.573  2.243  4.418  145.979  448.882  243.369  23.501  2.090.506 
Custo total  34.315  216.597 1.390.857  9.127  231.467  4.994  22.710  145.979  448.882  487.715  23.501  3.016.144 
Depreciação 
 acumulada  -  (33.922)  (484.188)

 
(5.245)

 
(136.894)

 
(2.751)

 
(18.292)  -  - 

 
(244.346)  -  (925.638)

Valor residual  34.315  182.675  906.669  3.882  94.573  2.243  4.418  145.979  448.882  243.369  23.501  2.090.506 
Taxa média de 
 depreciação 2,3% 6,1% 5,0% 8,8% 9,4% 19,3%  -  - 20,0%  -   
(i) Expansões e/ou melhorias dos processos industriais realizados 
pelo Grupo. Em 31/03/2023 os principais projetos em andamento 
estão na Neomille, tendo como objetivo a instalação de uma nova 
planta industrial (Nota 1.2). (ii) Custo incorrido pelo Grupo no plan-
tio da cana-de-açúcar (planta portadora), que após seu período de 
maturação (estimado entre 12 e 18 meses), passa a ser colhida por 
aproximadamente 5 safras, motivo pelo qual o Grupo adota a siste-
mática de depreciação conforme estimativa de produção da lavoura 
ao longo das safras. O custo incorrido na manutenção das lavouras, 
após o plantio, está apresentado na rubrica de Ativos Biológicos 
(Nota 11). (iii) Plantação de eucalipto que, após seu período de ma-
turação (estimado em 7 anos), será transformado em matéria-prima 

adequar a apresentação das terras mantidas pelo Grupo no intuito de 

entre as rubricas Imobilizado e Propriedade para investimento no 
montante de R$ 189.650 nos saldos comparativos de 31/03/2022. 

do ativo imobilizado, no montante consolidado de aproximadamen-
te R$ 1.085.326 (2022 – R$756.338) encontram -se gravados em 

garantia dos credores. Os saldos de adiantamentos a fornecedores 
referem-se a aquisições de equipamentos de grande porte, como 
por exemplo, caldeira, destilaria, transportadores, turbo geradores, 
tanques, secadores e decantes, que em conjunto com os saldos de 
imobilizado em andamento, e os respectivos planos de investimento 
na Neomille, estão divulgados na Nota 1.2. 17. Propriedades para 
investimento Correspondem à terras de propriedade da CTerra, 
situadas na região de Catanduva/SP, registradas a custo histórico 
acrescido do custo atribuído, e mantidas com o intuito de auferir 

-

propriedades geraram receita líquida para o Grupo de R$ 20.414 
(2021 – R$°19.881). 18. Direito de uso Estão reconhecidos como 
ativo, o direito de uso obtido através de celebração de contratos que 
transferem ao Grupo o direito de controlar o uso de um ativo por 
determinado período, mediante uma contraprestação, enquadrados 
como contratos de arrendamentos, locações (veículos e máquinas) 
e parcerias agrícolas, embora esse último, tenha sua natureza jurí-
dica diversa aos arrendamentos. Segue a movimentação do direito 
de uso do ativo:

Controladora Consolidado
Aeronave Aeronave Terras Terras Parcerias Veículos e implementos Total

Saldo em 31 de março de 2021  5.195  5.195  30.548  330.229  16.976  382.948 
Adições  -  -  46.584  15.394  3.242  65.220 
Baixas  -  -  -  (4.611)  -  (4.611)
Remensurações  -  -  25.609  150.465  250  176.324 
Depreciação  (312)  (312)  (8.724)  (64.031)  (7.305)  (80.372)
Saldo em 31 de março de 2022  4.883  4.883  94.017  427.446  13.163  539.509 
Adições  -  -  4.719  135.906  17.867  158.492 
Remensurações  14  14  1.233  (24.446)  -  (23.199)
Depreciação  (326)  (326)  (14.235)  (88.379)  (10.364)  (113.304)
Saldo em 31 de março de 2023  4.571  4.571  85.734  450.527  20.666  561.498 
Custo total  5.832  5.832  117.279  718.004  47.055  888.170 
Depreciação acumulada  (1.261)  (1.261)  (31.545)  (267.477)  (26.389)  (326.672)
Valor residual  4.571  4.571  85.734  450.527  20.666  561.498 
19. Fornecedores

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores de cana-
 de-açúcar (i)  -  -  23.156  15.109 
Fornecedores diversos (ii)  551  539  137.501  97.263 
Forncedores a faturar (iii)  -  -  2.343  7.912 

 551  539  163.000  120.284 

(i) Valores a pagar a fornecedores de cana-de-açúcar referente a 
cana-de-açúcar entregue e ainda não paga, bem como o eventual 

conforme índice do ATR divulgado pelo CONSECANA - Conselho 
de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Etanol do estado de São 
Paulo. Adicionalmente o saldo contempla o repasse aos fornecedo-
res de cana-de-açúcar, referente ao reconhecimento dos Créditos de 
Descarbonização (CBios) – Nota 9 (b). (ii) O saldo de fornecedores 

diversos referem-se a compra de materiais, insumos, serviços e equi-
pamentos. (iii) O saldo de fornecedores a faturar, refere-se à compra 
de energia elétrica de contratos de curto prazo de comercialização 
de energia convencional e incentivada no ACL, cujo consumo da 
energia ocorreu até o dia 31/03/2023 e a emissão e registro da res-

pagamento até o 9º dia útil do mês de abril de 2023. Os valores reco-
nhecidos como fornecedores ao custo amortizado, se aproximam de 
seu valor justo. 20. Arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar 
Para os contratos que o Grupo reconheceu direito de uso, descri-
tos na Nota 17, foi reconhecido como contrapartida um passivo de 

-
tações futuras, conforme descrito no item (c) dessa nota. Segue a 
movimentação dos arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar: (a) 
Arrendamentos a pagar:

Controladora Consolidado
Compromis-
sos de arren-

damentos 

Ajuste a valor presen-
te dos arrendamentos 

operacionais

Passivo 
de arren-
damento 

Compromis-
sos de arren-

damentos 

Ajuste a valor pre-
sente dos arrenda-

mentos operacionais

Passivo de 
arrenda-

mento 
Saldo em 31 de março de 2021  2.235  (223)  2.012  97.594  (8.684)  88.910 
Adições  -  -  -    49.826  -  49.826 
Remensurações  -  -  -    30.979  -  30.979 
Pagamentos  (1.332)  -  (1.332)  (32.737)  -  (32.737)

 -  179  179  -  13.710  13.710 
Saldo em 31 de março de 2022  903  (44)  859  145.662  5.026  150.688 
Adições  -  -  -  22.586  -  22.586 
Remensurações  -  14  14  2.074  14  2.088 
Pagamentos  (903)  -  (903)  (43.574)  -  (43.574)

 -  30  30  -  19.220  19.220 
Saldo em 31 de março de 2023  -  -  -  126.748  24.260  151.008 
Circulante  -  40.998 
Não circulante  -  110.010 

 -  151.008 
Além do montante a pagar pelo arrendamento de terras agrícolas, 
os saldos também são compostos por contratos de locação de veí-
culos e máquina, sendo os referidos saldos descontados pelas taxas 
de acordo com data de inclusão de cada contrato. 
em 31/03/2023 houve adição de novos contratos de arrendamento 
de terras e locações de veículos, com prazo até novembro de 2029, 
descontado a taxa entre 15,23% e 15,42%ao ano (31/03/2022 – Pra-
zo até janeiro de 2040, descontado a taxa entre 13,89% e 15,42% ao 
ano. Os saldos de arrendamentos a pagar no passivo não circulante, 
têm a seguinte composição por ano de vencimento:

Controladora e consolidado
31 de março 

de 2023
31 de março 

de 2022
de 1º/04/2023 a 31/03/2024  -  30.621 
de 1º/04/2024 a 31/03/2025  32.085  25.178 
de 1º/04/2025 a 31/03/2026  27.682  21.599 
de 1º/04/2026 a 31/03/2027  13.910  9.697 
de 1º/04/2027 a 31/03/2028  9.725  7.983 
Abril de 2028 em diante  26.608  19.020 

 110.010  114.098 

(b) Parcerias agrícolas a pagar: 
houve a adição de novos contratos de parceria agrícola, com prazo 
até novembro de 2036, descontado a taxas que variam de 13,89% a 
15,23% ao ano (31/03/2022 – Prazo até janeiro de 2036, descontado 
a taxa entre de 13,89% a 15,42% ao ano). 

Consolidado

Compro-
missos de 
parcerias 
agrícolas

Ajuste a 
valor pre-
sente das 
parcerias 
agrícolas

Passivo 
de par-

cerias 
agrícolas

Saldo em 31 de março de 2021  456.218  (117.770)  338.448 
Adições  15.394  -  15.394 
Remensurações  150.465  -  150.465 
Atualização de índice 
 mensal consecana  29.313  -  29.313 
Baixas  (4.611)  -  (4.611)
Pagamentos  (110.444)  - (110.444)
Apropriação encargos 

 -  35.708  35.708 
Saldo em 31 de março de 2022  536.335  (82.062)  454.273 
Adições  135.906  135.906 
Remensurações  (24.446)  -  (24.446)
Baixas  -  -  - 
Pagamentos  (134.092)  - (134.092)

Apropriação encargos 
 -  57.916  57.916 

Saldo em 31 de março de 2023  513.703  (24.146)  489.557 
Circulante  114.025 
Não circulante  375.532 

 489.557 

Os saldos de parcerias agrícolas a pagar no passivo não circulante, 
tem a seguinte composição por ano de vencimento:

Consolidado
31 de março 

de 2023
31 de março 

de 2022
de 1º/04/2023 a 31/03/2024  -  84.157 
de 1º/04/2024 a 31/03/2025  90.616  73.161 
de 1º/04/2025 a 31/03/2026  75.545  60.002 
de 1º/04/2026 a 31/03/2027  55.308  41.749 
de 1º/04/2027 a 31/03/2028  44.341  34.708 
Abril de 2028 em diante  109.722  55.460 

 375.532  349.237 

(c) Remensuração de caixa das contraprestações a pagar: Os 
contratos de arrendamentos e parcerias agrícolas são remensurados, 
com as atualizações previstas em contrato sendo elas, IGPM men-
sal e índice CONSECANA mensal e anual. A variação no exercício 
social encerrado em 31/03/2023, foi impactada pela redução do ín-
dice CONSECANA na safra em questão (2022/23) uma variação de 
aproximadamente 0,72% em comparação a safra anterior (2021/22) 
quando houve um aumento de 24%. (d) Fluxo de caixa das contra-
prestações a pagar: Seguindo as práticas previstas no CPC 06 (R2), 

-
suração e remensuração de seu passivo de arrendamento e do direito 
de uso. O Grupo apresenta suas taxas incrementais nominais com 
base no custo estimado de captações observadas no mercado, para os 
prazos de seus contratos ajustadas a sua realidade econômica:

Controladora e consolidado
Vigência dos contratos e anos 2023 2022
 de 1 a 2 13,89% 8,38%
de 2 a 4 13,85% 11,96%
de 4 a 6 14,33% 12,21%
de 6 a 10 15,23% 13,63%
de 10  a 12 15,35% 11,46%
acima de 12 15,42% 11,74%

As taxas apresentadas acima, seguindo o CPC 06 (R2), referem-se 
a taxas adotadas na data de adoção inicial ou adição de novos con-
tratos, essas taxas só podem ser alteradas a medida em que novos 

21. 
Consolidado

Modalidade Indexador
Remuneração 

% (a.a)
Vencimento 

Garantias 2023 2022
Em moeda nacional:

 FINEM
PRÉ/SELIC/
TJLP/TLP 3,31 a 7,00 mar/32

Hipoteca + Prop. Fiduc. + Ces. de 
créditos + Aplic. Financ. + Aval da Cpar  31.231  46.943 

 FINEM PRÉ 5,80 a 8,50 mar/35
Cessão de créditos + Aval da 
CParticipações e CBioenergia  66.484  11.760 

 FINEM TLP 3,71 mar/30 Sem garantias  8.226  4.251 

 FINAME PRÉ 5,80 dez/23 créditos + Aval da CParticipações  2.591  5.181 

 FINAME SELIC 1,81 a 2,21 abr/39
Hipoteca de 1º Grau + Aval 

da CParticipações  44.093  -   

 FINAME PRÉ/TLP 3,50 a 6,00 jul/38 créditos + Aval da CParticipações  90.646  85.916 
 FINAME PRÉ 9,50 a 10,50 dez/25  2.415  3.384 
 FINEP PRÉ 7,00 abr/25  7.478  11.067 
 CPRF - cédula de pro-

PRÉ 10,20 a 13,01 set/24 Cessão de créditos  157.518  11.961 
 CCB - cédula de 
  crédito bancário CDI 2,1 ago/26

Hipoteca + Prop. Fiduc. + 
Cessão de créditos  69.435  89.389 

 CDCA CDI 0,90 jan/24 Sem garantias  51.854  - 
 CCB - cédula de 
  crédito bancário CDI 1,70 a 1,75 mar/27 Aval CBioenergia  273.695  250.580 
 CPRF - cédula de pro-

CDI 1,50 jul/22 Aval CBioenergia  -    294.993 
 CCB - cédula de 
  crédito bancário (i) CDI 2,50 set/24

Estoc. de milho e/ou etanol e/ou 
Aplic. Financ. + Aval CBioenergia  121.005  120.812 

 926.671  936.237 
Circulante  (221.667)  (66.575)
Não circulante  705.004  869.662 

-
lidade FINAME e FINEM para aquisições de máquinas, equipamen-
tos e construção do armazém de milho da nova unidade industrial 
em Maracaju/MS (Nota 1.2) e na Cbio na modalidade de CPR para 
reforço de caixa. (i) Essa modalidade prevê garantias mistas que po-
dem ser compostas por estoque de milho e/ou etanol e/ou aplicações 

R$ 132.000 de estoque de etanol e milho cedidos em garantia (2022 
– R$132.000). -
vo não circulante têm a seguinte composição por ano de vencimento:

Consolidado
2023 2022

de 1º/04/2023 a 31/03/2024  -   131.766
de 1º/04/2024 a 31/03/2025  371.883 360.257
de 1º/04/2025 a 31/03/2026  96.345 144.216
de 1º/04/2026 a 31/03/2027  79.411 121.569
Abril de 2027 em diante  157.365  111.854 

705.004 869.662

A movimentação dos empréstimos, no exercício, está apresentada na 
Nota 27 (c). Alguns contratos de emprésti-

covenants 

Ajustado, a razão entre Dívida Líquida por Patrimônio Líquido e 
a razão entre EBITDA Ajustado por Despesas Financeiras. Em 
31/03/2023 e 2022, todos os requisitos encontram-se integralmen-
te atendidos. 22. Debêntures Em fevereiro de 2022, a Neomille 
anunciou uma oferta de emissão de CRAs, seguindo as diretrizes da 
Instrução CVM Nº 400, de 29 de dezembro de 2003, subscritos pela 
Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., no 
montante de R$ 600.000, com prazo total de 7 anos (6 anos de carên-
cia), com aval da CBio. Após o processo de bookbuilding, realizado 
no dia 25 de março de 2022, os CRAs foram subscritos em sua in-
tegralidade a uma taxa remuneratória de 6,2253% a.a. sobre o valor 

unitário corrigido pela variação do IPCA. A integralização ocorreu 
em 18/04/2022. No momento da contratação, foi realizado um swap 
de taxa de IPCA para CDI, tendo sido aplicado o hedge accounting 

hedge

-
ciamento relacionados com a produção e industrialização de etanol 
de milho e componentes de ração animal pela Neomille, nos termos 
do seu objeto social e no curso ordinário de seus negócios. O recurso 

relacionados com a produção e industrialização de etanol de milho e 
componentes de ração animal pela Neomille, nos termos do seu ob-
jeto social e no curso ordinário de seus negócios. Em julho de 2022, 
a Neomille fez o 1º Aditamento na CPR-F para lastrear uma oferta 
de emissão de CRAs, seguindo as diretrizes da Instrução CVM Nº 
476, subscritos pela Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do 
Agronegócio S.A., no montante de R$ 300.000, com prazo total de 
6 anos (2 anos de carência), com aval da CBio. Os CRAs foram 
subscritos em sua integralidade e fazem jus a juros remuneratórios, 
correspondentes a 100% da variação acumulada da Taxa DI, acres-
cida exponencialmente de 1,50% ao ano. A integralização ocorreu 
em 29/07/2022. A CBio emitiu em 20/03/2023, debêntures simples, 
no montante total de R$ 350.000, de série única (7ª Emissão). Sobre 
o saldo devedor do valor nominal de cada debênture incidem juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada do IPCA, 
acrescida de sobretaxa de 7,96% ao ano, base de 252 dias úteis, cal-
culados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por 
dias uteis, decorridos em cada período de capitalização. No momen-
to da contratação, foi realizado um swap de taxa de IPCA para CDI 
tendo sido aplicado de hedge accounting 

hedge

passivo não circulante, em 31 de março, têm a seguinte composição 
de vencimento:

Consolidado
2023 2022

de 1º/04/2023 a 31/03/2024  -    176.483 
de 1º/04/2024 a 31/03/2025  305.534  105.626 
de 1º/04/2025 a 31/03/2026  404.158  325.784 
de 1º/04/2026 a 31/03/2027  161.742  61.070 
de 1º/04/2027 a 31/03/2028  101.321  -   
Abril de 2028 em diante  805.407  -   

 1.778.162  668.963 

A movimentação das debêntures, no exercício, está apresentada na 
Nota 27 (c). Os contratos de debêntures 
do Grupo possuem cláusulas com covenants

a razão entre Dívida Líquida por EBITDA Ajustado, a razão entre 
Dívida Líquida por Patrimônio Líquido e a razão entre EBITDA 
Ajustado por Despesas Financeira. Em 31/03/2023 e 2022, todos 
os requisitos encontram-se integralmente atendidos. Valor justo 

Em 31/03/2023 

debêntures do Grupo se aproximam do valor justo, no nível 2 da 
-

xadas, incluindo o valor contábil das dívidas designadas para hedge 

accounting já considerando o swap, continuam representando a taxa 

o valor justo corrigindo as parcelas futuras pelas taxas contratadas 
até seu vencimento, e trouxe a valor presente pela curva futura do 
CDI acrescido de um spread de 2,0% a.a. em cada data-base. Em 
complemento a análise acima, efetuamos o cálculo do valor justo dos 
CRAs que possuem negociação no mercado secundário, conforme 
demonstrado abaixo:

Mo-
dali-
dade Código

Inde-
xador

Ven-
ci-

men-
to

Valor 
justo*

Saldo 
contá-

bil - Dí-
vida

Saldo 
Con-

tábil - 
Swap

Valor 
Justo - 

Swap

CRA 
2019

CRA019
002MM

CDI + 
1,00% 

a.a.
16/05
/2024 134.259 129.715 (3.248)  (7.590)

CRA 
2021

CRA021
000M9

IPCA 
+ 

5,01% 
a.a.

16/03/
2026 278.938 287.349 (42.654)

 
(24.445)

CRA 
2022

CRA021
005W1

IPCA 
+ 

6,2253
% a.a.

15/03/
2028 593.461 625.672 (3.253)  13.148 

secundário no período de 03 a 31/03/2023. 23. Tributos a recolher 
– Passivo não circulante A administração do Grupo, baseada em 
pareceres de seus consultores jurídicos, ingressou e obteve manda-
dos de segurança, nos quais discute temas listados na movimentação 
a seguir:

Consolidado

2022
Adi-
ções

Juros e 
Atuali-
zações

Liqui-
da-

ções 2023
Base de cálculo 
 da contribuição 
  previdenciária (i)  26.212  5.890  3.404  -  35.505 
Diferencial de 
 alíquota (ii)  11.975  5.312  1.694  -  18.981 
Tributação sobre 
 rendimentos 

 6.293  18.003  1.969  -  26.265 
ICMS sobre importa-
 ção de equipamentos  -  923  -  -  923 
Parcelamento imposto
 de renda e 
  contribuição social  -  4.412  -  -  4.412 
Parcelamento 
 COFINS  761  -  -  (269)  492 

 45.241  34.540  7.066  (269)  86.578 

(i) Suspensão da exigibilidade da inclusão do ICMS, do PIS e da 
COFINS na base de cálculo da contribuição previdenciária devida 
pela agroindústria, para o qual foi obtida decisão favorável em 1ª 
instância. (ii) Suspensão da exigibilidade do diferencial de alíquota 
nas compras de fornecedores localizados em outra unidade federati-
va. (iii) Suspensão da exigibilidade da tributação do IRPJ e CSLL, 

Amparado pelos referidos mandados de segurança, a 
parcela dos referidos tributos em questionamento não vem sendo 
recolhida e estão sendo atualizadas segundo as mesmas regras apli-
cáveis para tributos em atraso, estando apresentado no passivo não-
-circulante, levando-se em consideração que a administração prevê 

meses, sendo também possível, em eventual desfecho desfavorável 
do processo, ser objeto de pedido de parcelamento. 24. Provisão 
para contingências O Grupo é parte em processos trabalhistas, 
tributários e cíveis e outros em andamento e está discutindo essas 
questões tanto na esfera administrativa quanto na judicial, as quais, 
quando aplicável, são amparadas por depósitos judiciais. As provi-
sões para as eventuais perdas decorrentes de processos tributários, 
cíveis e administrativos são estimadas, registradas e atualizadas pela 
administração, amparada pela opinião de consultores legais externos 

 As 
provisões para eventuais perdas de processos trabalhistas são regis-
tradas para todas as causas nas quais o Grupo é parte, independente 

levando-se em consideração a esfera na qual se encontra o processo 
e o histórico dos pagamentos efetuados nos últimos doze meses para 
os processos liquidados na mesma esfera (% apurado do valor pago 
sobre o valor da causa). (a) Perdas prováveis As provisões estão 
demonstradas a seguir:

Controladora

2022 Adições Reversão
Liquida-

ções 2023
Trabalhistas (i)  1.502  -  -  -  1.502 
Circulante  -  - 
Não circulante  1.502  1.502 

 1.502  1.502 
Controladora

2021 Adições Reversão
Liquida-

ções 2022
Trabalhistas (i)  1.081  421  -  -  1.502 

Consolidado

2022 Adições Reversão
Liquida-

ções 2023
Trabalhistas (i)  33.613  7.877  (2.351)  (11.011)  28.128 
Tributárias  171  630  -  -  801 
Administrativo  385  -  (377)  (8)  - 
Civel  40  -  (40)  -  - 

 34.209  8.507  (2.768)  (11.019)  28.929 
Circulante  22.952  18.749 
Não circulante  11.257  10.180 

 34.209  28.929 
Consolidado

2021 Adições Reversão
Liquida-

ções 2022
Trabalhistas (i)  44.021  8.006  (486)  (17.928)  33.613 
Tributárias  171  -  -  -  171 
Administrativo  1.097  17  (729)  -  385 
Civel  40  40  (40)  -  40 

 45.329  8.063  (1.255)  (17.928)  34.209 
24.1 Perdas possíveis Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Natureza
Ambientais  -  -  217  452 
Cíveis
      Indenizatórias  2.654  2.233  4.932  1.911 
      Outras  -  -  2.142  669 
Tributário
      Tributos federais (i)  -  -  58.412  37.594 
      Compensação tributos 
        federais (ii)  -  -  3.239  2.403 
      ICMS (iii)  -  -  26.673  31.589 
Total  2.654  2.233  95.615  74.618 

Processos tributários (i) Os processos tratam, substancialmente, de 

-
de de inclusão desse débito na sistemática de pagamento especial 
prevista no artigo 3º MP nº 470/2009, por entender não se tratar de 
débito indevidamente compensado com o crédito-prêmio de IPI e, 
dessa forma, desconsiderando o pagamento já efetuado pelo Grupo. 
(ii) Os processos tratam de pedidos de compensação de IRPJ e CSLL 
decorrentes de pagamento a maior e/ou saldo negativo, cuja compen-
sação foi indeferida pela Receita Federal do Brasil e estão pendentes 
de julgamento. (iii) Os processos tratam de suposto crédito de ICMS 
indevido, oriundos do registro de controle de crédito de ICMS do ati-
vo permanente - CIAP, de créditos de ICMS de óleo diesel aplicado 
em algumas atividades agrícolas. 25. Patrimônio líquido (a) Capi-
tal social Em 31/03/2023 e 2022 o capital social da Companhia está 
dividido em 2.056.263 ações ordinárias e preferenciais. (b) Deságio 
na subscrição de capital com ações Em 30/04/2010, houve aporte 
de capital, sendo parte do valor em ações e quotas das controladas 
Neomille e CBio (anteriormente denominadas Cerradinho Açúcar, 
Etanol e Energia S.A.  e Usina Porto das Águas, respectivamente). 
O montante atribuído a essas ações e quotas baseou-se no valor do 
capital social das controladas que, naquela data, era superior ao to-
tal do patrimônio líquido. Em 30/04/2011, foi revertida a reserva 
de reavaliação do imobilizado da Neomille, gerando novo deságio. 
As alterações de participação acionária por transferência também 
ocasionaram deságio na subscrição de ações, sendo que todas estas 
operações totalizaram R$ 110.940. (c) Ajustes de avaliação patri-
monial A CTerra adotou o custo atribuído (deemed cost) ao seu imo-
bilizado e propriedades para investimento, representado por terras, 

no montante de R$ 108.525 foi reconhecido pelo Grupo como um 
ajuste de avaliação patrimonial, sendo o saldo atual R$ 106.516 
(2022 – R$ 106.516. Já a movimentação de R$ 10.747, ocorrida 
durante o exercício, corresponde aos resultados das operações com 

hedge accoun-

ting -
trimônio líquido ao resultado do exercício a medida em que ocorrem 
a realização das referidas operações que foram objetos de hedge. (d) 
Lucro por ação (i) O lucro líquido básico por ação é calculado pela 
divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia e do Grupo 
pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação 
durante o exercício.

2023 2022
Lucro do exercício atribuível 
 aos acionistas da Companhia  253.750  514.702 
Média ponderada do número de 
 ações ordinárias no exercício - em milhares  2.056  2.056 
Lucro básico e diluído por ação (em reais)  123,4193  250,3414 

(ii) O lucro líquido diluído por ação é calculado mediante a divisão 
do lucro atribuível aos acionistas da Companhia e do Grupo pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação 
durante o exercício (para presumir a conversão de todas as ações 
ordinárias potenciais diluídas), ajustada pela quantidade média pon-
derada dos instrumentos com efeitos diluidores. Em 31/03/2023 e 
2022, como a Companhia não possui nenhum instrumento com efei-
to diluidor e, consequentemente, o lucro líquido diluído é igual ao 
lucro líquido básico por ação. (e) Dividendos e remuneração sobre 
o capital próprio De acordo com o Estatuto Social, os acionistas 
têm direito a dividendo mínimo obrigatório de 25%, calculados so-
bre o lucro líquido anual, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei 
nº 6.404/76, atualmente os ajustes consistem na exclusão da reserva 
legal, conforme cálculo demonstrado a seguir:

2023 2022
Lucro líquido do exercício  253.929  515.685 
(-) Reserva legal (5%)  (12.696)  (25.784)
(=) Base de cálculo  241.233  489.901 
Dividendos mínimo "total" (25%)  (60.308)  (122.475)
Composição do juros sobre 
 o capital próprio:
 Juros sobre capital próprio bruto  (19.500)  (15.500)
 Efeito de imposto de renda 
  (alíquota de 15%)  2.925  2.325 
 Juros sobre capital próprio líquido  (16.575)  (13.175)
Deliberações divididas em: 
  Juros sobre capital próprio líquido, atribuí-
   do como dividendo mínimo obrigatório  (16.575)  (13.175)
  Dividendo mínimo obrigatório  (43.733)  (109.300)
  Dividendo adicional  -    (830)

Em 30 de junho, 29 de julho e 31/08/2022, os 

Consolidado

Modali-
 dade Série Classe

Inde-
xador

Remu-
neração 
% (a.a)

Emis-
são

Venci-
mento Periodicidade 

Amortizações Garantias 2023 2022

CRA (i)
Úni-
ca

Simples, não conver-
síveis em ações CDI 1,00 mai/19 mai/24

Semestral, após 
carência de 36 

meses Cessão de créditos  129.715  213.207 

CRA (ii)
Úni-
ca

Simples, não conver-
síveis em ações IPCA 5,0097 mar/21 mar/26

Única, no venci-
mento Aval CBioenergia  287.349  271.501 

CRA 
 (iii)

Úni-
ca

Simples, não conver-
síveis em ações IPCA 6,2253 abr/22 abr/29 Abril 2028 e 2029 Aval CBioenergia  625.672  -   

CRA 
 (iv) - - CDI 1,50 jul/22 abr/28

Anual, após carên-
cia de 21 meses Aval CBioenergia  294.404  -   

Debên-
 tures

Úni-
ca

Simples, não conver-
síveis em ações CDI 1,8 set/18 set/23

Anual, após carên-
cia de 12 meses

Cessão de créditos 
+ Aval da CPartici-

pações  20.000  39.913 

Debên-
 tures

Úni-
ca

Simples, não conver-
síveis em ações IPCA 4,15 mar/20 mar/27

Semestral, após 
carência de 48 

meses

Cessão de créditos 
+ Aval da CPartici-
pações em condi-
ções suspensivas  241.872  229.025 

Debên-
 tures

Úni-
ca

Simples, não conver-
síveis em ações IPCA 7,96 mar/23 mar/31

Semestral, após 
carência de 72 

meses Sem Garantias  342.556  -   

Debên-
 tures

Úni-
ca

Simples, não conver-
síveis em ações CDI 2,20 jun/18 abr/22

Trimestral, após 
carência de 24 

meses

Hipoteca + Prop. 
Fiduc. + Cessão 

de créditos + Aval 
CBioenergia  -    80.479 

Debên-
 tures

Úni-
ca

Simples, não conver-
síveis em ações CDI 3,50 jun/20 abr/22

Mensal, após 
carência de 15 

meses

Hipoteca + Prop. 
Fiduc. + Cessão 

de créditos + Aval 
CBioenergia  -    54.104 

1.941.568  888.229 
Circulante (163.406)  (219.266)
Não circulante 1.778.162  668.963 
(i) Debêntures utilizadas como lastro em operação de securitização 

Vert Companhia Securitizadora). (ii) Debêntures utilizadas como 

de Recebíveis do Agronegócio da ISEC Securitizadora). (iii) 

Debêntures utilizadas como lastro em operação de securitização 

ECO Securitizadora). (iv) CPR-F utilizadas como lastro em opera-

Agronegócio da ECO Securitizadora). Os saldos de debêntures no 
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acionistas da Companhia, reunidos em As-
sembleias Gerais Extraordinárias, deliberaram aprovar a distribuição 
de juros sobre capital próprio nos montantes de R$15.000, R$2.650 
e R$1.850, respectivamente, totalizando R$19.500, que líquidos do 
imposto de renda retido na fonte, montam em R$16.575, a serem 
distribuídos como dividendos mínimos obrigatórios. A Companhia 
destinou R$ 43.733 a título de dividendos mínimos obrigatórios, que 
somados aos juros sobre capital próprio totalizam R$60.308,apre-
sentado no passivo circulante.  A compensação de R$ 16.575 dos 
juros sobre o capital próprio deliberados, será submetida a aprova-
ção em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada para apreciação 

Administração em reunião realizada em 29/06/2023, aprovou a 
proposta de distribuição de dividendos em valor inferior ao mínimo 
obrigatório (Nota 8 (b)). A Administração deliberou a distribuição 
de dividendos adicionais relativos ao exercício social encerrado em 

em Assembleia Geral Ordinária ocorrida em 22/11/2021, tendo o 
referido montante sido integralmente pago em 30/06/2021. Adicio-
nalmente, na mesma data, a Companhia liquidou integralmente o 
saldo de dividendo mínimo obrigatório e juros sobre capital próprio 
a pagar existente em 31/03/2021, totalizando R$ 61.754. Os acio-
nistas da Companhia, reunidos em Assembleia Geral Extraordinária, 
deliberaram aprovar a distribuição de dividendos suplementares, re-

2021, no montante de R$ 104.008 e antecipação de dividendos apu-

(sendo R$ 109.300 relativos a dividendo mínimo obrigatório e R$ 
830 relativo a dividendo adicional), totalizando R$ 214.138, inte-
gralmente liquidado em 13/01/2022. Em 28 de julho, 30 de setembro 
e 30/12/2021, os acionistas da Companhia, reunidos em Assembleias 
Gerais Extraordinárias, deliberaram aprovar a distribuição de juros 
sobre capital próprio, distribuídos a título de antecipação do dividen-
do mínimo obrigatório, nos montantes de R$ 11.000, R$ 1.500 e R$ 
3.000, respectivamente, totalizando R$ 15.500, que líquidos do im-
posto de renda retido na fonte, montam em R$ 13.175, integralmente 
liquidado em 28/06/2022. (f) Reservas de lucros Reserva legal É 

líquido, após terem sidos compensados os prejuízos acumulados, 

da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva de 
retenção A administração propôs a retenção do saldo remanescente 
dos lucros após as destinações legais e estatutárias, no montante de 
R$ 178.000, para que seja utilizado nas operações de investimento 
e capital de giro, conforme orçamento de capital a ser submetido 
à aprovação pela Assembleia Geral Ordinária a que forem também 

26. Clas-
 -

cação 
nas tabelas a seguir:

Controladora 2023 2022
Custo 

amorti-
zado

Valor justo 
por meio do 

resultado

Valor justo por 
meio do resulta-

do abrangente Total

Custo 
amorti-

zado

Valor justo 
por meio do 

resultado Total

 Caixa e equivalentes de caixa  7.452  -  -  7.452  8.729  -  8.729 
 -  -  -  -  -    -  - 
 -  -  -  -  -    -  - 

 Contas a receber e outros ativos  2.013  -  -  2.013  1.806  -  1.806 
 Juros sobre o capital próprio 
  e dividendos a receber  26.678  -  -  26.678  23.335  -  23.335 
 Depósitos judiciais  46  -  -  46  44  -  44 

 36.189  -  -  36.189  33.914  -  33.914 

 Fornecedores e outros passivos  650  -  -  650  611  -  611 
 Arrendamentos e parcerias a pagar  -    -  -  -    859  -  859 

 8.226  -  -  8.226  4.251  -  4.251 
 Juros sobre o capital próprio a 
  pagar e dividendos a pagar  60.308  -  -  60.308  13.175  -  13.175 

 69.184  -  -  69.184  18.896  -  18.896 
Consolidado 2023 2022

Custo 
amorti-

zado

Valor justo 
por meio do 

resultado

Valor justo 
por meio do 

resultado Total

Custo 
amorti-

zado

Valor justo 
por meio do 

resultado Total

 Caixa e equivalentes de caixa  1.258.424  -  -  1.258.424  1.188.631  -  1.188.631 
 13.317  5.030  -  18.347  3.240  4.706  7.946 

 - -1.190  160.463  159.273  -  63.079  63.079 
 Contas a receber e outros ativos  111.680  -  -  111.680  124.339  -  124.339 
 Arrendamentos a receber  26.274  -  -  26.274  32.519  -  32.519 
 Depósitos judiciais  17.046  -  -  17.046  19.203  -  19.203 

 1.426.741  3.840  160.463  1.591.044  1.367.932  67.785  1.435.717 

 Fornecedores e outros passivos  181.545  -  -  181.545  144.984  -  144.984 
 Arrendamentos e parcerias a pagar  640.565  -  -  640.565  604.961  -  604.961 

 926.671  -  -  926.671  936.237  -  936.237 
 Debêntures  1.941.568  -  -  1.941.568  888.229  -  888.229 

 -  3.739  92.417  3.739  -  4.858  4.858 
 Juros sobre o capital próprio 
  e dividendos a pagar  60.308  -  -  60.308  13.175  -  13.175 

 3.750.657  3.739  92.417  3.754.396  2.587.586  4.858  2.592.444 

Consolidado

Emprés-
timos e 

-
mentos 

Debên-
tures

Instru-
mentos 

derivativos 
(líquidos)

Arrenda-
mentos e 
parcerias 

a pagar

Arren-
damen-
tos e  a 

receber

Dividen-
dos e 

JSCP a 
pagar

Caixa e 
equiva-

lentes 
 de caixa

Apli-
cações 

-
ras Total

Saldo em 31 de março de 2021  497.050  930.164  (7.768)  427.358 (33.329)  61.754  (896.469)  (10.592)  968.168 
Movimentações que afetaram 

      Captações  552.742  -    -    -    -    -    -    -    552.742 
      Pagamentos  (142.467)  (94.657)  (25.211)  (111.608)  -    (301.163)  -    -    (675.106)
      Recebimentos  -    -    -    -    9.667  -    -    -    9.667 

 (47.012)  (55.817)  -    (31.573)  -    -    -    -    (134.402)
      Variação líquida  -    -    -    -    -    -   -292.162  3.149  (289.013)
Movimentações que não 

      Captações  28.491  -    -    -    -    -    -    -    28.491 
      Destinação de dividendos e JSCP        -    -    -    -    -    252.584  -    -    252.584 
      Adição, baixa e remensura-
        ção de passivo de arren-
         damento e arrendamentos 
           a receber  -    -    -    242.053  (5.120)  -    -    -    236.933 
      Variações monetárias  47.433  108.539  (25.242)  78.731  (3.737)  -    -    (503)  205.221 
Saldo em 31 de março de 2022  936.237  888.229  (58.221)  604.961 (32.519)  13.175 (1.188.631)  (7.946) 1.155.285 
Movimentações que afetaram 

      Captações  200.000  950.000  -    -    -    -    -    -   1.150.000 
      Pagamentos  (59.146)  (249.041)  (60.865)  (121.787)  -    (13.175)  -    -    (504.014)
      Recebimentos  -    -    -    -    10.675  -    -    -    10.675 

 (75.351)  (102.585)  -    (55.879)  -    -    -    -    (233.815)
      Variação líquida  -    -    -    -    -    -    (69.793)  (8.695)  (78.488)
Movimentações que não 

      Captações  119.955  -    -    -    -    -    -    -    119.955 
      Conversão de empréstimos 
       em debêntures (i)  (294.952)  294.952 
      Destinação de dividendos e JSCP         -    -    -    -    -    60.309  -    -    60.309 
      Adição, baixa e remensuração 
       de passivo de arrendamento                -    -    -    136.134  (841)  -    -    -    135.293 
      Juros capitalizados  58.391  -    -    -    -    -    -    -    58.391 
      Efeitos hedge accounting  -    -    16.282  -    -    -    -    -    16.282 
      Variações monetárias e 
         atualização de índice 
            mensal consecana  41.537  160.013  39.687  77.136  (3.589)  -    -    (1.706)  313.078 
Saldo em 31 de março de 2023  926.671  1.941.568  (63.117)  640.565 (26.274)  60.308 (1.258.424)  (18.347) 2.202.951 

(i) Empréstimo captado originalmente na modalidade CPR e con-
vertido, em julho de 2022, para modalidade CRA (Nota 22 (iv)). 
28. Receita de contratos com clientes

Consolidado
2023 2022

Etanol hidratado (i)  1.867.775  2.076.754 
Energia elétrica  192.542  383.916 
CBIOs  35.855  20.133 
DDG (iv)  204.086  183.504 
Óleo de milho  39.531  33.800 
Outras (ii)  34.267  38.214 

 204.345  161.336 
Receita líquida  2.578.401  2.897.657 

(i) Diminuição da receita de etanol decorre, principalmente, da que-
da de preços do etanol, que acompanhou a queda nos preços da ga-
solina (Nota 1.4), em virtude da paridade existente entre os preços do 
etanol e gasolina. (ii) A queda em outras vendas decorre, substancial-
mente, na receita de soja. As demais vendas referem-se a vendas de 
mudas de cana-de-açúcar e insumos, além das operações intercom-

pany (prestação de serviços agrícolas, vendas de vapor e de água), 
em ambos os exercícios. (iii) O Grupo possui subvenções concedidas 
pelo Estado de Goiás (Nota 1.1). Essas subvenções referem-se, subs-
tancialmente, a créditos tributários de ICMS sobre vendas que são 
apresentadas como receita de vendas na demonstração do resulta-
do. Adicionalmente, durante o exercício, houve reconhecimento de 
crédito outorgado de ICMS (Nota 1.4). (iv) Aumento na receita do 
DDG decorre, principalmente, dos seguintes aspectos: (i) aumento 

da quantidade produzida; e (ii) aumento do preço de venda em 4,6%, 

DDG pelo mercado. 29. Custos e despesas por natureza O Grupo 

custos e despesas baseados na sua função. A natureza desses custos e 
despesas apropriados estão apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Consumo de matéria
 -prima e insumos  -  - (1.024.098)

 
(1.005.178)

Variação no valor justo
 de ativo biológico  -  -  (81.400)  14.342 
Ajuste ao valor 
 realizável líquido 
  de estoques  -  -  (10.385)  - 
Corte, transbordo e 
 transporte  -  -  (83.961)  (64.480)
Salários, encargos e 
 benefícios  (9.681)  (9.000)  (147.314)  (138.965)
Material de uso e 
 consumo  (632)  (1.966)  (80.513)  (77.124)
Serviços de terceiros  (3.727)  (6.520)  (59.783)  (47.734)
Fretes sobre vendas  -  -  (94.940)  (69.903)
Depreciação e 
 amortização  (1.069)  (756)  (56.496)  (62.307)
Depreciação 
 de canaviais  -  -  (72.419)  (83.122)
Depreciação direito 
 de uso  -  (312)  (106.187)  (80.595)
Amortização de 
 tratos (ativo 
  biológico colhido)  -  -  (107.257)  (120.737)
Amortização de gastos 
 de entressafra  -  -  (60.875)  (59.017)
Compra de energia 
 (revenda)  -  -  (105.680)  (295.880)
Custos de venda 
 CBIOS  -  -  (39.378)  1.267 
Outras despesas, 
 líquidas  -  -  (5.863)  (8.552)

(15.109) (18.554) (2.136.549) (2.097.985)

 Custo dos produtos 
  vendidos e serviços 
   prestados  -  - (1.853.190)

 
(1.929.466)

 Variação no valor justo 
  de ativo biológico                   -  -  (81.400)  14.342 
 Despesas com vendas  -  -  (116.100)  (96.271)
 Despesas gerais e 
  administrativas (15.109)

 
(18.554) (85.859)  (86.590)

(15.109) (18.554) (2.136.549) (2.097.985)

26.2 Valor Justo Exceto por contratos futuros a termo de etanol e 

-
cados no Nível 2 e foram avaliados levando em consideração preços 
observáveis, direta ou indiretamente, para o ativo ou passivo, por 
não possuírem preços cotados em mercados ativos para ativos idênti-
cos. Os ativos biológicos, por ter preços não observáveis e pouca ou 
nenhuma atividade de mercado para o ativo na data de mensuração, 

a movimentação está apresentada na Nota 12.2.
Consolidado

2023 2022
Nível 

1 Nível 2 Nível 3
Nível 

1
Ní-

vel 2 Nível 3
Ativo
Aplicações 

 -  5.030  -  -  4.706  - 
Instrumentos 

  derivativos  -  159.273  -  - 
 

63.079  - 
Contratos futu-
 ros a receber  -  16.204  -  - 

 
15.797  - 

Ativos 
 biológicos  -  -  196.592  -  - 222.868 

 -    180.507  196.592  -   83.582 222.868 
Passivo
Contratos futu-
 ros a pagar  -  16.091  -  - 

 
21.411  - 

Instrumentos 

  derivativos  478  95.678  -  4.858  -  - 
 478  111.769  -    4.858 21.411  -   

27.  (a) Venda de imo-
bilizado 
de imobilizado compreende:

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Valor contábil 
 líquido - venda 
  imobilizado  -    -    1.119  740 
Valor contábil líquido - 
 venda bens disponíveis 
  para venda  -    -    488  778 
Resultado na aliena-
 ção de imobilizado 29  -    (575)  1.338  2.514 
Valores recebidos 
 na alienação de 
  imobilizado  -    (575)  2.945  4.032 

caixa
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Adição de imobiliza
 do (inclui canavial)- 18 (18.454) (6.800)  (942.851)

 
(406.988)

Adição de intangível  -    -    (21.922)  (951)
Juros capitalizados  -    -    58.391  32 
Aquisição de imobi-
 lizado por meio de 27 

(c)  4.518  4.340  119.955  28.491 
Aquisição de imo-
 bilizado e intangível
  (inclui canaviais) (13.936) (2.460)  (786.427)

 
(379.416)

caixa decorrentes de atividades de investimento (“FCF”)

30. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 
 Controladora  Consolidado 
2023 2022 2023 2022

Crédito tributário (a)  -    -    -   6.434
 -    -    1.542  -   

Resultado na venda de sucata  -    -    1.947 1.008
Recuperação de despesas  -    -    106 315
Provisão diferencial de 
 alíquota  -    -    (5.312) (4.329)
Resultado na alienação 
 de imobilizado  -   (575)  1.338 2.514
Impostos e taxas  -    -    (3.666) (735)
Ajuste a valor justo em 
 contratos futuros de 
  energia elétrica  -    -    5.727 (6.347)
Doações  -    -    (618) (3.626)
Outras receitas (despesas), 
 líquidas  171  130  658  (164)

 171  (445)  1.722  (4.930)

(a) Refere-se ao montante de principal dos créditos de PIS/COFINS 

31/03/2022, conforme mencionado na Nota 13 (b) Refere-se a 

isenção de ISS nos serviços tomados no município de Maracaju-MS.  
31. 

 Controladora  Consolidado 
2023 2022 2023 2022

  mentos e debêntures  (94)  -  (217.446)  (154.328)
Variação cambial passiva 
 e perdas em operações 
  com derivativos  -  -  (183.765)  (46.378)
AVP arrendamentos e par-
 cerias agrícolas a pagar  (30)  (179)  (77.136)  (49.418)
Despesas e comissões 
 bancárias  (8)  (1)  (6.968)  (2.991)
Tributos sobre operações 

 (3.225) (2.807)  (10.873)  (6.143)
Juros e atualização 
 monetária sobre tributos
  a recolher  (5)  (2)  (10.734)  (3.290)
Outras despesas 

 (8)  (8)  (6.337)  (4.022)
 (3.370) (2.997)  (513.259)  (266.570)

Variação cambial ativa e 
 ganhos em operações 
  com derivativos  -  -  146.250  76.242 
Juros sobre créditos 
 tributários (a)  -  -  3.721  5.935 
Rendimento de 

 1.339  819  148.421  42.831 
AVP arrendamentos  -  -  3.589  3.737 
Remuneração aval  2.124  3.028  23  8 

 669  123  5.051  2.325 
 4.132  3.970  307.055  131.078 

 762  973  (206.204)  (135.492)

(a) Referem-se aos juros e atualização monetária sobre créditos 
constituídos de PIS/COFINS e IPI, conforme mencionado na Nota 
13. 

-

na Nota 27 (c). 32. Benefícios a empregados 32.1 Benefícios assis-
tenciais O Grupo provê a seus empregados benefícios de assistência 
médica, assistência odontológica, seguro de vida, auxílio farmácia, 
ticket alimentação/refeição, previdência privada, refeitório e auxí-
lio parcial de bolsa de estudo, enquanto permanecem com víncu-
lo empregatício. Tais benefícios são parcialmente custeados pelos 

dos respectivos planos. A concessão destes benefícios obedece ao 
regime de competência e a concessão destes cessa ao término do 
vínculo empregatício. 32.2 Participação dos funcionários O Grupo 
possui programa de participação nos resultados, acordados com os 
representantes dos funcionários, cujas vigências são de um ano, ini-
ciadas em 1º de abril de cada ano. Esse programa tem por objetivo o 
incentivo de aprimoramento do trabalho, quer por natureza técnica, 
quer por relacionamento de pessoal. Em 31/03/2023, a rubrica de 
“Salários e contribuições sociais”, no passivo circulante consolida-
do, inclui o montante de R$ 17.160 (2022 - R$ 17.160) referente 
à participação nos seus resultados. Estes benefícios são provisiona-
dos no decorrer do exercício e pagos aos funcionários anualmente. 
32.3 Incentivo a longo prazo O ILP (Incentivo a longo prazo) é 

um instrumento de remuneração de longo prazo, apurado anualmen-
te e iniciado em 1°/04/2015, que visa proteger a remuneração dos 
executivos do Grupo ao longo dos anos, das variáveis externas do 
mercado e incentivar a desempenhos superiores, projetando o de-

e individuais/setoriais vinculadas ao PPAR (Prêmio de Participação 
Ativa nos Resultados), é apropriado o percentual da remuneração 
variável à cada executivo e determinada a parcela que será paga den-
tro de 4 anos. Em 31/03/2023, a rubrica de “Salários e contribuições 
sociais”, no passivo circulante e não circulante consolidado, inclui o 
montante de R$ 17.185 (2022 - R$ 13.814), referente ao incentivo de 
longo prazo que serão liquidados no decorrer dos próximos quatro 
anos. 33. Compromissos -
mado os seguintes compromissos: (a) Vendas no mercado interno 
A Cbio possui 55% e a Neomille 79% do volume de etanol a ser 

60% e a Neomille 87%) contratados, com formação de preço CIF 
(Cost, Insurance and Freight) para entrega na base compradora na 

Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz semanal, e prêmios 
(b) Venda de energia elétrica Conforme contra-

to celebrado entre as controladas CBio e Neomille e a Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”) há o compromisso 
de venda de energia elétrica conforme demonstrado abaixo:

Compro-
misso 
2023 
(MWh)

Entre-
gue até 

31 de 
março 

de 2023

À en-
tregar 

2023

Saldo à 
entregar 
total do 

contrato

 Preço 
MWh/

ano

Índice 
corre-
ção Vi-
gência 
Final

Vi-
gên-
cia 

Final

 105.120  1.860 
 

103.260  208.380 
R$ 

355,96  IPCA 
fev-
25

 55.188  1.290  53.898  164.274 
R$ 

322,39  IPCA 
jan-
26

 148.920  36.720 
 

112.200 
 

1.899.240 
R$ 

197,76  IPCA 
dez-
35

 162.060  39.960 
 

122.100 
 

3.363.300 
R$ 

323,99  IPCA 
dez-
43

 46.428  11.448  34.980 
 

1.056.396 
R$ 

286,19  IPCA 
dez-
45

 517.716  91.278 
 

426.438 
 

6.691.590 

(c) Compra de milho A Neomille celebra contratos de compra de 
milho junto aos seus fornecedores, a preços pré-estabelecidos, para 
atender a sua produção de etanol. Em 31/03/2023, a Neomille pos-

de 277 mil toneladas (2022 - 300 mil toneladas), a serem entregues 
(d) Projeto expansão (Nota 1.2) Em 31/03/2023, 

a Neomille possuía compromissos relacionados com construção 
da nova unidade industrial de etanol de milho no município de 
Maracaju/MS (Nota 1.2), no valor total de R$ 482.131 (31/03/2022 
– R$ 212.413), sendo, i) compromissos com aquisição de biomassa 
para geração de energia, no valor de R$ 94.734 (31/03/2022 – R$ 
94.734); e (ii) aquisição de equipamentos e serviços, no valor de 
R$ 387.397 (31/03/2022 – R$ 117.679). Adicionalmente, a Neomille 
possuía compromissos relacionados  com a ampliação da planta in-
dustrial em Chapadão do Céu/GO em 31/03/2022, no montante de 
R$ 130.504, para a aquisição de equipamentos e serviços, a qual já 
se encontra concluída em 31/03/2023, não remanescendo compro-
missos em aberto nessa data. 34. Cobertura de seguros O Grupo 
possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo 
delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com 
o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas pela admi-
nistração para cobrir eventuais sinistros considerando a natureza da 
sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação 
e seus consultores de seguros.

Consolidado

Riscos cobertos
Cobertura 
máxima (i)

Patrimonial - CBio  630.000 
Compreensivo empresarial - CBio  4.554 
Responsabilidade Civil Geral - Grupo  15.000 
Seguro garantia - CBio  118.261 
Benfeitorias e produtos agropecuários 
 (Equipamentos) - CBio  12.000 
Drone - CBio  1.784 
Compreensivo empresarial - 
 CPar (escritório novo)  10.000 

 30.000 
Aeronaves - CPar  58.910 
Seguro frota (veículos leves e pesados) - CPar
Seguro frota (veículos leves e pesados) - CBio
Seguro frota (veículos leves e pesados) - CTerra
Seguro frota (veículos leves e pesados) - CLog
Seguro frota (veículos leves e pesados) - 
 Neomille
Seguro garantia - Neomille  2.286 
Riscos de Engenharia - Neomille  950.574 
Responsabilidade Civil Obras  - Neomille  15.000 
Patrimonial - Neomille  237.000 
Patrimonial - CLog  12.000 
Garantia - W7  95 
(i) Corresponde ao valor máximo das coberturas para diversos 
bens e localidades seguradas. 35. Eventos Subsequentes Início 
da produção de etanol anidro Em abril de 2023, após conclusão 
do projeto de expansão e obtenção de licenças regulatórias (Nota 
1.2), a Neomille deu início a produção de etanol anidro. Alterações 
tributárias 
o convênio nº15 em 31/03/2023, dispõe sobre o regime de tributação 
monofásica do ICMS a ser aplicado nas operações com gasolina e 
etanol anidro combustível, nos termos da Lei Complementar nº 192, 

Constituição Federal, em R$ 1,22 por litro, para a gasolina e etanol 
anidro combustível. Investimentos para implantação de fábrica 
de açúcar VHP Em reunião do Conselho de Administração, reali-
zada em 07/07/2023, foi aprovado investimento de R$ 289 milhões, 
destinado à implantação de uma fábrica de açúcar VHP, que será 
instalada na cidade de Chapadão do Céu – GO e possuirá capacidade 
de produção de até 330 mil toneladas de açúcar por ano safra.

Controladora

Emprés-
timos e 

-
mentos 

De-
bêntu-

res

Instru-
mentos 

derivativos 
(líquidos)

Arrenda-
mentos e 
parcerias 

a pagar

Arren-
damen-
tos e  a 

receber

Dividen-
dos e 

JSCP a 
pagar

Caixa e 
equiva-

lentes 
 de caixa

Apli-
cações 

-
ras Total

Saldo em 31 de março de 2021  -    -    -    2.012  -    61.754  (12.971)  -    50.795 
      Pagamentos  -    -    -    (1.152)  -    (301.163)  -    -    (302.315)

 -    -    -    (180)  -    -    -    -    (180)
      Variação líquida  -    -    -    -    -    -    4.242  -    4.242 
Movimentações que não afetaram 

      Captações  4.340  -    -    -    -    -    -    -    4.340 
      Destinação de dividendos e JSCP  -    -    -    -    -    252.584  -    -    252.584 
      Variações monetárias  (89)  -    -    179  -    -    -    -    90 
Saldo em 31 de março de 2022  4.251  -    -    859  -    13.175  (8.729)  -    9.556 
Movimentações que afetaram 

      Pagamentos  (820)  -    -    (873)  -    (13.175)  -    -    (14.868)
 (203)  -    -    (30)  -    -    -    -    (233)

      Variação líquida  -    -    -    -    -    -    1.277  -    1.277 
Movimentações que não afetaram 

      Captações  4.518  -    -    -    -    -    -    -    4.518 
      Destinação de dividendos e JSCP  -    -    -    -    -    60.309  -    -    60.309 
      Adição, baixa e remensuração 
       de passivo de arrendamento  -    -    -    14  -    -    -    -    14 
      Juros capitalizados  473  -    -    -    -    -    -    -    473 
      Variações monetárias  7  -    -    30  -    -    -    -    37 
Saldo em 31 de março de 2023  8.226  -    -    -    -    60.308  (7.452)  -    61.083 Lisiane Uesono - CT CRC 1SP256905/O-0

A Diretoria

Contadora

Diretor Presidente - Luciano Sanches Fernandes;
Diretora de Operações - Andréa Sanches Fernandes;

Diretor Financeiro - Caio Fernandes Dias;
Silmara Sanches Fernandes - Diretora de Relações Institucionais

Luciano Sanches Fernandes;
Andréa Sanches Fernandes;
Silmara Sanches Fernandes;

Tulio Soubhia Ribeiro;
Eduardo Bunker Gentil.

Conselho de Administração

Aos Administradores, Conselho de Administração e Acionistas Cer-
radinho Participações S.A. Opinião Examinamos as demonstrações 

-
nhia” ou “Controladora”) que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de março de 2023 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 

-
ções S.A. e suas controladas (“Consolidado” ou “Grupo”) que com-
preendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de março de 
2023 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do 

-
-

pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis signi-
 Em nossa opinião, as 

-
-

nanceira da Cerradinho Participações S.A. e da Cerradinho Partici-
pações S.A. e suas controladas em 31 de março de 2023, o desempe-

com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 

-
nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em re-
lação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 

-

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 

Ou-
-

ras individuais e consolidadas e o relatório do auditor A adminis-
tração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 

Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audi-

-
sa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fa-
zê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-

ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança 

 A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e ade-

consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 

-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 

-
das, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 

não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 

-
ceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-

 Nossos objetivos 

individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 

de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
-

nal ao longo da auditoria. Além disso: • 
-

duais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-

detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 

-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 

Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 

continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 

incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
-

forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-

individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas de-

e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • 

negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstra-

pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, con-
sequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das cons-

-
cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 

Ribeirão Preto, 19 de julho de 2023
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP000160/O-5
Rodrigo de Camargo - Contador CRC 1SP219767/O-1

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de
São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO,
referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 889.811 em 07 de junho
de 2023 a requerimento de FÁBIO WILLIAM TEIXEIRA, brasileiro, autônomo, RG
nº 351759633-SSP/SP e CPF nº 216.781.818-11 e sua mulher JULIANA LAINO
ROBERTO, brasileira, bancária, RG nº 40405546-SSP/SP e CPF nº 313.188.028-
73, residentes e domiciliados na Rua Marechal Juarez Távora nº 49, Diadema, FAZ
SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores
e aos proprietários tabulares Srs. Lourenço Giamusso Neto, metalúrgico, RG nº
9.400.606 casado no regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/
77 com Maria Aparecida Joaquim Giammusso, do lar, RG nº 8.374.606 e CPF em
comum nº 048.663.468-09, brasileiros, residentes e domiciliados nesta Capital, na
Rua Aracambé nº 91, devidamente qualificados na matrícula nº 106.297, deste Registro,
que os autores acima qualificados, requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
ORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15
e provimento 65/2017 da CNJ, visando à declaração de domínio sobre o apartamento
nº 34, localizado no 2º andar do Edifício Zurich, bloco 8, integrante do Condomínio Vila
Suiça III, situado na Avenida Professor Syllas Mattos nº 818, caracterizado na matrícula
acima citada, alegando e comprovando posse mansa e pacifica há 8 anos. Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para no
prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como
verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 do provimento
65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. São Paulo, 05 de julho de 2023. 07 e 22/07/23

HARAPAY HOLDING S.A.
CNPJ n° 45.771.162/0001-61

NIRE nº 35.300.591.721
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Na qualidade de Diretor da Harapay Holding S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob o nº 45.771.162/
0001-61, sediada na Avenida das Nações Unidas, 14.401, conjunto 2009, Torre C2, Vila Gertrudes, São Paulo/
SP, CEP 04794-000 (“Companhia”), formalmente convoco a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia
(“Assembleia”), nos termos do artigo 123, caput, da Lei 6.404/76. Portanto, ficam todos os acionistas da
Companhia convocados a se reunirem em Assembleia a ser realizada no dia 31 de julho de 2023, às 17 horas,
em primeira convocação, de modo exclusivamente digital, cuja ordem do dia é a seguinte:  (a) a destituição
do atual Diretor Presidente da Companhia, nos termos do artigo 19, § único, do Estatuto Social da Companhia
e da Cláusula 6.6.1, “c”, “d” e “e” do Acordo de Acionistas; (b) a destituição do atual Diretor Executivo da
Companhia, nos termos do artigo 14, “d”, do Estatuto Social e das Cláusulas 5.8, “d” e 6.6, “b” do Acordo de
Acionistas;  (c) a eleição de novo Diretor Presidente nos termos do artigo 14, “e”, do Estatuto Social, da
Cláusula 5.8, “e”, do Acordo de Acionistas e do artigo 122, II, da LSA; (d) a eleição de novo Diretor Executivo
nos termos do artigo 14, “d”, do Estatuto Social, das Cláusulas 5.8, “d” e 6.6, “b” do Acordo de Acionistas e
do artigo 122, II, da LSA. Informações Gerais: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital,
conforme previsto na Instrução do DREI nº 79/2020. A Companhia disponibilizará informações sobre a
plataforma digital em que ocorrerá a Assembleia diretamente ao acionista ou ao seu procurador devidamente
constituído. Para participar da Assembleia via plataforma digital, os acionistas deverão enviar ao Diretor
abaixo subscrito, em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores ao horário agendado, confirmação nesse sentido,
informando, ainda, o(s) endereço(s) eletrônico(s) que deverão receber o link e demais informações de
acesso à plataforma digital. Caso deseje ser representado na Assembleia por procurador, o acionista deverá
encaminhar ao Diretor abaixo subscrito, no mesmo prazo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, o
correspondente instrumento de mandato outorgado, nos termos do artigo 126, §1º, da LSA e da legislação
aplicável. São Paulo, 19 de julho de 2023. Marcello Nardi Neiva Machado  - Diretor Executivo.

SOLFÁCIL SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

CNPJ/ME nº 32.247.733/0001-11 - NIRE 35.300.529.367
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 3 SÉRIES PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS 

RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, E 1 SÉRIE PARA COLOCAÇÃO 
PRIVADA, DA ESPÉCIE SUBORDINADA, DA SOLFÁCIL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS 

S.A. (“EMISSÃO”, “DEBENTURISTAS” E “EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados os Debenturistas da Emissão, nos termos da Escritura de Emissão, celebrada em 06/01/2020, con-
forme aditada, a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), em primeira convocação, a 
realizar-se no dia 10 de agosto de 2023, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
“Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente ha-
bilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) A aprovação ou não de Vencimento Antecipado Não Automático em razão da constatação de Evento de Venci-
mento Antecipado Não Automático previsto na Cláusula 5.2.1, item (xiv) da Escritura de Emissão; (ii) Caso não seja 
aprovado o Vencimento Antecipado Não Automático objeto do item (i) da ordem do dia, deliberar sobre a proposta 
apresentada pela Solfácil Energia Solar e Serviços Financeiros Ltda., para a alteração da Escritura de Emissão para que 
a Cláusula 5.2.1, item (xiv) passe a viger com a seguinte redação “(xiv) caso os Créditos Financeiros com atraso supe-
rior a 90 (noventa) dias represente mais de 10% (dez por cento) da Carteira Inicial Originada. Para fi ns desta Cláusu-
la, deve ser considerado por Carteira Inicial Originada: o valor presente dos créditos Financeiros nas respectivas datas 
de aquisição pela Solfácil Securitizadora (“Carteira Inicial Originada”)”; e (iii) A autorização ou não para a Emissora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, praticar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para 
a implementar as deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debentu-
ristas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respei-
to de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das de-
mais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o 
signifi cado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A 
Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por 
correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicita-
ção por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, agentefi duciario@vortx.com.br e jma@
vortx.com.br, impreterivelmente com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a reali-
zação da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar 
o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, 
identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e 
ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e parti-
cipação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser 
realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica 
ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia 
deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, con-
sideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de iden-
tidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti-
va procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equi-
valente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de elei-
ção da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por pro-
curador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há me-
nos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 21 de julho de 2023. 

SOLFÁCIL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa

SEMANTIX TECNOLOGIA EM 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO S.A.

CNPJ/ME 09.162.524/0001-53 - NIRE 35.300.499.433
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16/06/2023, ÀS 9:00 HORAS
Data, Hora e Local: Aos 16/06/2023, às 9h, na sede da Semantix Tecnologia em Sistema de Informação 
S.A. (“Companhia”), na cidade de SP, SP, na Av. Eusébio Matoso, 1375, 10º andar, cjs 1.001 e 1.002, 
Pinheiros, CEP 05423-180 por meio de videoconferência. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação prévia, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
por conta da participação da acionista detentora de 100% do capital social, conforme assinatura no Livro 
de Presença de Acionistas. Composição da Mesa: Presidente: Leonardo dos Santos Poça D´Água; e 
Secretário: Adriano Alcalde. Ordem do Dia: Nos termos do Artigo 12 do Estatuto Social da Companhia, 
deliberar sobre reeleição dos membros da diretoria. Deliberações: Havendo-se autorizado a lavratura da 
presente ata na forma de sumário e a sua publicação com omissão da assinatura da acionista, conforme 
faculta o artigo 130, §§ 1º e 2º, da Lei das S.A., fica aprovada: (a) a reeleição dos seguintes Srs. para a 
Diretoria da Companhia, que cumprirão seu mandato unificado com os dois diretores remanescentes até 
16/06/2025, sendo permitida sua reeleição: Leonardo dos Santos Poça D’Água, brasileiro, solteiro, 
administrador, RG 29.599.333-9 (SSP/SP), CPF 298.372.378-05, residente e domiciliado na cidade de 
Barueri, SP, com escritório na Av. Eusébio Matoso, 1.375, 10º andar, Pinheiros, CEP 05.423-180, SP (SP), 
como Diretor-Presidente. Adriano Alcalde, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
RG 20.760.549-X (SSP/SP), CPF 155.240.488-99, residente e domiciliado em SP (SP), com escritório 
na Av. Eusébio Matoso, 1.375, 10º andar, Pinheiros, CEP 05423-180, SP (SP), como Diretor Financeiro. 
Mathias Rech dos Santos, brasileiro, solteiro, diretor de gente e gestão, RG 8.967.570-7 (SSP/PR) e 
CPF 055.502.339-75, residente e domiciliado em SP (SP), com escritório na Av. Eusébio Matoso, 1.375, 
10º andar, Pinheiros, SP (SP), CEP 05423-180, como Diretor sem designação específica. (b) Esclarece-se 
que permanecerá vago um cargo de Diretor sem designação específica que poderá ser eleito 
posteriormente, para um mandato unificado com os demais diretores ora eleitos. (c) Em razão da eleição 
acima, ficada consolidada para todos os fins e efeitos, a composição dos membros da Diretoria da 
Companhia, conforme segue: Diretor / Designação / Início Mandato / Término Mandato: Leonardo 
dos Santos Poça D’Água, brasileiro, solteiro, administrador, RG 29.599.333-9 (SSP/SP), CPF 
298.372.378-05, residente e domiciliado na cidade de Barueri, SP, com escritório na Av. Eusébio Matoso, 
1.375, 10º andar, Pinheiros, CEP 05.423-180, SP (SP). / Diretor-Presidente / 16/06/2023 / 16/06/2025; 
Adriano Alcalde, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 20.760.549-X (SSP/SP), CPF 
155.240.488-99, residente e domiciliado em SP (SP), com escritório na Av. Eusébio Matoso, 1.375, 10º 
andar, Pinheiros, CEP 05423-180, SP (SP). / Diretor Financeiro / 16/06/2023 / 16/06/2025; Mathias Rech 
dos Santos, brasileiro, solteiro, diretor de gente e gestão, RG 8.967.570-7 (SSP/PR) e CPF 
055.502.339-75, residente e domiciliado em SP (SP), com escritório na Av. Eusébio Matoso, 1.375, 10º 
andar, Pinheiros, SP (SP), CEP 05423-180 / Diretor sem designação específica / 16/06/2023 / 16/06/2025. 
(e) Os Diretores ora reeleitos declaram sob as penas da Lei que não estão impedidos de exercer a 
administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão ou peculato, ou contra economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou a propriedade. (f) Cada membro da Diretoria ora eleito é investido em seu 
respectivo cargo através da assinatura do respectivo Termo de Posse no Livro de Atas de Reunião da 
Diretoria e anexo da presente Ata (Anexo I) devendo permanecer no exercício de seu cargo até a posse 
de seu sucessor, ficando sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades 
previstos na Lei das S.A. Encerramento e Lavratura: Nada mais havendo a tratar foram encerrados os 
trabalhos, lavrando-se esta ata na forma de sumário que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. 
Assinaturas: Presidente: Leonardo dos Santos Poça D’Água; e Secretário: Adriano Alcalde. Acionista: 
Semantix AI Ltd. - Representada por Leonardo dos Santos Poça D’Água. A presente ata é cópia fiel da 
via original lavrada em livro próprio.  SP, 16/06/2023. Mesa: Leonardo dos Santos Poça D´Água - 
Presidente. Adriano Alcalde - Secretário. Acionista: Semantix AI Ltd. - Representada por Leonardo dos 
Santos Poça D’Água. JUCESP - 274.020/23-3 em 11/07/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 22, 23 E 24 DE JULHO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE EMPRESAS DE
AEROLEVANTAMENTO

Fundada em 29 de maio de 1961
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembleia Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária da ANEA
O Presidente da ANEA, no uso de suas atribuições, convoca os representantes das
associadas para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada na
Rua Frei Francisco Mont‘Alverne, 750 – Curitiba, PR, no dia 12/08/2023, em
primeira convocação às 11:00h com 2/3 dos representantes, e em segunda, às 12:00h
com qualquer quórum, para:  a)  Aprovação do parecer do Conselho Fiscal sobre as
contas da Associação referentes aos exercícios encerrados em 31/12/2020, 31/12/
2021 e 31/12/2022; b)  Definição dos novos valores de contribuição mensal; c)
Eleição da diretoria para o triênio 2023/2024/2025; d) Assuntos gerais.

Curitiba, PR, 19 de julho de 2023.
Eng. Cart. Valther Xavier de Aguiar

Presidente

 ERNST & YOUNG ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
CNPJ 59.527.788/0001-31

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Em conformidade com o disposto na Cláusula 9ª e no Parágrafo 1º da Cláusula 10ª do Contrato Social,

convocamos os Sócios da ERNST & YOUNG ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. para se reunirem em Assembleia

necessário, a ser realizada presencialmente, na sede da sociedade, localizada na Cidade de São Paulo, Estado

de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1909, São Paulo Corporate Towers, Torre norte, 9º

Ordem do Dia: 1)

São Paulo, 20 de julho de 2023.

Luiz Sérgio Vieira Filho 
Sócio administrador

 ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S/S LTDA.
CNPJ 61.366.936/0001-25

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Em conformidade com o disposto na Cláusula 9ª e no Parágrafo 1º da Cláusula 10ª do Contrato Social, convocamos

os Sócios da ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S/S LTDA. para se reunirem em Assembleia Geral

a ser realizada presencialmente, na sede da sociedade, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,

na  Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1909, São Paulo Corporate Towers, torre norte, 8º andar, conjunto

Ordem do Dia: 
de sócios, sem alteração do capital social; 2) Renúncia de administrador da sociedade; 3) Alteração da Cláusula 5ª

São Paulo, 20 de julho de 2023.

Luiz Sérgio Vieira Filho 
Sócio administrador

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Nos termos do artigo 124, parágrafo 1º, inciso I e 289 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, ficam os
senhores acionistas da Casa de Saúde Santa Rita S.A., localizada na Rua Cubatão, nº 1.190, na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004 (“Companhia”), convocados para se reunirem, no dia
31 de julho de 2023, às 10h, em Assembleia Geral Extraordinária, na sede social da Companhia, para
deliberar sobre: (i) a rerratificação do prazo de mandato do Diretor Financeiro da Companhia; (ii) a criação
do Plano de Outorga de Ações Virtuais (Phantom Shares) da Companhia (“Plano Phantom Shares”); (iii) a
aprovação do modelo de Contrato de Outorga de Ações Virtuais (Phantom Shares) da Companhia, nos
termos do Plano Phantom Shares a ser celebrado individualmente com cada um dos Beneficiários desta
outorga; (iv) a eleição, entre os Colaboradores Elegíveis, dos Beneficiários do Plano, bem como realizando
as outorgas e definindo as respectivas condições de outorga; (v) a delegação das atribuições previstas no
Plano Phanton Shares ao Diretor Presidente da Companhia; e (vi) a ratificação de todos os atos já praticados
pelos representantes legais da Companhia relacionados às matérias acima. Informações Gerais e
Instruções aos Participantes: Os documentos e informações pertinentes à matéria relacionada neste edital
encontram-se à disposição para consulta na sede social da Companhia, nos termos do art. 135, §3º, da Lei
nº 6.404/76. Para participar da Assembleia, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou cópias
autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu
representante, bem como, se for o caso, a documentação societária comprovando os poderes do respectivo
representante; (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de
representação do acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante, também a certidão de nomeação
de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da Assembleia, a Companhia recomenda que
cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada para o endereço eletrônico diretoria@
hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia para validação. São Paulo, 21 de julho de
2023. Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente.

 ERNST & YOUNG ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
CNPJ 59.527.788/0001-31

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Em conformidade com o disposto na Cláusula 9ª, no Parágrafo 1º da Cláusula 10ª e na Cláusula 15ª do Contrato

Social, convocamos os Sócios da ERNST & YOUNG ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. para se reunirem em

Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1909, São Paulo Corporate Towers, Torre

Ordem do
Dia: 
em vista decisão proferida nos autos do processo 1088608-79.2022.8.26.0100, em trâmite na 4ª Vara Cível do

sócio, se aprovada.

São Paulo, 21 de julho de 2023.

Luiz Sérgio Vieira Filho 
Sócio administrador

 ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S/S LTDA.
CNPJ 61.366.936/0001-25

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Em conformidade com o disposto na Cláusula 9ª, no Parágrafo 1º da Cláusula 10ª e na Cláusula 15ª do Contrato

Social, convocamos os Sócios da ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S/S LTDA. para se reunirem em

Estado de São Paulo, na  Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1909, São Paulo Corporate Towers, torre

Ordem do
Dia: 
em vista decisão proferida nos autos do processo 1088608-79.2022.8.26.0100, em trâmite na 4ª Vara Cível do

sócio, se aprovado.

São Paulo, 21 de julho de 2023.

Luiz Sérgio Vieira Filho 
Sócio administrador

Infraestrutura Brasil Holding IV S.A.
CNPJ/ME nº 34.984.919/0001-89

Ata da Assembleia Geral de Titulares de Notas Comerciais Escriturais da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, 
com Garantia Real, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. realizada em 18 de julho de 2023

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 18 de julho de 2023, às 10 horas, de forma exclusivamente digital 
nos termos da Instrução Normativa CVM nº 625 de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), coordenada pela 
INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING IV S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), com a dispensa de 
videoconferência em razão da presença dos Titulares de Notas Comerciais Escriturais (conforme abaixo 
definido) representando 100% (cem por cento) das Notas Comerciais Escriturais (conforme abaixo 
definido) em circulação, com os votos proferidos via e-mail que foram arquivados na sede da Emissora. 
2. Presença e Quórum: Presentes: (i) os titulares detentores da totalidade das notas comerciais 
escriturais em circulação emitidas no âmbito da 1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais, 
em série única, com garantia real, para distribuição pública com esforços restritos da Emissora (“Titulares 
de Notas Comerciais Escriturais”), conforme lista de presença anexa à presente ata (“Notas Comerciais 
Escriturais” e “Emissão”, respectivamente), sendo verificado, por todos os presentes, o quórum 
necessário para instalação e deliberação das matérias constantes da Ordem do Dia; (ii) os representantes 
da Companhia; e (iii) o representante do Agente Fiduciário da Emissão, a Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Gilberto Sabino, n° 215, 4° Andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”). 3. Convocação: Dispensada a convocação de acordo com a 
cláusula 9.3 do “Termo da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com 
Garantia Real, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Infraestrutura Brasil Holding IV S.A.”, 
celebrado em 11 de fevereiro de 2022, conforme aditado de tempos em tempos (“Termo de Emissão”) e 
na forma do artigo 71 e do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”) diante da presença de Titulares de Notas Comerciais Escriturais 
representando 100,00% (cem por cento) das Notas Comerciais Escriturais em circulação. 4. Composição 
da Mesa: Presidente: Daniela Vieira Bragarbyk - Secretário: Eduardo Bechara de Rosa. 5. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) autorização para alterar o prazo de vigência das Notas Comerciais Escriturais, para 
prorrogar a Data de Vencimento (conforme definido no Termo de Emissão) das Notas Comerciais 
Escriturais de 16 de agosto de 2023 para 16 de fevereiro de 2025 (“Prorrogação Data de Vencimento”), 
mediante celebração do “3º (Terceiro) Aditamento ao Termo da 1ª (Primeira) Emissão de Notas 
Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia Real, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos, da Infraestrutura Brasil Holding IV S.A.”, a ser celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário 
(“Terceiro Aditamento”); (ii) autorização para alterar os Juros Remuneratórios (conforme definido no 
Termo de Emissão) para prever incidência de juros correspondentes à variação acumulada de 100% 
(cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-
grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
acrescida de um spread (sobretaxa) de 2,95% (dois inteiros e noventa e cinco décimos por cento) ao ano, 
bem como incluir a incorporação parcial de juros correspondente a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
reais) e capitalização, mediante celebração do Terceiro Aditamento; (iii) autorização para alterar a 
definição de Boletins de Subscrição Onerados, para prever que esta definição abarque o Boletim de 
Subscrição nº 04/09 - IBH IV, Boletim de Subscrição nº 05/09 - IBH IV, Boletim de Subscrição nº 06/09, 
Boletim de Subscrição nº 04/09 - IBH Renováveis, Boletim de Subscrição nº 05/09 - IBH Renováveis e o 
Boletim de Subscrição nº 06/09 - IBH Renováveis (conforme definidos abaixo), mediante celebração do 
Terceiro Aditamento e do “Quarto Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios e Outras Avenças” (“Quarto Aditamento à CF”); (iv) autorização para alterar a cláusula 5.1.1 
do Termo de Emissão, mediante celebração do Terceiro Aditamento; (v) autorização para alterar a 
Cláusula 6.1, item (f), Cláusula 6.2, itens (e), (r), (s) e (v) e Cláusula 7.1, item (xxxi) do Termo de Emissão, 
mediante celebração do Terceiro Aditamento; (vi) em caso de aprovação das matérias acima, conforme o 
caso, autorização à Emissora para realizar todos os atos necessários e celebrar quaisquer documentos 
necessários para formalização das deliberações acima mencionadas; (vii) ratificação de todos os atos 
praticados pela diretoria da Emissora e/ou pelos seus procuradores para a formalização das deliberações 
acima mencionadas; e (viii) autorização à Emissora, conjuntamente com o Agente Fiduciário, a 
praticarem todos os atos necessários para efetivar as deliberações acima dispostas. Antes das 
deliberações, o Agente Fiduciário questionou os Titulares de Notas Comerciais Escriturais acerca de 
qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação às matérias da 
Ordem do Dia e demais partes da operação, sendo informado por todos os presentes que tal hipótese 
inexiste. 6. Deliberações: Examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, restou 
decidido por 100% (cem por cento) das Notas Comerciais Escriturais em Circulação (conforme definido 
no Termo de Emissão), sem manifestação de voto contrário ou abstenção, aprovar: (a) a autorização para 
a Prorrogação da Data de Vencimento e a celebração do Terceiro Aditamento; (b) autorização para alterar 
os Juros Remuneratórios (conforme definido no Termo de Emissão) para prever incidência de juros 
correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - 
Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, acrescida de um spread (sobretaxa) de 2,95% (dois inteiros 
e noventa e cinco décimos por cento) ao ano, bem como incluir a incorporação parcial de juros 
correspondente a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) e capitalização, mediante celebração do 
Terceiro Aditamento; (c) autorização para (I) alterar a definição de Boletins de Subscrição Onerados, 
para prever que esta definição abarque o (i) boletim de subscrição de nº 04/09, no valor de 
R$ 243.048.589,80 (duzentos e quarenta e três milhões, quarenta e oito mil, quinhentos e oitenta e nove 
reais e oitenta centavos) (“Boletim de Subscrição nº 04/09 - IBH IV”), (ii) boletim de subscrição de nº 
05/09, no valor de R$ 31.000.000,00 (trinta e um milhões de reais) (“Boletim de Subscrição nº 05/09 - IBH 
IV”), (iii) boletim de subscrição de nº 06/09, no valor de R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões de reais) 
(“Boletim de Subscrição nº 06/09 - IBH IV”) (iv) boletim de subscrição de nº 04/09, no valor de R$ 
243.048.589,80 (duzentos e quarenta e três milhões, quarenta e oito mil, quinhentos e oitenta e nove 
reais e oitenta centavos) (“Boletim de Subscrição nº 04/09 - IBH Renováveis”), (v) boletim de subscrição 
de nº 05/09, no valor de R$ 31.000.000,00 (trinta e um milhões de reais) (“Boletim de Subscrição nº 05/09 
- IBH Renováveis”) e (vi) boletim de subscrição de nº 06/09, no valor de R$ 17.000.000,00 (dezessete 
milhões de reais) (“Boletim de Subscrição nº 06/09 - IBH Renováveis”), mediante celebração do Terceiro 
Aditamento e do Quarto Aditamento à CF, e (II) celebração do Quarto Aditamento à CF; (d) autorização 
para alterar a cláusula 5.1.1. do Termo de Emissão, com previsão de nova tabela de prêmio de Resgate 
Antecipado Facultativo, mediante celebração do Terceiro Aditamento; (e) autorização para alterar a 
Cláusula 6.1, item (f), Cláusula 6.2, itens (e), (r), (s) e (v) e Cláusula 7.1, item (xxxi) do Termo de Emissão, 
mediante celebração do Terceiro Aditamento, as quais passarão a vigorar com a seguinte redação: “6.1 
Observado o disposto na Cláusula 6.1.1 e na Cláusula 6.1.2 abaixo, o Agente Fiduciário deverá 
considerar antecipadamente vencidas, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial, todas as obrigações constantes deste Termo de Emissão e exigir, o imediato pagamento, 
pela Emissora, do Valor Nominal Unitário, acrescido dos respectivos Juros Remuneratórios, calculada 
pro rata temporis desde a Data de Início de Rentabilidade, ou da Data de Pagamento dos Juros 
Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do seu efetivo pagamento, além 
dos Encargos Moratórios e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos 
termos deste Termo de Emissão, na ocorrência de qualquer dos seguintes eventos (cada uma, um 
“Evento de Vencimento Antecipado Automático”): (...) (f) sem a prévia e expressa anuência dos Titulares 
das Notas Comerciais Escriturais reunidos em Assembleia Geral, se houver (i) alteração ou modificação 
da composição do capital social da Emissora e/ou das Subholdings e/ou de qualquer das SPEs, exceto 
pela Alteração Permitida da Estrutura de Aumento de Capital (conforme definida abaixo) ou se ocorrer 
qualquer mudança, transferência ou a cessão, direta ou indireta do controle societário/acionário 
(conforme definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações), da Emissora e/
ou das Subholdings e/ou de qualquer das SPEs, que resulte (i.a) na perda pelo FIP Pátria da titularidade 
direta de 100% (cem por cento) do capital social total e votante da IBH Renováveis; (i.b) na perda pela 
IBH Renováveis da titularidade direta de 100% (cem por cento) do capital social total e votante da 
Emissora; (i.c) na perda pela Emissora da titularidade direta de 100% (cem por cento) do capital social 
total e votante das Subholdings, ou (i.d) na perda pelas Subholdings da titularidade direta de 100% (cem 
por cento) do capital social total e votante das SPEs; ou (ii) a incorporação, incluindo incorporação de 
ações, fusão ou cisão e/ou qualquer outra forma de reorganização societária da Emissora e/ou das 
Subholdings e/ou de qualquer das SPEs, exceto, para ambos os casos (i) e (ii) acima, se (a) não resultar 
(a.1) na perda, pelo FIP Pátria, da titularidade indireta de 100% (cem por cento) do capital social total e 
votante da Emissora, e/ou na (a.2) perda pela Emissora da titularidade indireta de 100% (cem por cento) 
do capital social total e votante das SPEs; ou (b) previamente autorizado pelos Titulares das Notas 
Comerciais Escriturais reunidos em Assembleia Geral, sendo certo que, não obstante o aqui disposto, 
nenhum aspecto da Estrutura de Aumento de Capital deverá ser alterado até a integral liquidação das 
Notas Comerciais Escriturais, exceto pela Alteração Permitida da Estrutura de Aumento de Capital. Para 
fins do disposto neste Termo de Emissão, (1) “Estrutura de Aumento de Capital” significa em conjunto a 
Procuração de Aumento de Capital, a AGE Aumento de Capital (apenas no que se refere às disposições 
e montante correspondentes aos Boletins de Subscrição Onerados) e o Boletins de Subscrição 
Onerados; e (2) “Procuração de Aumento de Capital” significa a procuração outorgada pela Emissora, em 
relação à integralização do capital social subscrito da Emissora, nos termos dos Boletins de Subscrição 
Onerados; (...).” “6.2 Vencimento Antecipado Não Automático. O Agente Fiduciário deverá, em até 2 (dois) 
Dias Úteis da data em que tomar ciência da ocorrência de quaisquer dos eventos listados abaixo, 
convocar Assembleia Geral para deliberar sobre a declaração do vencimento antecipado das Notas 
Comerciais Escriturais, observado o disposto na Cláusula 9 abaixo, inclusive as disposições relativas 
aos procedimentos de convocação e quóruns da Assembleia Geral (cada evento um “Evento de 
Vencimento Antecipado Não Automático” e, em conjunto com os Eventos de Vencimento Antecipado 
Automático, “Eventos de Vencimento Antecipado”): (...) (e) contratação, pela Emissora, por qualquer das 
SPEs ou pelas Subholdings, na qualidade de devedora, com quaisquer terceiros, incluindo com partes 
relacionadas, de novos empréstimos, mútuos, financiamentos, adiantamentos de recursos (inclusive o 
recebimento de AFACs feitos por seus acionistas), supplier financing, hedge, ou qualquer outra forma de 
operação de crédito, operação financeira e/ou operação de mercado de capitais, local ou internacional, 
inclusive mediante prestação de garantia fidejussória e/ou aval e/ou garantia real e/ou concessão de 

preferência a outros créditos, exceto (i) a celebração dos instrumentos relacionados aos financiamentos 
de longo prazo para o Projeto, a serem contratados pela Emissora, SPEs e/ou pelas Subholdings junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -BNDES, Banco do Nordeste do Brasil S.A. - 
BNB, e/ou credor(es), agente fiduciário e/ou outro representante dos titulares de valores mobiliários 
emitidos no âmbito de eventual oferta pública de valores mobiliários no mercado de capitais 
(“Financiadores de Longo Prazo”, “Financiamentos de Longo Prazo” e “Documentos do Financiamento 
de Longo Prazo”, respectivamente); (ii) pelos ônus autorizados neste Termo de Emissão conforme 
exigido nos respectivos instrumentos relacionados aos Financiamentos de Longo Prazo, em especial 
para fins da liberação dos recursos lá previstos; (iii) a contratação de empréstimos de curto prazo para o 
Projeto, pela Emissora, pelas SPEs e/ou pelas Subholdings, anteriormente à contratação e desembolso 
dos Financiamentos de Longo Prazo, ou conforme permitido pelos instrumentos que regem os 
Financiamentos de Longo Prazo, observado que os referidos empréstimos de curto prazo deverão ser 
integralmente quitados com os recursos decorrentes dos Financiamentos de Longo Prazo (excetuando-
se o quanto disposto no item (vi) abaixo) (“Financiamento de Curto Prazo Para o Projeto”); (iv) a 
celebração de mútuos e/ou realização de AFACs entre a Emissora, SPEs e/ou as Subholdings, conforme 
aplicável; (v) operações de hedge, swap e outras operações com intuito de reduzir a exposição da 
Emissora e/ou das Subholdings e/ou das SPEs à variação cambial; (vi) a contratação do Novo 
Financiamento, o qual deverá observar o quanto disposto na Cláusula 5.3 acima acerca do Resgate 
Antecipado Obrigatório das Notas Comerciais Escriturais; e/ou (vii) novas dívidas que sejam contratadas 
com intuito de repagar a as Notas Comerciais, as Debêntures 2ª Emissão e as Notas Comerciais 
Escriturais 2ª Emissão, desde que, com relação às Notas Comerciais e às Notas Comerciais Escriturais 
2ª Emissão, não haja incremento no seu volume (para todos os fins, volume será entendido como a 
somatória dos valores devidos no âmbito de tais instrumentos a título de juros e principal) 
(“Refinanciamento de Operações”); (...) (r) se a Emissora realizar qualquer pagamento aos acionistas, 
juros sobre capital próprio, juros, redução de capital, resgate, recompra, amortização ou bonificação de 
ações, e/ou distribuição de qualquer outro recurso, exceto pelo dividendo mínimo obrigatório ou 
conforme permitido nos Documentos dos Financiamentos de Longo Prazo e pela Alteração Permitida da 
Estrutura de Aumento de Capital; (s) constituição de hipoteca, penhor, alienação fiduciária, cessão 
fiduciária, usufruto, fideicomisso, promessa de venda, opção de compra, direito de preferência, encargo, 
gravame ou ônus, sobre os direitos ou ativos de titularidade da Emissora e/ou das Subholdings e/ou de 
qualquer das SPEs (inclusive sobre qualquer direito sob a Estrutura de Aumento de Capital), exceto por 
ônus ou gravames constituídos (i) para os Financiamentos de Longo Prazo e/ou fiadores e/ou 
repassadores dos Financiamentos de Longo Prazo no âmbito dos Financiamentos de Longo Prazo, 
conforme exigido nos respectivos instrumentos relacionados aos Financiamentos de Longo Prazo, em 
especial para fins da liberação dos recursos lá previstos; (ii) fianças bancárias, (iii) para as Notas 
Comerciais, as Debêntures 2ª Emissão e as Notas Comerciais Escriturais 2ª Emissão; (iv) eventuais 
operações de prestação de garantia de performance, incluindo seguro garantia, fiança, garantias 
eventualmente exigidas expressamente pela ANEEL, pela ONS, CCEE, e desde que não impacte as 
garantias dos Financiamentos de Longo Prazo; (v) as garantias reais prestadas em virtude de 
determinação legal, para garantia do juízo em caso de ações judiciais e/ou processos administrativos em 
que as Subholdings e/ou de qualquer das SPEs figurem no polo passivo, desde que não incidentes sobre 
bens e direitos onerados em favor dos Titulares das Notas Comerciais Escriturais e que não impacte as 
garantias dos Financiamentos de Longo Prazo, das Notas Comerciais, das Debêntures 2ª Emissão e das 
Notas Comerciais Escriturais 2ª Emissão; (vi) se utilizadas estritamente no âmbito do Novo 
Financiamento, desde que constituídas sob condição suspensiva, qual seja a quitação integral das 
Obrigações Garantidas; e/ou (vii) novas dívidas que sejam contratadas com intuito de repagar as Notas 
Comerciais, as Debêntures 2ª Emissão, as Notas Comerciais Escriturais 2ª Emissão e correspondente à 
Alteração Permitida da Estrutura de Aumento de Capital; (...) (v) alteração, revogação ou extinção da 
Estrutura de Aumento de Capital, bem como a não renovação tempestiva da Procuração de Aumento de 
Capital pelos prazos máximos previstos no estatuto social da Emissora, exceto se com a prévia e 
expressa anuência dos Titulares das Notas Comerciais Escriturais em Assembleia Geral, ou no âmbito 
de uma alteração da Estrutura de Aumento de Capital que atenda cumulativamente aos seguintes 
requisitos: (i) o resultado final de referida alteração seja o aumento dos montantes de capital social 
subscrito, em relação aos montantes originalmente previstos na AGE Aumento de Capital, inclusive, se 
for o caso, mediante uma etapa intermediária de redução de capital ao montante integralizado das 
efetivas entradas, sendo certo que, neste caso, a realização do movimento de aumento dos montantes 
de capital social subscrito, mediante uma etapa intermediária de redução de capital ao montante 
integralizado das efetivas entradas, somente será permitida se o montante então integralizado estiver 
inferior aos 3/4 (três quartos) do capital social da Emissora, conforme prevê o artigo 170 da Lei das 
Sociedades por Ações, do contrário, deverá ser feita diretamente mediante aumento dos montantes de 
capital subscrito (sem a necessidade de etapa intermediária de redução); (ii) os aumentos do capital 
social subscrito nos termos do item (i) sejam decorrentes de (ii.1) uma operação de Reperfilamento 
Permitido de Operações de Equity Finance, e em montante consistente para cobertura de volumes de 
principal, juros e outros custos adicionais decorrentes de referido Reperfilamento Permitido de 
Operações de Equity Finance; ou (ii.2) aumentos de capital para viabilizar aportes cujos recursos 
venham a ser destinados exclusivamente a investimentos no projeto, ao curso ordinário dos negócios e/
ou ao pagamento desta Emissão; (iii) caso envolva o cancelamento de ações objeto dos Boletins de 
Subscrição Onerados, tal cancelamento seja realizado mediante substituição, em ato contínuo, por 
novos boletins de subscrição em condições equivalentes, e sejam realizados os aditamentos necessários 
ao Contrato de Garantia, de modo a preservar a cobertura das Notas Comerciais Escriturais sob a 
Garantia (“Alteração Permitida da Estrutura de Aumento de Capital”), sendo certo que, no caso de uma 
Alteração Permitida da Estrutura de Aumento de Capital, o Agente Fiduciário, na qualidade de 
representante dos Titulares de Notas Comerciais, deverá ser notificado, pela Emissora, em até 5 (cinco) 
Dias Úteis contados da data de publicação do ato que aprovou a referida Alteração Permitida da Estrutura 
de Aumento de Capital; (...)” “7.1 A Emissora obriga-se a, sem prejuízo das demais obrigações previstas 
neste Termo de Emissão de Emissão, no Contrato de Garantia e nos demais documentos da Emissão: 
(...) (xxxi) não aditar, modificar ou alterar, sem a prévia anuência dos Titulares das Notas Comerciais 
Escriturais, os termos e condições materiais das Notas Comerciais e das Notas Comerciais Escriturais 2ª 
Emissão, tais como cronograma de pagamento e estrutura de garantias , exceto se tal aditamento, 
modificação ou alteração resultar em liberação de garantias, redução de custos e/ou alongamento do 
prazo de repagamento do endividamento para a Emissora no âmbito das Notas Comerciais e das Notas 
Comerciais Escriturais 2ª Emissão (as alterações descritas neste item, em conjunto com os 
Refinanciamentos de Operações, doravante denominados, em conjunto “Reperfilamento Permitido de 
Operações de Equity Finance”).” (f) a autorização para que a Companhia e o Agente Fiduciário realizem 
todos os atos necessários e celebrar quaisquer documentos necessários para formalização das 
deliberações aprovadas acima; (g) a ratificação de todos os atos praticados pela diretoria da Emissora e/
ou pelos seus procuradores para a formalização das deliberações aprovadas acima; e (h) a autorização 
para que a Emissora, conjuntamente com o Agente Fiduciário, pratiquem todos os atos necessários para 
efetivar as deliberações acima dispostas. Em razão das deliberações acima, os Debenturistas farão jus a 
um prêmio de 0,70% (setenta centésimos por cento) incidente sobre o saldo devedor do principal e dos 
juros incorporados das Debêntures em Circulação (“Prêmio”), com valor total equivalente a 
R$ 1.610.000,00 (um milhão, seiscentos e dez mil reais), sem qualquer incidência de tributos ou 
encargos vigentes (gross up), sendo certo que o pagamento será realizado no ambiente da B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Balcão até 15 de dezembro de 2023. A Emissora declara e manifesta ciência de que todos 
os termos e condições previstos no Termo de Emissão e nas Notas Comerciais Escriturais permanecem 
inalterados e em vigor, e que as presentes aprovações pelos Titulares de Notas Comerciais Escriturais 
são referentes única e exclusivamente à Ordem do Dia, não significando renúncia de qualquer direito, 
novação de qualquer obrigação, tampouco afeta o direito dos Titulares de Notas Comerciais Escriturais 
de exigirem o cumprimento de todas e quaisquer obrigações previstas no Termo de Emissão, inclusive, 
sem prejuízo de quaisquer outros, sob pena de vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais. 
As partes aqui presentes (“Partes”) reconhecem a autenticidade, integridade, validade e eficácia desta 
ata, conforme o disposto nos artigos 219 e 220 do Código Civil Brasileiro, em formato eletrônico e/ou 
assinado pelas Partes por meio de certificados eletrônicos emitidos pela ICP-Brasil ou não, conforme o 
disposto no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.220-2/2001. As deliberações da presente assembleia 
são tomadas por mera liberalidade dos Titulares de Notas, portanto (i) não poderão ser interpretadas 
como renúncia dos Titulares de Notas quanto ao cumprimento pela Emissora das obrigações assumidas 
nos Documentos da Operação; ou (ii) não poderão impedir, restringir e/ou limitar o exercício, pelos 
Titulares de Notas, de quaisquer direitos pactuados nos Documentos da Operação, bem como não 
importam em quaisquer formas de novação ou extinção das garantias prestadas às Notas Comerciais, 
observando o disposto nos artigos 360 a 367 e 838 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (“Código Civil Brasileiro”), exceto pelo deliberado nesta assembleia, nos exatos termos acima. 
O Agente Fiduciário informa aos Titulares de Notas que as deliberações da presente Assembleia podem 
ensejar riscos não mensuráveis no presente momento as Notas Comerciais. Em virtude do exposto 
acima e independentemente de quaisquer outras disposições nos documentos da operação, os Titulares 
de Notas, neste ato, eximem o Agente Fiduciário de qualquer responsabilidade em relação ao quanto 
deliberado nesta assembleia. Os termos em letras maiúsculas ou com iniciais maiúsculas empregados e 
que não estejam de outra forma definidos nesta Assembleia Geral de Titulares de Notas Comerciais 
Escriturais são aqui utilizados com o mesmo significado atribuído a tais termos no Termo de Emissão. 
Ficam ratificados todos os demais termos e condições do Termo de Emissão não alterados nos termos 
desta Assembleia Geral de Titulares de Notas Comerciais Escriturais, bem como todos os demais 
documentos da Emissão até o integral cumprimento da totalidade das obrigações ali previstas. 
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia Geral de Titulares de Notas Comerciais 
Escriturais foi encerrada e lavrada no livro próprio, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por 
todos os presentes assinada. São Paulo, 18 de julho de 2023. Daniela Vieira Bragarbyk - Presidente da 
Mesa, Eduardo Bechara de Rosa - Secretário.

IBH Renováveis I S.A.
CNPJ/ME nº 44.749.645/0001-05 - NIRE 35.300.584.295

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 17 de julho de 2023
1. Hora e Local: Em 17 de julho de 2023, às 09:30 horas, na sede social da IBH Renováveis I S.A., 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Campos Bicudo, nº 98, 4º andar, 
Jardim Europa, CEP 04536-010 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada 
nos termos do artigo 8º, §1º, do Estatuto Social da Companhia, em face da presença da totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Bruno de Rossi 
Chevalier, Secretário: Sr. Marcelo Antônio Gonçalves Souza. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e 
votar a respeito da seguinte ordem do dia: (A) a celebração, pela Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. 
(“IBH IV”), do “3º (Terceiro) Aditamento ao Termo da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais 
Escriturais, em Série Única, com Garantia Real, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da 
Infraestrutura Brasil Holding IV S.A.”, a ser celebrado com a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) (“Terceiro Aditamento ao Termo de Emissão”), para (i) prorrogar 
a Data de Vencimento das Notas Comerciais Escriturais (conforme definido no Termo de Emissão), 
(ii) ajustar os Juros Remuneratórios (conforme definido no Termo de Emissão) e o Pagamento dos 
Juros Remuneratórios das Notas Comerciais Escriturais (conforme definido no Termo de Emissão), 
bem como incluir a incorporação parcial de juros e período de capitalização, (iii) formalizar o 
cumprimento da Condição Suspensiva (conforme definido no Terceiro Aditamento ao Termo de 
Emissão), e incluir novos boletins de subscrição a serem outorgados no âmbito da Garantia (conforme 
definido no Termo de Emissão), (iv) ajustar eventual pagamento de prêmio caso a Emissora realize o 
Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido no Termo de Emissão) até a Data de Vencimento, 
bem como demais termos e condições, no âmbito do “Termo da 1ª (Primeira) Emissão de Notas 
Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia Real, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos, da Infraestrutura Brasil Holding IV S.A”, celebrado entre a IBH IV e o Agente Fiduciário, em 
11 de fevereiro de 2022, conforme aditado (“Termo de Emissão”); (B) a celebração do “Quarto 
Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, 
a ser celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário, o Itaú Unibanco S.A. (“Itaú”) e a IBH IV 
(“Quarto Aditamento à CF”), para formalizar o cumprimento da Condição Suspensiva (conforme 
definido no Terceiro Aditamento ao Termo de Emissão), e incluir novos boletins de subscrição a serem 
outorgados no âmbito da Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo), bem como demais termos e 
condições, no âmbito do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras 
Avenças”, celebrado entre a IBH IV, a Companhia, o Itaú e o Agente Fiduciário, em 02 de setembro 
de 2021, conforme aditado (“Cessão Fiduciária”); (C) a autorização para a celebração pela 
Companhia, por meio de seus representantes legais e/ou por seus procuradores, de todos os atos, 
documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados às matérias deliberadas abaixo, 
incluindo, mas não se limitando, ao Quarto Aditamento à CF, as eventuais garantias, notificações, 
procurações, atos, documentos e instrumentos contratuais a eles correlatos; e (D) a ratificação de 
todos os atos já praticados pelo Conselho de Administração da Companhia, por seus representantes 
legais e/ou por seus procuradores, necessários à consecução das matérias constantes desta Ordem 
do Dia. 5. Deliberações: Instalada a Reunião e após o exame e a discussão das matérias constantes 
da Ordem do Dia, bem como após a aprovação da lavratura desta ata em forma de sumário, por 
unanimidade, sem qualquer oposição, ressalva, restrição ou protesto, a totalidade do Conselho de 
Administração deliberou por: (A) autorizar a celebração, pela IBH IV, do Terceiro Aditamento ao Termo 
de Emissão; (B) autorizar a celebração, pela Companhia e pela IBH IV, do Quarto Aditamento à CF; 
(C) autorizar a celebração, pela Companhia, por meio de seus representantes legais e/ou por seus 
procuradores, de todos os atos, documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados 
às presentes deliberações, incluindo, mas não se limitando, ao Quarto Aditamento à CF, as eventuais 
garantias, notificações, procurações, atos, documentos e instrumentos contratuais a eles correlatos; 
e (D) ratificar todos os atos já praticados pelo Conselho de Administração da Companhia, por seus 
representantes legais e/ou por seus procuradores, necessários à consecução das matérias aqui 
deliberadas. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, da qual se 
lavrou em forma sumária, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Conselheiros: Marcelo 
Antônio Gonçalves Souza, Bruno de Rossi Chevalier e Frederico Sarmento. São Paulo, 17 de julho de 
2023. Mesa: Presidente - Bruno de Rossi Chevalier, Secretário - Marcelo Antônio Gonçalves Souza. 
Conselheiros: Marcelo Antônio Gonçalves Souza, Bruno de Rossi Chevalier, Frederico Sarmento.

Infraestrutura Brasil Holding IV S.A.
CNPJ/ME nº 34.984.919/0001-89 - NIRE 35.300.542.088

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 17 de julho de 2023
1. Hora e Local: Em 17 de julho de 2023, às 09:00 horas, na sede social da Infraestrutura Brasil 
Holding IV S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Campos Bicudo, 
nº 98, 4º andar, Jardim Europa, CEP 04536-010 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Convocação dispensada nos termos do artigo 8º, §1º, do Estatuto Social da Companhia, em face da 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: 
Presidente: Sr. Bruno de Rossi Chevalier, Secretário: Sr. Marcelo Antônio Gonçalves Souza. 4. Ordem 
do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (A) a celebração do “3º 
(Terceiro) Aditamento ao Termo da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série 
Única, com Garantia Real, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Infraestrutura Brasil 
Holding IV S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) (“Terceiro Aditamento ao Termo de Emissão”), para (i) prorrogar 
a Data de Vencimento das Notas Comerciais Escriturais (conforme definido no Termo de Emissão), 
(ii) ajustar os Juros Remuneratórios (conforme definido no Termo de Emissão) e o Pagamento dos 
Juros Remuneratórios das Notas Comerciais Escriturais (conforme definido no Termo de Emissão), 
bem como incluir a incorporação parcial de juros e período de capitalização, (iii) formalizar o 
cumprimento da Condição Suspensiva (conforme definido no Terceiro Aditamento ao Termo de 
Emissão), e incluir novos boletins de subscrição a serem outorgados no âmbito da Garantia (conforme 
definido no Termo de Emissão), (iv) ajustar eventual pagamento de prêmio caso a Emissora realize o 
Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido no Termo de Emissão) até a Data de Vencimento, 
bem como demais termos e condições, no âmbito do “Termo da 1ª (Primeira) Emissão de Notas 
Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia Real, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos, da Infraestrutura Brasil Holding IV S.A”, celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário, 
em 11 de fevereiro de 2022, conforme aditado (“Termo de Emissão”); (B) a celebração do “Quarto 
Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, 
a ser celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário, o o Itaú Unibanco S.A. (“Itaú”) e a IBH 
Renováveis S.A. (“IBH Renováveis”) (“Quarto Aditamento à CF”), para formalizar o cumprimento da 
Condição Suspensiva (conforme definido no Terceiro Aditamento ao Termo de Emissão), e incluir 
novos boletins de subscrição a serem outorgados no âmbito da Cessão Fiduciária (conforme definido 
abaixo), bem como demais termos e condições, no âmbito do “Instrumento Particular de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebrado entre a Companhia, a IBH Renováveis, 
o Itaú e o Agente Fiduciário, em 02 de setembro de 2021, conforme aditado (“Cessão Fiduciária”); (C) 
a autorização para a celebração pela Companhia, por meio de seus representantes legais e/ou por 
seus procuradores, de todos os atos, documentos e instrumentos contratuais necessários e 
relacionados às matérias deliberadas abaixo, incluindo, mas não se limitando, ao Terceiro Aditamento 
ao Termo de Emissão, ao Quarto Aditamento à CF, as eventuais garantias, notificações, procurações, 
atos, documentos e instrumentos contratuais a eles correlatos; e (D) a ratificação de todos os atos já 
praticados pelo Conselho de Administração da Companhia, por seus representantes legais e/ou por 
seus procuradores, necessários à consecução das matérias constantes desta Ordem do Dia. 
5. Deliberações: Instalada a Reunião e após o exame e a discussão das matérias constantes da 
Ordem do Dia, bem como após a aprovação da lavratura desta ata em forma de sumário, por 
unanimidade, sem qualquer oposição, ressalva, restrição ou protesto, a totalidade do Conselho de 
Administração deliberou por: (A) autorizar a celebração, pela Companhia, do Terceiro Aditamento ao 
Termo de Emissão; (B) autorizar a celebração, pela Companhia, do Quarto Aditamento à CF; (C) 
autorizar a celebração, pela Companhia, por meio de seus representantes legais e/ou por seus 
procuradores, de todos os atos, documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados 
às presentes deliberações, incluindo, mas não se limitando, ao Terceiro Aditamento ao Termo de 
Emissão, ao Quarto Aditamento à CF, as eventuais garantias, notificações, procurações, atos, 
documentos e instrumentos contratuais a eles correlatos; e (D) ratificar todos os atos já praticados 
pelo Conselho de Administração da Companhia, por seus representantes legais e/ou por seus 
procuradores, necessários à consecução das matérias aqui deliberadas. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, da qual se lavrou em forma sumária, nos termos do artigo 
130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada 
por todos os presentes. Conselheiros: Marcelo Antônio Gonçalves Souza, Bruno de Rossi Chevalier 
e Patryck Pimpão Merhy São Paulo, 17 de julho de 2023. Mesa: Presidente - Bruno de Rossi 
Chevalier, Secretário - Marcelo Antônio Gonçalves Souza. Conselheiros: Marcelo Antônio 
Gonçalves Souza, Bruno de Rossi Chevalier, Patryck Pimpão Merhy.

Qualis Anestesia Ltda - CNPJ 50.208.647/0001-81 - NIRE/SP 35.261.068.791
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os sócios da Qualis Anestesia Ltda, com sede na Alameda Santos, 1767 Sala 504 Cerqueira Cesar, São Paulo/
SP, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a distância, por videoconferência através da plata-
forma ZOOM, a ser realizada às 20h:00 do dia 03/08/2023, em 1ª convocação, e às 20h:30 do dia 03/08/2023, em 
2ª convocação caso não ocorra em 1ª convocação. Endereço Eletrônico: https://us02web.zoom.
us/j/81704734558?pwd=TmV2NFBsR09zSFFHK0RBM0plcWxNZz09 - ID da reunião: 817 0473 4558 - Senha de aces-
so: 761648. Solicitamos aos sócios que verifi quem a compatibilidade da plataforma/aplicativo com antecedência 
para evitar problemas de conexão. Deliberações. A Assembleia será realizada para deliberar sobre as seguintes or-
dens do dia: A) a proposta da administração para reformular o contrato social, com alterações referentes principal-
mente: B) ao ingresso de novos sócios e retirada de sócios; C) readequação do quadro de quotas sociais em razão 
da mudança no quadro societário; D) a proposta da administração para consolidar o contrato social, refl etindo as al-
terações referidas acima, caso sejam aprovadas. São Paulo, 21.07.2023. p. Fenando David Goehler - Administrador
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EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1101635-42.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) 

forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Ana de Oliveira Berno, Marcos Da Silva Oliveira e Fabio da Silva Aguilar, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Manoel Alves Aguilar e Maria Aparecida 

 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

Magelan Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ em constituição - NIRE em constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações
Realizada em 02/12/2021

1. Data, hora e local: Aos 02/12/2021, às 10hs, na Avenida Professor Alceu Maynard Araújo, nº 153, Conj. 21, Sala 6, 
Bairro Vila Cruzeiro, Cidade de São Paulo/SP, CEP 04726-160. 2. Mesa: Danielle Magalhães de Melo - Presidente da 
Mesa; Thales Magalhães de Vieira Lima - Secretário da Mesa. 3. Presença: A totalidade dos subscritores do capital 
social inicial da Companhia em organização, a saber: a.) Danielle Magalhães de Melo, brasileira, divorciada, empresária, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.057.004-060 SSP/BA, inscrita no CPF/ME sob o nº 664.282.465-20, residente 
e domiciliada na Rua Professor Magalhães Neto, nº 1795, Apto. 2201, Bairro Pituba, na Cidade de Salvador/BA, CEP 
41810-011, doravante denominada simplesmente “Danielle”; e b.) Thales Magalhães de Vieira Lima, brasileiro, solteiro, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 88.002.080-6 SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 011.463.475-02, 
residente e domiciliado na Rua Professor Magalhães Neto, nº 1795, Apto. 2201, Bairro Pituba, na Cidade de Salvador/BA, 
CEP 41810-011, doravante denominado simplesmente “Thales”; 4. Convocação: Dispensada a convocação prévia, nos 
termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista o comparecimento da 
totalidade dos Acionistas fundadores da Sociedade. 5. Ordem do dia: Deliberar sobre a: a) a constituição de sociedade 
por ações de capital fechado sob a denominação “Magelan Empreendimentos e Participações S.A.”; b) a aprovação 
do Estatuto Social que regerá os atos da Sociedade; e c) a eleição dos membros da Diretoria. 6. Deliberações: Em 
conformidade a ordem do dia, os presentes subscritores deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, aprovaram: a) A constituição da Sociedade, sob a forma de sociedade por ações de capital fechado, nos 
seguintes termos: (i) Denominação: Magelan Empreendimentos e Participações S.A. (ii) Sede: Avenida Professor 
Alceu Maynard Araújo, nº 153, Conj. 21, Sala 6, Bairro Vila Cruzeiro, Cidade de São Paulo/SP, CEP 04726-160.  
(iii) Objeto Social: a) administração de bens próprios; e b) a participação em outras sociedades, como acionista, sócia 
ou quotista, no Brasil e/ou no exterior; e (iv) Capital Social: O capital social da Sociedade será de R$1.000,00 (mil reais), 
dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas, no valor de R$1,00 (um real) cada, totalmente subscritas, neste 
ato, e parcialmente integralizadas, em dinheiro, na forma dos artigos 80, inciso III e 81 da Lei 6.404/1976, conforme 
Boletim de Subscrição de Ações, o qual integra a presente Ata como Anexo I. (b) O Estatuto Social, constante em  
Anexo II
possa surtir os efeitos de fato e de direito; c) A eleição dos membros da Diretoria: Danielle Magalhães de Mello, brasileira, 
divorciada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.057.004-060 SSP/BA, inscrita no CPF/ME sob o nº 
664.282.465-20, residente e domiciliada na Rua Professor Magalhães Neto, nº 1795, Apto. 2201, Bairro Pituba, na Cidade 

Thales Magalhães de Vieira 
Lima, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 88.002.080-6 SSP/BA, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 011.463.475-02, residente e domiciliado na Rua Professor Magalhães Neto, nº 1795, Apto. 2201, Bairro Pituba, 

ora eleitos, terá duração de 3 (três) anos, sendo permitida sua reeleição, nos termos do Estatuto Social da Sociedade.  
c.1) 
sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração de Sociedade, e nem 
condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra 

ou a propriedade, e tomaram posse em seus respectivos cargos, nos termos da legislação aplicável, os quais tomarão 
posse de suas funções, mediante a assinatura do competente Termo de Posse - Anexo III. 7. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, não tendo ninguém se manifestado 
foram encerrados os trabalhos, suspendendo-se a sessão, para que fosse lavrada a presente ata, que, depois de lida e 
aprovada, foi assinada por mim Secretário da Mesa, pelo Presidente da Mesa, e pelos Acionistas fundadores e membros 
da Diretoria: Danielle Magalhães de Mello; e Thales Magalhães de Vieira Lima. 

Danielle Magalhães de Melo - Presidente da Mesa, Thales 
Magalhães de Vieira Lima - Secretário da Mesa. Visto do Advogado: Murilo Muniz Silva - OAB/SP nº 384.234. 
JUCESP/NIRE nº 3530058312-4 em 21/12/2021 - Gisela S. Ceschin - Secretária-Geral

Soteropaulistano Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME nº em constituição - NIRE em constituição.

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações 
Realizada em 02/12/2021

1. Data, hora e local: Aos 02/12/2021, às 10hs, na Avenida Professor Alceu Maynard Araújo, nº 153, Conj. 21, Sala 7, 
Bairro Vila Cruzeiro, Cidade de São Paulo/SP, CEP 04726-160. 2. Mesa: Nilton Vieira Lima Filho - Presidente da Mesa; 
Magda Diva Cardoso Sant’ Ana - Secretária da Mesa. 3. Presença: A totalidade dos subscritores do capital social inicial 
da Companhia em organização, a saber: a.) Nilton Vieira Lima Filho, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 880020393 SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 027.507.705-56, residente e domiciliado na Rua 
Estácio Gonzaga, nº 98, Edifício Lumiere, Apto. 301, Bairro Horto Florestal, na Cidade de Salvador/BA, CEP 40295-020, 
doravante denominado simplesmente “Nilton”; e b.) Magda Diva Cardoso Sant’ Ana, brasileira, solteira, administradora, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 0229718582 SSP/BA, inscrita no CPF/ME sob o nº 373.946.225-68, residente e 
domiciliada no Conjunto Morada dos Campos, nº 1001, Edifício Samambaia, Bloco 159-A, Apto 203, Bairro São Marcos, na 
Cidade de Salvador/BA, CEP 41250-500, doravante denominada simplesmente “Magda”. 4. Convocação: Dispensada a 
convocação prévia, nos termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista o comparecimento 
da totalidade dos Acionistas fundadores da Sociedade. 5. Ordem do dia: Deliberar sobre a: a) a constituição de sociedade 
por ações de capital fechado sob a denominação “Soteropaulistano Empreendimentos e Participações S.A.”;  
b) a aprovação do Estatuto Social que regerá os atos da Sociedade; e c) a eleição dos membros da Diretoria.  
6. Deliberações: Em conformidade a ordem do dia, os presentes subscritores deliberaram, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições, aprovaram: a) A constituição da Sociedade, sob a forma de sociedade por ações de capital fechado, 
nos seguintes termos: (i) Denominação: Soteropaulistano Empreendimentos e Participações S.A. (ii) Sede: Avenida 
Professor Alceu Maynard Araújo, nº 153, Conj. 21, Sala 7, Bairro Vila Cruzeiro, Cidade de São Paulo/SP, CEP 04726-160. 
(iii) Objeto Social: a) administração de bens próprios; e b) a participação em outras sociedades, como acionista, sócia 
ou quotista, no Brasil e/ou no exterior; e (iv) Capital Social: O capital social da Sociedade será de R$1.000,00 (mil reais), 
dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas, no valor de R$1,00 (um real) cada, totalmente subscritas, neste ato, 
e parcialmente integralizadas em dinheiro, na forma dos artigos 80, inciso III e 81 da Lei 6.404/76, conforme Boletim de 
Subscrição de Ações, o qual integra a presente Ata como Anexo I. b) O Estatuto Social, constante em Anexo II, que irá 

fato e de direito; c) A eleição dos membros da Diretoria: Nilton Vieira Lima Filho, brasileiro, solteiro, empresário, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 880020393 SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 027.507.705-56, residente e domiciliado 
à na Rua Estácio Gonzaga, nº 98, Edifício Lumiere, Apto. 301, Bairro Horto Florestal, na Cidade de Salvador/BA, CEP 

Magda Diva Cardoso Sant’ Ana, brasileira, solteira, 
administradora, portadora da cédula de identidade RG nº 0229718582 SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 373.946.225-
68, residente e domiciliada no Conjunto Morada dos Campos, nº 1001, Edifício Samambaia, Bloco 159-A, Apto 203, 

mandato dos diretores ora eleitos, terá duração de 3 (três) anos, sendo permitida sua reeleição, nos termos do Estatuto 
Social da Companhia. c.1) Os membros da Diretoria ora eleitos aceitaram os cargos para os quais foram nomeados, 

de sociedades, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a 

de consumo, a fé pública ou a propriedade, e tomaram posse em seus respectivos cargos, nos termos da legislação 
aplicável, os quais tomarão posse de suas funções, mediante a assinatura do competente Termo de Posse - Anexo III. 7. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, não tendo ninguém se 
manifestado foram encerrados os trabalhos, suspendendo-se a sessão, para que fosse lavrada a presente ata, que, depois 
de lida e aprovada, foi assinada por mim Secretário da Mesa, pelo Presidente da Mesa, e pelos Acionistas fundadores 
e membros da Diretoria: Nilton Vieira de Lima Filho; e Magda Diva Cardoso Sant’ Ana

Nilton Vieira Lima Filho - Presidente da Mesa, 
Magda Diva Cardoso Sant’ Ana - Secretária da Mesa. Visto do Advogado: Murilo Muniz Silva - OAB/SP nº 384.234.  
JUCESP/NIRE nº 3530058309-4 em 21/12/2021 - Gisela S. Ceschin - Secretária-Geral.
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Governo Federal lança o
Programa de Ação na Segurança

Nacional
Jornal O DIA SP

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 22, 23 E 24 DE JULHO DE 2023PÁGINA 10

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva assinou na sexta-
feira (21) um conjunto de atos
e medidas em prol do fortale-
cimento da segurança pública
do país, no âmbito do Progra-
ma de Ação na Segurança (PAS).
Entre os atos assinados, um de-
creto com medidas visando o
controle responsável das armas
e mais de R$ 3 bilhões em re-
cursos para os estados.

“Estamos trazendo para o
governo federal a responsabili-
dade pela segurança pública
desse país, junto com estados
e municípios. Não queremos
ocupar o papel dos estados por-
que quem cuida da polícia esta-
dual é o governador do estado.
O que queremos é ser parcei-
ro, é contribuir para que a gen-
te possa, tanto nas cidades
como na Amazônia, diminuir a
violência desse país”, disse o
presidente em discurso duran-
te a assinatura dos atos.

Segundo o Ministério da
Justiça, o decreto determina a
redução de quatro para duas a
quantidade de armas e de 200
para 50 o número de munições
por arma/ano acessíveis a civis.
Será também necessária a com-
provação de “efetiva necessida-
de” das armas para terem seu
uso permitido.

No caso dos caçadores, ati-
radores e colecionadores
(CACs), está também prevista
redução sensível do número de
armas e munições a serem au-
torizadas. A quantidade varia
de acordo com o tipo de uso;
o tipo de arma; e, no caso dos
atiradores esportivos, o nível
do a t i rador,  bem como a
quantidade de competições e
treinamento.

O decreto põe fim ao porte
de trânsito municiado de armas
para os CACs, exceto nos ca-
sos em que tenha sido emitida
guia de tráfego; estabelece res-

trições às entidades de tiro des-
portivo; e reforça o “caráter ex-
cepcional” da caça, com a ne-
cessidade de documentos com-
probatórios, bem como a espe-
cificação da arma apropriada
para o abate.

Uma outra medida é a redu-
ção da validade dos registros de
armas de fogo, que até então era
de dez anos, passando para três
ou cinco anos, dependendo da
motivação de uso.

O decreto define, ainda,
uma “migração progressiva das
competências” referentes às
atividades de caráter civil en-
volvendo armas e munições.
Essa competência deixa de ser
atribuição do Exército, passan-
do a ser exercida pela Polícia
Federal.

“Uma coisa é um cidadão ter
uma arma em casa, para sua pro-
teção. Tem gente que acha que
ter arma em casa é uma segu-
rança. Mas a gente não pode
permitir que haja arsenais de
armas na mão de pessoas”, dis-
se Lula ao ressaltar que, “em
geral, não se tem nenhuma in-
formação de que essas armas
estariam sendo vendidas a pes-
soas decentes e honestas”.

“A gente vai continuar lutan-
do por um país desarmado.
Quem tem de estar armado é a
polícia brasileira. São as For-
ças Armadas. O que temos de
fazer é baixar o preço dos li-
vros. É baixar o preço das fes-
tas e das coisas culturais que as
nossas crianças não têm aces-
so”, defendeu Lula, referindo-
se à frente de ações que buscam
usar manifestações culturais
como alternativa aos jovens, no
lugar da violência.

O Ministério da Justiça e
Segurança Pública também
anunciou nesta sexta-feira a
publicação de um edital de
chamamento público para se-
leção de projetos e manifes-

tações culturais em territóri-
os com alto índice de violên-
cia e vulnerabilidade social. O
chamamento será feito no âm-
bito do Programa Nacional de
Segurança Pública com Cidada-
nia (Pronasci 2).

O edital foi um dos pontos
destacados pelo ministro da
Justiça e Segurança Pública,
Flávio Dino, durante a cerimô-
nia. “Esse edital sobre a cultura
tem o dever de ser como as
mães e pais das periferias des-
se país, que não desistem dos
seus filhos. O Estado brasilei-
ro não pode ser menos do que
as famílias do povo mais pobre,
simples e humilde. Temos de
chegar perto das pessoas que
precisam, e a cultura é uma for-
ma de disputar com o mundo do
crime a juventude brasileira”,
argumentou o ministro.

O governo anunciou também
a antecipação do repasse de
mais de R$ 1 bilhão aos esta-
dos, por meio do Fundo Nacio-
nal de Segurança Pública

(FNSP), e de R$ 170 milhões
para o Programa Escola Segura
a estados e municípios.

O rateio do FNSP entre os
estados e dos recursos desti-
nados ao Programa Escola
Segura para estados e muni-
cípios pode ser conferido no
site do Planalto, bem como
todas as  ações  e  medidas
anunciadas pelo governo fe-
deral, entre elas, os projetos
de lei que serão apresentados
no Legislativo.

Um dos projetos de lei pre-
tende tornar as violências pra-
ticadas contra escolas crime
hediondo. Outros dois proje-
tos de lei compõem o chama-
do “Pacote da Democracia”.
Eles preveem medidas como
apreensão de bens, bloqueio
de contas bancárias e ativos
financeiros nos casos de cri-
mes contra o Estado Demo-
crático de Direito; e o aumen-
to das penas àqueles que come-
terem esse tipo de crime.

Ainda no âmbito do PAS está

prevista a publicação de uma
portaria da PF que autoriza a
instalação de cinco novos
Grupos de Investigações Sen-
síveis (GISEs) nos estados do
Acre, Amazonas, Pará, Ceará
e Santa Catarina; e de 15 no-
vas Forças Integradas de Com-
bate ao Crime Organizado
(FICCOs), de forma a totali-
zar 27 unidades no país. O in-
vestimento adicional previsto
é de R$ 100 milhões.

Também foi assinado decre-
to instituindo o Plano Amazô-
nia: Segurança e Soberania
(Plano Amas), que prevê inves-
timento de R$ 2 bilhões em re-
cursos do Fundo Nacional de
Segurança Pública (FNSP) para
a implantação de estruturas e
compras de equipamentos
como viaturas, armamentos,
helicópteros e outros veículos.

O governo vai instalar 28 ba-
ses terrestres e seis fluviais
para o combate a crimes ambi-
entais e infrações correlatas.
Com isso haverá, na região, um

total de 34 bases integradas de
segurança. O Plano AMAS pre-
vê, ainda, a implementação da
Companhia de Operações Am-
bientais da Força Nacional de
Segurança Pública, que terá
sede em Manaus.

“Estamos preocupados com
a Amazônia porque em seus
quase 5 milhões de quilôme-
tros quadrados está sendo
fomentado o crime organiza-
do, o narcotráfico e tudo o
que é ilícito. Precisamos tra-
balhar junto com os governa-
dores. E vamos redefinir o
papel das Forças Armadas”,
disse Lula.

Segundo o ministro Flávio
Dino, o PAS fortalecerá a atua-
ção da PF. “A ação na Amazônia
é um desafio nacional. Orga-
nizações criminosas ocupa-
ram o território lá, e os indi-
cadores de violência cresce-
ram. Por isso precisamos
combater o garimpo, o narco-
tráfico e combater o desma-
tamento”. (Agencia Brasil)

Governador do PR apresenta novidades do
Banco de Alimentos em agenda na ONU

O governador Carlos Massa
Ratinho Junior apresentou na
sexta-feira (21) a representan-
tes do Secretariado da Conven-
ção sobre Diversidade Biológi-
ca (SCDB), instituição da Orga-
nização das Nações Unidas
(ONU), novidades do programa
Banco de Alimentos Comida
Boa, das Centrais de Abasteci-
mento do Paraná (Ceasa-PR).

A iniciativa coleta alimentos
não comercializados pelos ata-
cadistas e produtores rurais, mas
em boas condições de consu-
mo, os transforma em molhos,
sopas, sucos e processados e,
depois, repassa esses alimentos
já devidamente embalados e
prontos para consumo para cre-
ches, orfanatos, hospitais públi-
cos, entre outras instituições.
Em 2022, o Banco de Alimen-
tos Comida Boa distribuiu 5,85
mil toneladas de hortigranjeiros
para entidades assistenciais,
média mensal de 487 toneladas.
Foram 331 entidades atendidas,
com cerca de 130 mil pessoas
impactadas mensalmente em
todo o Estado.

O programa é voltado à se-
gurança alimentar e nutricional
e quer se tornar ainda mais sus-
tentável. Ainda há uma sobra
identificada de 35 toneladas/dia
de alimentos nas cinco centrais
(Curitiba, Londrina, Cascavel,
Foz do Iguaçu e Maringá). O
objetivo é ter desperdìcio zero.

Para isso, parte destes alimen-
tos serão encaminhados aos cri-
adouros conservacionais do Es-
tado, que recebem animais res-
gatados e também fazem repro-
dução de espécies ameaçadas de
extinção. Os produtos serão uti-
lizados para a alimentação des-
tes animais.

O restante seraì utilizado em
compostagem, para criar subs-
trato a ser utilizado no progra-
ma Paranaì Mais Verde, que pro-
move o plantio de mudas em
todo o Paraná.

“Esse é um programa fantás-
tico e que já alcançou projeção
nacional. Agora estamos apre-
sentando ele para outros países.
Nós criamos um ciclo que en-
volve o fim do desperdício de
alimentos, transformação da
comida através da mão de obra
de detentos, promovendo resso-
cialização, e distribuição para
entidades que fazem um traba-
lho muito digno com quem mais
precisa”, disse Ratinho Junior.
“Agora vamos ainda mais longe,
utilizando o que ainda sobra para
recuperar a fauna e incentivar a
nossa flora”.

Segundo o governador, o
Banco de Alimentos Comida
Boa já atende praticamente to-
dos os 17 Objetivos de Desen-
volvimento Sustentáveis (ODS)
da ONU, em consonância com
as metas para elevar a qualidade
de vida da população em situa-

ção de vulnerabilidade social.
Agora, a ideia é complementar
o escopo também com apoio ao
meio-ambiente. A ideia começa-
rá a ser implantada neste segun-
do semestre.

“Para nós da Ceasa Paraná é
uma felicidade muito grande
expandir esse programa. O Go-
verno do Estado tem investido
nesse projeto inovador e que
evita o desperdício, leva alimen-
to para quem mais precisa, gera
segurança alimentar e, além de
tudo, salva vidas. Vamos conti-
nuar nessa mesma pegada, ago-
ra contribuindo em novas fren-
tes, para que os resultados se-
jam ainda melhores”, destacou
o diretor-presidente da Ceasa
Paraná, Éder Bublitz, que está na
comitiva oficial.

O Governo do Paraná garan-
te atendimento a animais vitima-
dos por meio de convênios com
universidades paranaenses com
clínica-escola veterinária. Os
Centros de Apoio à Fauna Silves-
tre (CAFS) funcionam em parce-
ria com o Centro Universitário
Filadélfia (Unifil), de Londrina;
Universidade Estadual do Cen-
tro-Oeste do Paraná (Unicentro),
de Guarapuava; Centro Universi-
tário de Cascavel (Univel); e
Unicesumar, de Maringá.

O CAFS é um local prepara-
do para receber, identificar, mar-
car, triar, avaliar, e estabelecer
tratamento veterinário para ani-

mais acolhidos por órgão ambi-
ental em ações de fiscalização,
resgates ou entrega voluntária
por particulares. A permanência
dos animais depende do tempo
necessário para sua recupera-
ção. O destino pode ser a soltu-
ra no habitat natural ou, quando
é um risco devolvê-lo para a na-
tureza, são encaminhados a cri-
adouros habilitados pelo IAT, ou
mantenedores individuais, igual-
mente habilitados.

O Paraná Mais Verde foi cri-
ado em 2019 e tem como obje-
tivo despertar a consciência
ambiental e aliar o desenvolvi-
mento ambiental, econômico e
social, por meio da produção e
plantio de árvores nativas nas
áreas urbanas e rurais. As mudas
são plantadas em áreas que pre-
cisam ser recuperadas ou me-
lhor arborizadas, seja em área
urbana ou rural, para colaborar
no equilíbrio do clima.

Através do programa, o Ins-
tituto Água e Terra (IAT) possui
a produção de mudas nativas nos
viveiros florestais, uma das seis
linhas de atuação para a preser-
vação da biodiversidade estadu-
al, com a finalidade de produzir
e distribuir mudas nativas por
todo o Paraná para a recupera-
ção das áreas degradadas e alte-
radas – há poucas semanas o
Paraná chegou na marca de 8
milhões de mudas nativas distri-
buídas. (ANPR)

Publicado decreto que revoga
Programa de Escolas Cívico-Militares

Museu Nacional terá R$ 13,5 milhões
do MEC para manutenção anual

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

“FASPAR S/A. - EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES”

CNPJ (MF) Nº 01.590.442/0001-06 - NIRE Nº 35.300.148.223
“ATA DA 27ª. ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E 40ª. ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADAS 

CUMULATIVAMENTE AOS 28 DE ABRIL DE 2023”
(ELABORADA EM FORMA DE SUMÁRIO, CONFORME FACULTA O ARTIGO 130 DA LEI Nº 6.404/76)

I. - DATA E HORA: 28 de Abril de 2023, às 10,00 (dez) horas. II. - LOCAL: Sede Social, na Rua 12 de Outubro,
n° 650, sala “FASPAR”, Vila Santana, na Cidade e Município de Valinhos, SP. III. - QUORUM DE INSTALAÇÃO:
Acionistas, em número legal, representando a TOTALIDADE do Capital Social, conforme assinaturas apostas à
folha competente do Livro de Presença de Acionistas. IV. - COMPOSIÇÃO DA MESA: Por aclamação unânime
dos Acionistas presentes e, consoante disposições estatutárias da companhia, foram nomeados para compor
a mesa dos trabalhos os seguintes membros presentes: Presidente: Maira Trivellato, acionista e Presidente
do Conselho de Administração; Secretário: Augusto Eduardo Mamprin Brunello, acionista e Vice-Presidente
do Conselho de Administração. V. - CONVOCAÇÃO E ORDEM DO DIA: Dispensada a publicação dos Editais de
Convocação, face ao comparecimento dos Acionistas representando a TOTALIDADE do Capital Social, conforme
faculta o
leitura da Ordem do Dia, por já terem pleno conhecimento de seu teor. VI. – PUBLICAÇÕES LEGAIS: 1. Editais
Convocatórios: Dispensada a publicação face ao comparecimento dos Acionistas representando a TOTALIDADE
do Capital Social; 2. Aviso aos Acionistas a que se refere o Art. 133 da Lei n° 6.404/76:
sanada a falta da publicação do aviso em epígrafe, em virtude de estar reunida a TOTALIDADE dos acionistas,

3. Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis

13.818, de 24 de abril de 2019, que alterou o “caput”
(Lei das Sociedades Anônimas), o Relatório da Administração, Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações

de forma resumida no jornal de grande circulação “O DIA-SP” (jornal IMPRESSO), edição do dia 23 de março de
integra das

referidas peças contábeis na página do mesmo jornal na internet

âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), cujas publicações e divulgações seguem em
VII. - DELIBERAÇÕES

TOMADAS:
presentes, deixando de votar os impedidos por Lei, as seguintes Resoluções: 1. - APROVAÇÃO DE CONTAS E
DESTINAÇÃO DO RESULTADO: 1.1. Aprovação de Contas: Aprovados por unanimidade de votos dos Acionistas
presentes, deixando de votar os impedidos por Lei, o Relatório da Administração, Balanço Patrimonial e as

em 31/12/2022,
cujas peças contábeis foram devidamente publicadas e divulgadas consoante preceitua a Lei nº 13.818, de 24 de
abril de 2019. 1.2.  Diante desse resultado, declarou a Sra. Presidente aprovadas

 todos os seus atos, tendo
sido inclusive  em seu inteiro teor todas as Atas de Reuniões do Conselho de Administração, realizadas

1.3.

o Lucro Líquido do Exercício de 2022, no montante de R$ 10.096.076, fosse transferido e alocado na conta

Distribuição de Dividendos:
R$ 4.545.219, na proporção da

2. – HONORÁRIOS
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DA DIRETORIA: 2.1. Não percepção de Remuneração:
deliberou, por aprovação unânime dos Acionistas e Conselheiros presentes, pela manutenção da não percepção

“pró-honore”. 3. – CONSELHO FISCAL:
3.1. Não Instalação:

demais disposições legais, estatutárias e contratuais aplicáveis. VIII. - QUORUM DE DELIBERAÇÕES: Em todas
as deliberações foram observadas a votação e aprovação por unanimidade de votos dos Acionistas presentes,
deixando de votar os impedidos por Lei. IX. - ENCERRAMENTO: Colocada a palavra à disposição do plenário
e, não havendo manifestação, encerraram-se os trabalhos. X. - APROVAÇÃO E ASSINATURAS: A presente Ata

XI. - ACIONISTAS E
DEMAIS MEMBROS PRESENTES: XI.1) Acionistas Presentes: (AA) MARLENE MAMPRIN FORATTO, ELINOR CÉLIA
MAMPRIN MARINI, EDNA MARIA MAMPRIN BRUNELLO, VALMIK ANTONIO MAMPRIN, JOSÉ CÉSAR TRIVELLATO,
SIMONE ROSA TRIVELLATO, MIRIAM TRIVELLATO, ANTONIO ROMILDO ROVERE, IZILDINHA ROVERE CHIQUETTO,
IVANA ROSA ROVERE, EUNICE ROSA MAMPRIN, GLAUCE ELEANA MAMPRIN FORATTO, ALEXANDRE LUIS
CHIQUETTO, RAFAEL CHIQUETTO, MARIA LUIZA CHIQUETTO THOMÉ, DANIELA CHIQUETTO, MAIRA TRIVELLATO,
JAMILA TRIVELLATO, PAOLA TRIVELLATO CHACHET, GIOVANNA R. TRIVELLATO DOS SANTOS, DIOGO ANTONIO
TRIVELLATO VERDÓ, MARIA CONSTANZA MAMPRIN TRIVELATTO TREVENZOLLI, THIAGO CHIQUETTO, JULIANA
CHIQUETTO MAYER, JOANA ROVERE ZILLETTI, MARINA ROVERE ZILLETTI, BEATRIZ MAMPRIN RAMOS, BIANCA
FERRAZ MAMPRIN, MARIANA MIKELA MAMPRIN EPOF, GUILHERME ANGELO MAMPRIN, DENISE ROSA FORATTO,
PRISCILA CHIQUETTO, ALCEBIADES PRETEROTTE, FLÁVIA PRETEROTTE, CLÁUDIA PRETEROTTE PAES DE BARROS,
FÁBIO JOSÉ PRETEROTTE, CÁSSIO MARINI, SILVANA MARINI, AUGUSTO EDUARDO MAMPRIN BRUNELLO,
ANDREA ROSA MAMPRIN BRUNELLO FAVORETTO e JULIA MAMPRIN JULIATO. XI.2) Membros do Conselho
de Administração presentes: (AA) AUGUSTO EDUARDO MAMPRIN BRUNELLO, GLAUCE ELEANA MAMPRIN
FORATTO, MAIRA TRIVELLATO, DIOGO ANTONIO TRIVELLATO VERDÓ, IVANA ROSA ROVERE, ALEXANDRE LUIS
CHIQUETTO, RUNICE ROSA MAMPRIN e BIANCA FERRAZ MAMPRIN. (AA)

Maira Trivellato – Presidente da Mesa. JUCESP registrado sob nº
273.302/23-1, em 10 de julho de 2023 – MARIA CRISTINA FREI – Secretária Geral. 
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O governo publicou na edi-
ção da sexta-feira (21) do Diá-
rio Oficial da União o decreto
que revoga o Programa Nacio-
nal de Escolas Cívico-Militares.

O texto prevê que o plano de
transição para encerramento das
atividades será estabelecido pelo
Ministério da Educação (MEC)
no prazo de 30 dias. O planeja-

mento será discutido com esta-
dos e municípios.

Na semana passada, o minis-
tério enviou um ofício aos secre-
tários de Educação informando
que o programa iria acabar, mas
que haveria uma transição cuida-
dosa das atividades para não com-
prometer o cotidiano das escolas.

O Programa Nacional de Es-

colas Cívico-Militares era a prin-
cipal bandeira do governo de Jair
Bolsonaro para a educação. Exe-
cutado em parceria entre o MEC
e o Ministério da Defesa, por
meio dele, militares atuam na ges-
tão escolar e na educacional.

O programa tinha a partici-
pação de militares da reserva das
Forças Armadas, policiais e

bombeiros militares.
Agora, com o encerramento,

cada sistema de ensino deverá
definir estratégias específicas
para reintegrar as unidades edu-
cacionais às redes regulares.

Segundo o Ministério da
Educação, 216 escolas aderiram
ao modelo nas cinco regiões do
país. (Agencia Brasil)

O Museu Nacional (MN),
vinculado à Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro (UFRJ), vai
receber anualmente R$ 13,5
milhões do Ministério da Edu-
cação (MEC) para serviços de
manutenção do equipamento.
Compromisso nesse sentido foi
dado pelo MEC ao diretor do
MN, paleontólogo Alexander
Kellner. Essa é a mais antiga ins-
tituição científica do Brasil ,
fundada em 6 de junho de 1818.

À Agência Brasil, Kellner
esclareceu que não foi o ar-con-
dicionado que provocou o in-
cêndio no museu, no dia 2 de
setembro de 2018. “As pessoas
se equivocam que foi o ar-con-
dicionado que fez essa tragédia.

Não. Foi a constante falta de re-
cursos para o funcionamento e
manutenção do Museu Nacio-
nal”. Kellner demonstrou satis-
fação em ver o pleito de previ-
são orçamentária específica
para funcionamento e manuten-
ção do museu, “não para pagar
contas”, ser atendido com a si-
nalização positiva por parte do
MEC de que pretende fazer fren-
te a essa despesa.

“Isso permitirá que eu possa
contratar brigadista, segurança,
manutenção predial e coisas des-
se tipo. Eu vou resolver de uma
vez por todas a questão de ma-
nutenção do museu, deixando
claro que ninguém aqui fala em
expansão do museu. É manter

aquilo que a gente tem”. Isso in-
clui tratamento contra pragas e
roedores, poda de árvores, en-
tre outros serviços.

De acordo com Alexander
Kellner, o ponto importante é
que os recursos não serão des-
tinados somente para a manu-
tenção do Palácio de São Cris-
tóvão, sede do MN, localizado
na Quinta da Boa Vista, no bair-
ro de São Cristóvão, zona norte
do Rio de Janeiro. Serão bene-
ficiadas as três áreas do museu:
o Palácio, o novo campus de
pesquisa e ensino, com 43,4 mil
metros quadrados, e o horto bo-
tânico, que o diretor espera abrir
para o público “algum dia”.

O compromisso do MEC

com a manutenção do Museu
Nacional demonstra, segundo
Kellner, que o Brasil aprendeu.
“O MEC vai cuidar do Museu
Nacional e isso nos dá forças e
nos deixa em uma posição dife-
renciada quando a gente pede
ajuda. Porque isso demonstra às
pessoas que querem investir tan-
to em doar acervo como em
questões financeiras para o tér-
mino das obras, importantes
para a sociedade brasileira, que
elas não vão simplesmente in-
vestir em um lugar que vai ser
construído e, depois, quando vi-
rarem as costas, tudo acaba se
degradando por falta de manu-
tenção. Esse é o ponto”. (Agen-
cia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos
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Rampage, a RAM brasileira
A Rampage faz sua estreia mundial no

Brasil para oferecer altas doses dos pilares
fundamentais da marca – força, capacidade,
luxo e tecnologia –, sempre presentes nas
picapes Ram norte-americanas, dentro de um
pacote no tamanho perfeito para as nossas
condições.

Trata-se do primeiro veículo da Ram con-
cebido e desenvolvido no Brasil. Quinto veí-
culo a sair do Polo Stellantis de Goiana (PE),
a Rampage estará na rede de concessionári-
as Ram – prestes a ter mais de 100 lojas – a
partir de agosto, em três versões, cada uma
com personalidade própria: Laramie, Rebel
e R/T. Mas a pré-venda já começou através
do site www.ram.com.br

Obra do Stellantis Design Center da
América do Sul, as linhas imponentes e im-
pactantes da Rampage também tiveram a
colaboração dos designers norte-americanos.
Pois todas as características marcantes dos
desenhos das desejadas Ram 1500, 2500 e
3500 tinham de estar visíveis nesta primeira
Ram concebida fora da matriz.

A carroceria é toda nova e foi dada uma
atenção especial às proporções de todos os
volumes, para ficar “musculosa”. Os desig-
ners da Stellantis também trabalharam para
que cada versão da Rampage pudesse mos-
trar uma identidade específica.

Por isso, na Rebel o visual off-road dá
as cartas, com o uso extensivo de peças ex-
ternas com acabamentos preto e grafite. Da
mesma forma que na “irmã maior” Ram 1500
Rebel, as rodas e a grade, em formato trape-
zoidal, têm desenho exclusivo. Na Rampage
Laramie, predominam os acabamentos cro-
mados e prateados em peças como grade
dianteira, molduras dos vidros, capas dos re-
trovisores, maçanetas, logotipos, rodas e para-
choque traseiro.

Já na versão mais esportiva, a R/T, toda a
tradição da sigla famosa (“Road/Track”, Es-
trada/Pista) é exibida com uma mescla de
componentes na cor da carroceria e preto bri-
lhante. Destaque ainda para as grandes fai-
xas no capô e para o emblema da versão nos
para-lamas traseiros e nas faces da rodas tam-
bém exclusivas desta versão. Completa o pa-
cote esportivo o teto printado em preto.

Vale ressaltar ainda a atenção colocada
nos detalhes da Rampage, como nos conjun-
tos óticos, ambos inteiramente de LED. Na
frente, os faróis têm assinatura marcante e
as setas são dinâmicas, com a luz se “movi-
mentando” de dentro para fora – recurso iné-
dito no segmento. Ainda nos faróis, eles con-
tam com um projetor de função dupla, res-
ponsável pelo farol baixo e alto. E os faróis
de neblina também são em LED com função
cornering (acompanham a curva).

Atrás, as lanternas trazem grafismos que,
quando iluminados, remetem à bandeira dos
Estados Unidos, com listras vermelhas e a
luz de ré formando o retângulo das estrelas.

Ambos conjuntos óticos ainda possuem um
welcome movement ao ligar a picape.

Em relação às principais dimensões ex-
ternas, a Rampage tem 5.028 mm de com-
primento, 1.886 mm de largura, 1.780 mm de
altura, 2.994 mm de entre eixos e 264 mm de
vão livre entre os eixos.

Força
A Rampage é a picape mais potente fa-

bricada na América do Sul. Isso se deve ao
moderno motor Hurricane 4. Ele pode equi-
par as três versões, sendo que na R/T é a
única motorização. São 272 cv de potência e
400 Nm (40,8 kgfm) de torque gerados pelo
propulsor 2 litros de quatro cilindros em linha
a gasolina, o mesmo que equipa o Jeep Wran-
gler. Ele é todo feito de alumínio e conta com
injeção direta e duplo comando variável de
válvulas.

O Hurricane 4 tem ainda turbocompres-
sor twin-scroll de baixa inércia, válvula de
alívio eletrônica e recirculação refrigerada
dos gases de escapamento. Na versão R/T,
a mais esportiva de todas, a Rampage acele-
ra de 0 a 100 km/h em 6,9 segundos e tem
velocidade máxima (limitada) de 220 km/h.
Nas demais, o desempenho ainda é de tirar o
fôlego – 0 a 100 km/h em 7,1 segundos e
velocidade máxima de 210 km/h.

Quando equipada com este motor, a Ram-
page conta com escapamento duplo que, na
versão R/T, produz um som ainda mais insti-
gante. No volante da Rebel e da Laramie há
o botão Sport, que altera o visual do quadro
de instrumentos digital, torna mais rápidas as
respostas de acelerador e direção e progra-
ma as trocas de marchas em giros mais al-
tos. Na R/T, esse comando leva o nome da
versão e altera ainda mais esses pontos.

O outro propulsor da Rampage é o já con-
sagrado Multijet Turbo Diesel, de 2 litros, que
entrega 170 cv de potência e 380 Nm (38,8
kgfm) de torque. Uma combinação imbatível
de economia e performance, capaz de ir de 0
a 100 km/h em 10,9 segundos e atingir até 186
km/h. O Multijet está disponível nas configu-
rações Rebel e Laramie.

Todas as versões da Rampage têm câm-
bio automático de nove marchas, com sele-
tor giratório – como nas Ram 1500 – e op-
ção de trocas manuais através de aletas no
volante. Por sua vez, a tração é sempre 4x4
automática, que distribui a força entre os dois
eixos, com opção de reduzida por meio de
um botão no console central.

Capacidade
A capacidade é um pilar inegociável para

a Rampage. A começar pela robustez da es-
trutura, composta por 86% de aços de alta e
ultra-alta resistência. Independentes nas qua-
tro rodas, com arquitetura McPherson na
frente e multilink atrás, as suspensões têm
geometria e calibração específicas para a
nova picape. O objetivo é entregar conforto
e estabilidade seja num percurso off-road ou

numa condução mais esportiva, e sem abrir
mão da capacidade de carga.

A versão R/T conta ainda com molas e
amortecedores mais firmes, rebaixamento de
10 mm na suspensão e rodas de aro 19 pole-
gadas com pneus 235/55. Na Rebel, a apti-
dão para o fora de estrada é reforçada pelos
pneus All Terrain 235/65 R17 (com banda de
rodagem ainda mais fora de estrada na op-
ção a gasolina). A versão Laramie conta com
aros de 18" e pneus 235/60.

Em todas as Rampage os freios são a
disco ventilados nas quatro rodas – 305 mm
de diâmetro na frente e 320 mm atrás. O
freio de estacionamento é eletrônico e tem
o recurso Auto Hold, facilitando a vida do
motorista em trânsito pesado. Nos aclives,
há ainda o Start Assist (para partida em ram-
pa). Também de série em todas as versões
há o recurso Hill Descent Control (HDC),
para descidas íngremes no off-road.

A capacidade de carga é de 1.015 kg
nas configurações a diesel e de 750 kg com
o propulsor a gasolina. A caçamba conta com
revestimento plástico em todas as versões
e tem 980 litros de capacidade volumétrica.
Até na cabine o armazenamento se sobres-
sai, com 35,4 litros de porta-objetos, a me-
lhor capacidade entre picapes médias.

Luxo
Os bancos foram inspirados em móveis

premium, criando uma sensação de poltro-
na de sala de estar. Tudo com um nível alto
de acabamento, como couro perfurado e su-
ede (este, exclusivo da versão R/T, que tam-
bém conta com costuras vermelhas para in-
crementar ainda mais o visual esportivo).

O ar-condicionado é digital, de duas zo-
nas, e ainda inclui saídas para os passagei-
ros de trás. O requinte também se reflete
na luz ambiente em LED e no sistema de

som premium Harman Kardon. Esse último
conta com 10 falantes distribuídos na cabi-
ne, sendo um deles um subwoofer de 6" lo-
calizado abaixo do banco do passageiro. O
sistema é capaz de gear 360 watts de po-
tência. Ambos os recursos fazem parte do
único pacote opcional, Elite, que inclui ain-
da banco com ajustes elétricos de 12 vias
para o passageiro – o do motorista sempre
é elétrico de série.

A caçamba, além de contar com aber-
tura elétrica (por um botão na chave), tem
amortecimento, para baixar com suavidade
e facilitar o levantamento, e iluminação in-
terna também em LED.

O painel de instrumentos é revestido em
couro, assim como o painel de portas, o
apoia braço central e o volante multifuncio-
nal com ajuste de altura e profundidade. O
revestimento do painel de instrumentos é
revestido em couro preto na versão Rebel,
couro marrom na Laramie e suede na R/T.
Além deste cuidado, painel de porta diantei-
ro e a parte superior do painel de instrumen-
tos são de toque macio, o que ajuda inclusi-
ve a reduzir o ruído interno na cabine.

Tecnologia
A Rampage é a picape nacional com o

conteúdo tecnológico mais amplo. Quem
entra nela é impactado imediatamente
por 22,6 polegadas de telas. São 10,3" do
quadro de instrumentos full digital e 12,3"
do monitor da central multimídia Ucon-
nect, o maior da categoria. O sistema se
destaca pelo uso intuitivo e pela quanti-
dade de recursos, como conexão sem fio
para Android Auto e Apple CarPlay e
possibilidade de parear dois smartphones
ao mesmo tempo. No console central,
outro ponto alto é o RamCharger, carre-
gador de celular por indução com saída

de ar para resfriar o telefone, 6 portas USB
– sendo 3 do tipo C, duas posicionadas em
um porta-objetos localizado abaixo do con-
sole central.

A lista de equipamentos de segurança
inclui: sete airbags (frontal, lateral dianteiro,
de cortina (dianteiro e traseiro) e de joelhos
para motorista), controle de estabilidade, mi-
tigação de rolagem da carroceria, comuta-
ção automática do farol alto, monitoramento
da pressão dos pneus e vários auxílios à con-
dução. Entre eles estão o controle de veloci-
dade adaptativo com Stop&Go, alerta de co-
lisão frontal com frenagem autônoma de
emergência e detecção de pedestres e ciclis-
tas, monitoramento de pontos cegos, detec-
ção de tráfego traseiro cruzado e alerta de
saída de faixa com correção.

Outro ponto alto da Rampage, em todas
as versões, é o Ram Connect. Trata-se de
um conjunto de serviços que conecta o mo-
torista à picape de várias formas. Tanto por
uma série de recursos a bordo quanto pelo
aplicativo de smartphone de onde se pode
consultar remotamente o Relatório de Saúde
da picape que mostra o tempo para a próxi-
ma revisão, pressão dos pneus e nível de com-
bustível, além dos comandos remotos (como
dar partida e climatizar a sua Rampage) en-
tre outras informações.

O Ram Connect é um amplo pacote de
conectividade, segurança em tempo real com
monitoramento 24 horas, assistência em si-
tuações de emergência, atualizações remo-
tas e navegação inteligente (como o cál-
culo da autonomia de combustível para
chegada ao destino e a situação do trân-
sito no momento, por exemplo). Toda
Rampage incluirá acesso gratuito a to-
dos os serviços premium por 12 meses, a
exemplo de Wi-Fi embarcado com 60 GB
de franquia de dados, tornando o veículo
um hotspot com possibilidade de conec-
tar até oito dispositivos simultaneamen-
te. O sistema traz ainda recursos como
agendamento online de serviço e conexão
a conta pessoal.

Completam os itens de série da Rampa-
ge a partida remota na chave (que também
pode ser feita pelo aplicativo do Ram Con-
nect), o sistema Keyless Enter’n Go, o re-
trovisor interno eletrocrômico, sensores cre-
puscular e de chuva, e os espelhos retroviso-
res exteriores elétricos com rebatimento elé-
trico e luzes de cortesia.

Preços:
Rampage Rebel Turbo Diesel - R$

239.990
Rampage Rebel Hurricane 4 Turbo Ga-

solina - R$ 249.990
Rampage Laramie Turbo Diesel - R$

249.990
Rampage Laramie Hurricane 4 Turbo

Gasolina - R$ 259.990
Rampage R/T Hurricane 4 - R$ 269.990

Truck Motos

Fun Motors lança
quadriciclo Shark 125

Nova Peugeot Boxer Cargo

Nova versão da Boxer Cargo L2H2 che-
ga para aumentar a família de veículos utili-
tários (VUL) da Peugeot. Com o mesmo
conjunto mecânico da Boxer L3H2 (13m3),
o modelo oferece robustez e eficiência para
motoristas habilitados com CNH Categoria
B ou superior. Versátil para transformações,
é o utilitário ideal para os grandes centros
urbanos, contando com tudo o que se neces-
sita para uma condução confortável e segu-
ra. Agora, disponível nas cores branco sólido
e cinza Artense (Metálico), com preço públi-
co sugerido a partir de R$ 245.990.

A Nova Boxer L2H2 Cargo é configu-
rada como automóvel – uma vez que possui
3.500 kg de peso bruto – e não como um
veículo de carga mais pesado, como aconte-
ce com a Boxer Furgão, por isso pode ser
conduzida por motoristas habilitados com
categoria B, a qual é concedida para a imen-
sa maioria dos motoristas. A categorização
da Boxer Cargo como automóvel também a
isenta de zonas de restrição de circulação de
veículos pesados, cada vez mais comuns nos
centros urbanos. Essas possibilidades permi-
tem que, por exemplo, microempresários oti-
mizem sua logística ao mesmo tempo que vi-
abiliza a contratação de funcionários sem

CNH de categorias superiores.
A perfeita e espaçosa ergonomia tanto

para o motorista quanto para a carga é outro
destaque na PEUGEOT Boxer Cargo. To-
talmente desenvolvida a serviço da utilização
profissional o modelo oferece até 1.360 KG
de capacidade de carga útil e 11,5m³ de vo-
lume útil. Além de 10 porta objetos instala-
dos por toda a cabine, com capacidade para
até 22 litros de volume útil.

Um utilitário com excelente capacidade
para transportar produtos, insumos, fretes e
tudo o que o profissional precisar e ao mes-
mo tempo com menores dimensões exter-
nas, o que possibilita o acesso a lugares
com espaço reduzido como, por exemplo,
docas de hospital. A distância entre cai-
xas de roda de 1.422 mm e a largura inte-
rior máxima de 1.870 mm asseguram uma
ampla diversidade e versatilidade de utili-
zação de cargas. A porta lateral deslizan-
te conta com 1.250 mm e garante acesso
fácil ao compartimento de carga e a colo-
cação de materiais até mesma com a uti-
lização de empilhadeiras. As portas tra-
seiras têm abertura de até 270º, caracte-
rística que possibilita uma movimentação
tranquila ao redor do veículo.

Para a posição do condutor, o painel traz
maior conforto e praticidade e deixa todos os
comandos, alertas e indicadores em uma po-
sição de fácil visualização e acesso. O moto-
rista ainda conta com ar-condicionado, ban-
co com regulagem de altura e lombar, dire-
ção com regulagem de profundidade e ou-
tros diferenciais para garantir o máximo con-
forto ao condutor.

A nova versão, assim como em toda a
linhas Boxer, se destaca dos concorrentes por
ser um veículo completo nos quesitos de tec-
nologia e itens de série presentes como as-
sistência de partida em rampa, duplo airbag
(inclusive para o passageiro), alarme, ESP
(Controle de Estabilidade), piloto automáti-
co, limitador de velocidade, sensor de estaci-
onamento traseiro, alerta de marcha a ré, pré-
disposição elétrica para transformações e
retrovisores elétricos. Além de computador
de bordo e GSI (indicador de troca de mar-
chas), faróis com regulagem de altura de fa-
cho, vidros e travas elétricas, porta luvas re-
frigerado, travamento seletivo do comparti-
mento de carga e outros.

A Peugeot também oferece um pacote
de itens opcionais, disponíveis agora, para toda
a gama Boxer. O pacote “Pro Luxo” acres-
centa: faróis de neblina, central multimídia 7’’
com Bluetooth®, Android Auto e Apple Car
Play, câmera de ré e volante multifuncional
com comandos de rádio integrados à lista de
equipamentos de série da Boxer L2H2 Car-
go por um acréscimo de R$ 5.750.

Sob o capô a nova Boxer Cargo é tecni-
camente igual às versões L3H2 (13m3), o que
quer dizer que os atributos que levaram esta
última versão ao incontestável sucesso no seg-
mento de VULs foram mantidos. O novo motor
2.2 Turbo Diesel BlueHDi, com 140 cv de
potência e torque de 340 N.m a 1.750 rpm,
faz 10 km/L na cidade e 9,9 km/L na estrada,
fornecendo uma autonomia de 900km ao utili-
tário. Conta com a moderna tecnologia Ad-
blue (ARLA 32), fazendo com que seu motor
seja ainda mais eficiente e econômico, por
consequência, de baixo custo de manutenção.
Aliado a uma caixa de câmbio manual de seis
marchas de funcionamento suave, o conjunto
atende às exigências com total desenvoltura,
não importando o que se transporte no com-
partimento de carga.
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Expediente

A Fun Motors, fabricante paulista de ve-
ículos off-road, anuncia o lançamento de um
novo quadriciclo. Robusto, dinâmico e com a
missão de entregar muita diversão, o Shark,
com 125 cilindradas, vem destinado ao públi-
co infantojuvenil.

Ele foi projetado para maiores de 12
anos e oferece capacidade de carga de até
82 kg. Com uma velocidade máxima de até
55 km/hora, o quadriciclo permite diversão
e exploração, com muita segurança. O Sha-
rk 125 está disponível nas cores azul e ver-
melho.

Equipado com freios a disco, possui um
sistema de frenagem eficiente e de alta per-
formance, garantindo a segurança do condu-
tor durante todo o passeio. Além disso, o qua-
driciclo foi desenvolvido com partida elétrica
e um motor quatro tempos refrigerado a ar,

proporcionando uma partida fácil e uma pilo-
tagem segura.

Para pais que querem ampliar a segu-
rança, o Shark 125 é equipado com um limi-
tador de velocidade. Isso garante que o pilo-
to tenha controle sobre a velocidade máxima
do veículo e dá, aos pais, tranquilidade.

O quadriciclo pesa 110 quilos e tem um
tanque de combustível para até oito litros (ga-
solina), transmissão com três velocidades e
ré, oferecendo uma combinação ideal de de-
sempenho e manobrabilidade. Os faróis di-
anteiros duplos iluminam o caminho, indepen-
dentemente dos obstáculos que possam sur-
gir.

Para o lazer nos fins de semana, passei-
os e trilhas off-roads, os quadriciclos são ve-
ículos versáteis, oferecendo aventura e di-
versão.

www.jornalodiasp.com.br


